


6
ENTREVISTA: Franklin Leopoldo

Despolitização leva ao empobrecimento intelectual da USP

Reportagem de capa

18
Desmilitarizar a PM (e o Estado), em favor da democracia e da vida

Daniela Alarcon e Gabriela Moncau

Internacional

31
Imperialismo, energia e guerra: atualidade da “fase superior do capitalismo”

Camila Maciel

USP

42
Por que “somos todos EACH”

Marcos Bernardino de Carvalho, Michele Schultz, Adriana Tufaile e Elizabete Franco Cruz

54
Queda de Ana Pastore frustra projeto de polícia comunitária

Mariana Zito

61
A surpreendente greve de 118 dias e a derrota dos novos mandarins

Pedro Estevam da Rocha Pomar

67
O devido financiamento da USP e a estrutura tributária perversa

Ciro Teixeira Correia, César Augusto Minto,  
Francisco Miraglia e Pedro Estevam da Rocha Pomar

Reportagem especial

71
Grupo fabril do Chile financiado pelo BNDES foi cúmplice de chacina

Frederico Füllgraf 



DIRETORIA
Ciro Teixeira Correia, César Augusto Minto, Osvaldo Coggiola,  

Francisco Miraglia, Antonio Carlos Cassola, Lighia Horodynski Matsushigue,  
Adriana Pedrosa Biscaia Tufaile, Demóstenes Ferreira da Silva Filho,  
Andrés Vercik, Caio Gracco Pinheiro Dias, César Antunes de Freitas

Comissão Editorial
Antonio Carlos Cassola, Elenice Mouro Varanda, Gladys Beatriz Barreyro, Hélio Mitio Morishita,  

Marcos Barbosa de Oliveira, Pedro Paulo Chieffi, Primavera Borelli, Sumaya Mattar

Editor: Pedro Estevam da Rocha Pomar
Assistente de redação e produção de infográficos: Mariana Zito

Revisão desta edição: Eduardo Campos Lima

Editor de Arte: Luís Ricardo Câmara
Assistente de produção: Rogério Yamamoto

Secretaria: Alexandra Moretti e Aparecida de Fátima dos R. Paiva
Distribuição: Marcelo Chaves e Walter dos Anjos

 Tiragem: 6.000 exemplares
Gráfica: Eskenazi

Adusp - S. Sind.
Av. Prof. Almeida Prado, 1366

CEP 05508-070 - Cidade Universitária - São Paulo - SP
Internet: http://www.adusp.org.br • E-mail: imprensa@adusp.org.br

Telefone: (011) 3724-8900

A Revista Adusp é uma publicação quadrimestral da Associação dos Docentes da Universidade de São Paulo, 
destinada aos associados. Os artigos assinados não refletem, necessariamente, o pensamento da Diretoria da entidade. 

Contribuições inéditas poderão ser aceitas, após avaliação pela Comissão Editorial. 



Desmilitarização na ordem do dia

Verdade: a maioria das Polícias Militares estaduais existiam antes de 1964 (exceto em São Paulo), portan-
to não foi a Ditadura Militar que as criou. Mas é fato que elas se tornaram altamente letais durante o regime 
ditatorial, que as centralizou, subordinou-as a uma Inspetoria-Geral chefiada por um general, incorporou-as 
à repressão política nos chamados DOI-CODI e, durante mais de uma década (1969-1981), comandou-as por 
intermédio de oficiais superiores do Exército. Não há como escamotear o fato de que elas tornaram-se o apa-
rato militarizado a quem cabe, desde o final da Ditadura Militar, manter a “ordem” na sociedade brasileira, 
especialmente nos bairros populares e na repressão a protestos sociais e políticos. Não há como conviver com a 
vocação genocida das Polícias Militares brasileiras e sustentar, olimpicamente, que vivemos uma “democracia”. 

A matéria de capa desta edição, de autoria das jornalistas Daniela Alarcon e Gabi Moncau, levanta casos 
estarrecedores em São Paulo e Rio de Janeiro, a demonstrar que as lógicas da militarização e da tortura, que 
andam lado a lado, penetraram profundamente as instituições brasileiras. Os dois Estados possuem as Polícias 
Militares que mais matam no Brasil e no mundo. Mas já fechávamos a edição quando veio a público a “Cha-
cina do Cabula”: fuzilamento de 12 (doze!) jovens negros pela PM da Bahia, em 6 de fevereiro. Lá como cá, o 
governador defendeu os policiais antes mesmo de qualquer investigação.

O Terrorismo de Estado sobreviveu ao fim da Ditadura Militar. Não é por outro motivo que o relatório fi-
nal da Comissão Nacional da Verdade, divulgado em dezembro de 2014, recomenda ao Estado brasileiro uma 
série de medidas, entre as quais a desmilitarização das Polícias Militares e o fim das Justiças Militares estadu-
ais, bem como a punição de mais de uma centena de militares (inclusive generais e coronéis) e outros agentes 
públicos implicados em casos de seqüestro, tortura, assassinatos e outros crimes da Ditadura Militar.

Franklin descortina a Universidade de São Paulo
Entrevistado desta edição, o professor Franklin Leopoldo (FFLCH) denuncia o empobrecimento intelectual 

e político da USP, que se manifestou até mesmo no comportamento da Reitoria durante a greve de 2014, caracte-
rizado por “estratégias políticas baseadas em grandes mentiras, falsas promessas, manipulação de dados e coisas 
assim”. Ele defende o Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa (RDIDP), criticado pelo reitor: “Se 
você ataca o RDIDP, certamente está tocando em algo que é essencial para a universidade. Então, ou você não 
sabe o que isso representa, ou você quer realmente destruir, para que a universidade possa se pulverizar”.

EACH ou mais um caso de crime sem castigo
A leitura do artigo de Marcos Bernardino de Carvalho, Michele Schultz, Adriana Tufaile e Elizabete Franco 

Cruz, professores da USP Leste, é indispensável para se entender por que os responsáveis pelo crime ambien-
tal ali praticado não foram punidos, nem tomadas as providências necessárias para a completa solução dos pro-
blemas e riscos existentes naquele campus. 

Greve e financiamento da USP. Guarda Universitária em debate
Nesta edição o leitor contará com uma breve avaliação da mais longa greve da história da USP, seguida de um arti-

go de análise das questões relacionadas ao financiamento das três universidades públicas estaduais. Outra reportagem, 
de Mariana Zito, revela o bom momento da GU sob a direção da professora Ana Pastore, logo abortado pela Reitoria.

Conexões Chile-Brasil
O jornalista Frederico Füllgraf relata um crime da ditadura de Augusto Pinochet: a chamada “Chacina de 

Laja”, execução de 19 pessoas na região andina do Biobio, em 1973. Autoridades chilenas acabam de descobrir 
que o Grupo Matte, proprietário da fábrica CMPC-Celulose Riograndense (antiga Borregaard, de Porto Ale-
gre), que recebeu incentivo de US$ 1,2 bilhão do BNDES em 2013, organizou a lista dos ativistas de esquerda 
que seriam executados e deu apoio material aos militares que os mataram.
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ENTREVISTA

Franklin Leopoldo

Despolitização leva 
ao empobrecimento 
intelectual da USP

Daniel Garcia
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Franklin Leopoldo e Silva frequenta a Universidade de São Paulo (USP) desde 1967, quando 
ingressou na antiga Faculdade de Filosofia, hoje Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências 

Humanas (FFLCH). Ali, depois de formar-se filósofo, tornou-se professor em 1972. Concluiu o 
mestrado em 1975, depois o doutorado, em 1981, tornando-se livre-docente em 1991. Todos os 
títulos foram conquistados na FFLCH. Em 1998 tornou-se professor titular. Aposentado desde 

2011, hoje dedica-se a concluir a orientação de alguns doutorandos.
Convidamos Franklin a comentar as transformações perversas que a USP vem experimentando 
há décadas, que consistem na implantação de “padrões de gestão, padrões de produtividade”, 

como observa ele, de modo que paulatinamente a universidade adaptou-se “a estes procedimentos 
de empresa privada, sem que precise deixar de ser pública”. Além de denunciar a prevalência do 

mercado, Franklin ressalta o fato de a universidade vir se despolitizando cada vez mais. “A hipótese 
válida é de que existe um projeto político de despolitização da universidade”, diz. 

Isso se reflete no tipo de profissional que vai atuar na sociedade, mas que se desabituou, ou não 
aprendeu, a pensar sobre as finalidades sociais e as condições do trabalho que irá desenvolver. Isso 

aparece, ainda, no bizarro comportamento da Reitoria frente à greve iniciada em maio de 2014, 
comportamento este que o professor define como “pequena política”, caracterizada por “grandes 

mentiras, falsas promessas, manipulação de dados”, bem como incapacidade de realizar uma 
interlocução qualificada com docentes, funcionários e alunos.

Embora a universidade necessariamente deva ser uma “instituição política”, o projeto de 
despolitização e de privatização não declarada levou a um cenário paradoxal, no qual até mesmo 

a formação de quadros dirigentes para a classe dominante deixa de ocorrer: “A USP surgiu no 
sentido de formar as pessoas politicamente, talvez não como nós entendemos que deveria ser, mas 

os fundadores tinham essa ideia. A Faculdade de Filosofia foi criada para isso: não é para aprender 
técnicas, é para formar o sujeito, para ele pensar politicamente, até para exercer o poder. A classe 

dominante tinha essa intenção e agora nem isso mais você vê acontecer, parece que é desnecessário. 
É uma situação bem preocupante de empobrecimento intelectual, empobrecimento político”.

Ele critica a supervalorização da pesquisa, em detrimento da atividade docente: “Toda a história 
universitária existe em função do aluno. Você pesquisa para se tornar um professor melhor. O 
primeiro destinatário de uma pesquisa é o aluno, porque do contrário não faz sentido a figura 
do professor pesquisador”, ensina, lembrando que o equilíbrio entre a pesquisa e a docência é 

essencial. “Dar aula é uma atividade subvalorizada há muitos anos. Os critérios de avaliação já 
mudaram várias vezes, mas o que permanece é sempre essa constante de que aula é subvalorizada. 

E se você, por acaso, dá preferência a aulas, valoriza a atividade docente e isso leva a um certo 
prejuízo da sua pesquisa, você é considerado uma pessoa improdutiva, ou seja: aula é nada”. 

Franklin condena os ataques da Reitoria ao Regime de Dedicação Integral à Docência e à Pesquisa 
(RDIDP): “Se você acha o RDIDP desnecessário, se ataca o RDIDP, você está mexendo numa coisa 
que é o próprio núcleo da universidade, o próprio núcleo da assim chamada excelência acadêmica. 
Porque a excelência acadêmica não é feita de competência, é feita de empenho e responsabilidade”.

A entrevista foi concedida a Pedro Estevam da Rocha Pomar, Luciana Mendonça,  
Mariana Zito e Daniel Garcia (fotos), em novembro de 2014.
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Revista Adusp. O sr. cumpriu to-
do um ciclo aqui dentro. Que ava-
liação faz da Universidade de São 
Paulo hoje? O caráter público da 
instituição vai continuar resistindo 
às investidas mercantilizantes, essas 
tentativas de transformar a univer-
sidade em algo que parece mui-
to distante daqueles princípios que 
nós defendemos? Isso vai ter êxito?  

FRANKLIN. Existe uma ten-
dência muito forte em estabelecer 
procedimentos de gestão privada, 
sem que a universidade precise se 
transformar em uma instituição pri-
vada. A tática empregada é essa. 
Seria muito difícil privatizar a uni-
versidade sem causar uma celeu-
ma razoável. Pode ser que aconteça 
dentro de algum tempo, mas não 
a médio prazo. Mas também não 
vejo como sendo necessário para 
as adaptações que devem ser fei-
tas em vistas do mercado. Porque 
você vai estabelecendo padrões de 
gestão, de gerenciamento, padrões 
de produtividade. Então a parte ad-
ministrativa e a acadêmica vão aos 
poucos se adaptando a estes proce-
dimentos de empresa privada, sem 
que a universidade precise deixar 
de ser pública.

Isso não é uma coisa difícil de 
acontecer, porque segue uma ten-
dência que em todo o país se vê, 
quer dizer: o público cada vez mais 
no rótulo. Na verdade você tem uma 
comercialização em larga escala — e 
mesmo aquilo que não foi oficial-
mente privatizado funciona como se 
fosse. Poucas coisas ainda podemos 
dizer oficialmente que são públicas. 
Então a tendência é essa e ela vai 
se consolidando, não só porque as 
sucessivas gestões de gestão univer-

sitária, Reitoria, diretorias cada vez 
mais são imbuídas da necessidade 
desse tipo de administração, desse 
tipo de gestão, desse tipo de vida 
universitária; mas também porque 
há por parte do corpo docente, por 
parte dos alunos, uma certa adapta-
ção e, às vezes, até por conta das cir-
cunstâncias, uma certa valorização 
do privado, tendo em vista o am-
biente em que a gente vive. Juntan-
do tudo isso, você tem um processo 
de transformação da universidade 
pública em universidade privada. 
Nós não podemos vender a universi-
dade, mas acho que ela vai ser cada 
vez menos pública. 

Revista Adusp. Quando falo em 
privatização, é exatamente nesse 
sentido: não é uma privatização 
ostensiva, mas uma privatização 
de fato, seja dos métodos, seja até 
mesmo pela expansão das ativida-
des privadas, cursos pagos. De certa 
forma, já há setores da universidade 
que estão privatizados, ou “coloni-
zados” inclusive. 

FRANKLIN. Há muitos anos is-
so já vem acontecendo. E há um 
certo êxito material desses setores 
que já funcionam como privatiza-
dos e que tendem a aparecer como 
paradigma. Então isso também fun-
ciona para aqueles que ainda não 
embarcaram nesse trem. Sempre 
resta aquele setor da universida-
de, que é um pouco um certo peso 
que a universidade tem de carregar, 
que são os setores de Humanas, 
mas nem todos. Esses, pelo próprio 
perfil, tendem a ter características 
diferentes, resistir naturalmente à 
privatização. Não que as pessoas 
resistam por convicção, mas o tipo 
de atividade que se faz, faz com que 

as coisas andem mais devagar nes-
ses setores. Mas mesmo assim você 
vai percebendo um avanço e isso eu 
percebo, sobretudo na mentalidade 
das pessoas, dos mais jovens, dos 
alunos. E não é de se admirar, com 
essa hegemonia do mercado, numa 
sociedade desigual, dificilmente vo-
cê vê alguma coisa que possa sobre-
viver fora do mercado. Isso tende 
a ser assimilado pelas pessoas de 
forma natural. Juntando tudo isso, 
é uma tendência a privatização se 
dar desta maneira. 

“A greve deixou uma coisa 

bastante clara. Existem setores 

dentro da universidade que 

ainda pensam e agem no 

sentido elevado de política. 

E os órgãos de direção, a 

Reitoria, agem politicamente 

segundo uma pequena política, 

baseados em grandes mentiras, 

manipulação de dados”

Revista Adusp. A USP acaba de 
sair de uma greve de 118 dias de 
duração, que se iniciou como uma 
resposta ao arrocho salarial anun-
ciado pelo reitor e pelo Cruesp, 
mas em cujo percurso foram reve-
lados aspectos até então não ima-
ginados, digamos assim, do projeto 
da gestão reitoral que se iniciou em 
janeiro de 2014. Que avaliação o sr. 
faz desse episódio, desse conflito?
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FRANKLIN. Esse conflito dei-
xou uma coisa bastante clara. Exis-
tem setores, dentro da universida-
de, que ainda pensam e agem em 
sentido político, no sentido elevado 
de política. E a grande revelação 
que agora ficou escancarada, se é 
que antes não estava, é que os ór-
gãos de direção, a Reitoria e outros 
órgãos que têm responsabilidades 
universitárias agem politicamente 
segundo uma pequena política. En-
tão você viu cenas, digamos assim, 
de “política brasiliense”, por parte 
da Reitoria e tal. E uma resistência 
difícil daqueles setores que ainda 
pedem que a universidade responda 
a certos apelos políticos da socieda-
de e também, internamente, a vêem 
como instituição política.

Isso torna o diálogo muito di-
fícil porque, se você espera que 
num momento de greve haja uma 
certa interlocução, além daquele 
específico encampado, essa falta 
de solo comum dificulta bastante. 
Se por parte da Reitoria, por parte 
dos órgãos de direção, você tem 
estratégias políticas baseadas em 
grandes mentiras, falsas promessas, 
manipulação de dados e outras coi-
sas assim, enquanto as verdadeiras 
questões não são colocadas, juntan-
do tudo isso você tem um grande 
encobrimento da política, o que faz 
com que (e acho que isso aconte-
ceu bastante) os funcionários, os 
professores, os alunos, que tentam 
colocar uma discussão política um 
pouco mais elevada, não encontram 
esse retorno. Isso é muito compli-
cado, o encobrimento da política: 
uma vez que a última palavra, afinal 
de contas, do ponto de vista oficial, 
é dada pelo patrão, você tem um 

encobrimento da discussão. Quer 
dizer, tudo aquilo não serviu para 
nada. Eu acho um empobrecimento 
muito grande e essa greve revelou 
essa distância. Há um vácuo muito 
grande entre a comunidade univer-
sitária e a Reitoria.

Do ponto de vista realista, is-
so que chamamos de comunidade 
universitária é muito dividido, você 
não pode idealizar. As pessoas se 
comportam, em relação aos diri-
gentes universitários, como se com-
portam em relação aos políticos: 
“Eles estão lá, fazer o quê?” Isso 
torna o exercício real da democra-
cia impossível. Então como está o 
país, está a universidade. Você tem 
mecanismos funcionando, tem re-
presentação funcionando, mas não 
tem envolvimento democrático re-
al. Porque o diálogo, a interlocução, 
a discussão e até o conflito não têm 
como acontecer de modo legitima-
mente político. Então vira briga, vi-
ra caso de polícia, entra na justiça, 
coisas desse tipo. 

Eu não sei até que ponto, por 
parte da Reitoria, isso é algo cons-
ciente e é feito mesmo no sentido 
de você dificultar o envolvimento 
politizado, ou se chegamos a um 
ponto tal que as pessoas já nem 
sabem mais o que é isso. Já não sa-
bem mais o que é discussão políti-
ca, o que é o papel da universidade, 
o que é uma comunidade que se 
institui politicamente, que tem que 
se renovar. Talvez as pessoas nem 
saibam mais o que é isso. Também 
não dão condição de a pessoa saber 
o que é isso. A impressão que dá é 
essa, é muito impressionante a se-
melhança com a política no sentido 
mais global. 

“Os jovens entram na USP 

e vêem uma impossibilidade 

da política, que eles 

transferem para fora da 

universidade. Você tem aí o 

mesmo modelo funcionando: 

ausência de política no 

microcosmo da universidade 

e ausência de política no 

país. Isso deixa para o jovem 

somente a alternativa do 

mercado, do ganho”

Você me perguntou sobre a situ-
ação atual. Isso me leva a fazer re-
ferência, sem querer ser nostálgico, 
a outros tempos, em que a universi-
dade era um certo enclave político, 
naquela confusão que o país sempre 
foi, do ponto de vista político, inclu-
sive com essa divisão de esquerda, 
direita, liberal, progressista. Você 
tinha essas condições, tinha discus-
são, tinha ideias circulando, ou se-
ja, você tinha com quem discutir. 
Hoje, o que falta um pouco é isso. 
Quer dizer: no meu tempo de mo-
vimento estudantil você tinha pes-
soas convictamente de direita, com 
ideias muito claras, e que eram ca-
pazes de expor, discutir e tentavam 
mostrar que aquilo era superior ao 
que você pensava e vice e versa. 
Hoje em dia, a impressão que dá é 
de que ninguém sabe muito bem o 
que está fazendo, ninguém pensa; e 
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isso é muito triste porque, supondo 
que a universidade é um lugar de 
pensar, de se construir uma certa 
crítica em relação ao que se faz, se 
você não tem mais isso, é esse fator 
que acaba dificultando as coisas. 

Muitas vezes eu observo certas 
cenas, certos comportamentos e me 
pergunto: será que ele faz isso por-
que é burro, ou será que faz isso 
porque é mal intencionado? É di-
fícil dizer e aceitar isso, não é? Se 
é má fé, incompetência, ou se você 
junta tudo isso num pacote só, o 
que dá uma situação bastante pior. 

Eu vejo um empobrecimento 
muito grande que vai repercutindo 
nas pessoas. E o que é especialmen-
te preocupante são os jovens que 
entram na universidade e que vêem 
uma espécie de impossibilidade da 
política, que eles transferem para fo-
ra da universidade. Então você tem 
aí o mesmo modelo funcionando nas 
duas partes: ausência de política no 
microcosmo da universidade e au-
sência de política no país. Isso deixa 
para o jovem somente a alternativa 
do mercado, do ganho, do compor-
tamento às vezes até pouco ético, 
porque é o que se solicita para você 
conseguir vencer na vida. 

A USP surgiu no sentido de for-
mar as pessoas politicamente, talvez 
não fosse politicamente como nós 
entendemos que deveria ser, mas os 
fundadores tinham essa ideia. A Fa-
culdade de Filosofia foi criada para 
isso: não é para aprender técnicas, é 
para formar o sujeito, para ele pen-
sar politicamente, até para exercer 
o poder. A classe dominante tinha 
essa intenção e agora nem isso mais 
você vê acontecer, parece que é des-
necessário. É uma situação bem pre-

ocupante de empobrecimento inte-
lectual, empobrecimento político. 

“Há uma competência 

formal valorizada, em 

detrimento de uma formação 

mais integral. Temos pessoas 

competentes, seguramente, 

em muitas áreas, mas essa 

competência não anda de 

modo paralelo a julgamentos, 

avaliações, posicionamentos, 

perante a realidade social”

Uma coisa muito singular que 
vem acontecendo: há uma compe-
tência formal valorizada, em detri-
mento de uma formação mais inte-
gral. Nós temos pessoas competen-
tes, seguramente, em muitas áreas, 
mas essa competência não anda de 
modo paralelo a julgamentos, ava-
liações, posicionamentos perante a 
realidade social. Então isso é o pro-
blema: há uma competência formal, 
que serve para o desenvolvimento 
tecnológico, sem muita visão de on-
de tudo isso vai acontecer. 

Tudo está sendo prejudicado. 
Alguém diz que não, que a univer-
sidade não precisa propriamente 
ter política porque a sua função é 
outra. Acontece que as outras fun-
ções todas, se não houver uma vi-
são política lastreando a própria 
competência, a própria formação 
técnica, o que se tem? A univer-

sidade é uma instituição política: 
não é porque o sujeito vai ser enge-
nheiro ou geólogo que ele não tem 
nada a ver com política. Ele tem 
que sair da universidade com uma 
visão política da sociedade à qual 
ele vai servir. Se isso não acontecer, 
você não forma pessoas. Eu tenho 
um amigo que diz que você treina 
monstrinhos e o risco de isso acon-
tecer é muito grande, devido a um 
esvaziamento político. 

Revista Adusp. Nesse contex-
to, que já é trágico, como o senhor 
recebeu os ataques da Reitoria ao 
RDIDP?

FRANKLIN. Esse é um daque-
les casos em que eu fico em dúvi-
da sobre uma intenção política e 
um desconhecimento. Porque eu 
sou capaz de lembrar e muitas pes-
soas da minha geração deveriam 
também lembrar a campanha pelo 
RDIDP, a maneira pela qual ele foi 
instituído e o seu significado. Isso 
tudo na época ficou muito claro, 
tem muita coisa escrita sobre isso: 
o RDIDP é um aprimoramento 
acadêmico, não é para as pessoas 
ganharem mais. É um aprimora-
mento acadêmico através do qual 
a pessoa adquire um maior grau de 
responsabilidade, que é isso justa-
mente que estava também no es-
pírito da Faculdade de Filosofia 
desde a sua fundação. Que dizer, 
não é uma passagem, não é uma 
alternativa profissional, não é um 
bico: é uma responsabilidade mui-
to abrangente. 

O RDIDP foi feito para que as 
pessoas pudessem assumir, para 
que pudessem ser legitimamente 
cobradas e se empenhassem, onde 
tem condições para que isso acon-
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teça. Então, se você acha o RDI-
DP desnecessário, se você ataca o 
RDIDP, você está mexendo numa 
coisa que é o próprio núcleo da 
universidade, o próprio núcleo da 
assim chamada excelência acadêmi-
ca. Porque a excelência acadêmica 
não é feita de competência, é feita 
de empenho e responsabilidade. Se 
você ataca, desvaloriza essa institui-
ção, o RDIDP, você certamente es-
tá tocando em algo que é essencial 
para a universidade. Então, ou você 
não sabe o que isso representa den-
tro da universidade, qual o diferen-
cial que isso faz, ou então você quer 
realmente destruir, você quer abrir 
mão disso, para que a universidade 
possa se pulverizar. Este, para mim, 
é um desses casos em que você não 
entende muito bem o que está por 
trás disso tudo. 

É claro que sempre que você 

tem esse lado que funciona de ma-
neira consciente, funciona com 
uma ideologia, funciona de várias 
maneiras, que é num certo sentido 
de pragmatizar a educação, trans-
formar a formação educacional em 
treinamento, desde o jardim de in-
fância até a universidade. Treinar 
o sujeito para ele entender o sis-
tema: claro, você não precisa de 
condições especiais para isso, pelo 
contrário. Então a hipótese válida é 
de que existe realmente um projeto 
político de despolitização — e nesse 
projeto, você tem que atacar certos 
alicerces políticos da academia. O 
principal é o RDIDP: atacando o 
RDIDP, você está atacando uma es-
pécie de sustentáculo, você tira esse 
apoio e o resto vai cair por si. 

Não é uma hipótese a se des-
cartar que você tem por trás disso 
um projeto de transformar a uni-

versidade numa empresa qualquer 
de treinamento de pessoas. E isso 
é contra o espírito de tudo que se 
fez até agora, mas a questão é essa: 
qual é o grau de resistência possível 
a esse tipo de ação?

“Essa competitividade  

é uma valorização do 

empreendedorismo na 

universidade, entendido no 

sentido econômico mesmo: é 

aquele [professor] que sabe 

investir. E onde você investe? 

Você investe em si mesmo. 

O pesquisador se torna 

um investidor. É como se 

fossem várias microempresas 

competindo entre si”

Revista Adusp. A professora 
Marilena Chauí tem empregado o 
conceito de “universidade opera-
cional” para definir a aplicação do 
projeto neoliberal  às instituições 
públicas de ensino superior, que as 
transforme em organizações, ou se-
ja, em empresas. O professor Pau-
lo Arantes, na mesma linha, vê a 
universidade transformada numa 
espécie de “simulacro de fábrica, 
com professores docilizados, disci-
plinados e apassivados”, e apassi-
vados “por um mecanismo muito 
complexo de governo, que afeta a 
todo mundo, tanto na universidade 



12

Revista AduspMarço 2015

como no mundo do trabalho, que se 
chama avaliação”. Tem concordân-
cia com essas análises, professor?

FRANKLIN. Eu fiz algumas lei-
turas desses textos, inclusive algumas 
nas quais a Marilena se baseou para 
esse diagnóstico. Existe um grupo 
canadense que estuda intensamente 
essa transformação organizacional da 
universidade, que parece ser um fe-
nômeno mundial. Então, certamente 
você tem essa passagem da universi-
dade acadêmica, da universidade or-
ganizacional e da universidade ope-
racional, em que você tem um nível 
de funcionalidade sistêmica que é 
compatível com qualquer corporação 
eficiente, e é isso que você valoriza.

E a avaliação significa o quê? Sig-
nifica que você necessita de indicado-
res para aprimorar a funcionalidade. 
Esses indicadores só podem ser ob-
tidos através de avaliações quantita-
tivas da produtividade. Através disso 
você consegue, como se fosse um ma-
pa de vendas, mapear a produção, os 
índices, o acréscimo, o decréscimo 
etc, e com isso você consegue um 
diagnóstico de providências a serem 
tomadas, sempre nesse nível organi-
zacional e operacional. 

A questão torna-se muito mais 
de treinamento e competência para 
operar do que qualquer outra coisa. 
A maneira pela qual a pessoa se situa 
é como um operador do sistema, e 
enquanto operador do sistema ele é 
avaliado por isso. Nesse sentido, você 
instala várias práticas que têm a ver 
com isso que você citou agora, que 
estão nos escritos e nas falas do Paulo 
Arantes. Essa competitividade é uma 
valorização do empreendedorismo na 
universidade. O empreendedorismo 
aí é entendido no sentido econômico 

mesmo, ou seja, é aquele [professor] 
que sabe investir. E onde você in-
veste? Você investe em si mesmo. O 
pesquisador se torna um investidor, 
um administrador de si próprio e, se 
ele conseguir fazer isso com razoável 
eficiência, vai conseguir ultrapassar 
o outro. É como se fossem várias mi-
croempresas competindo entre si.

É uma competitividade feroz, e 
nessa competitividade não importa 
uma produção intelectual, mas uma 
produção adequada àquilo que o 
sistema espera que você faça. En-
tão você investe em você e a partir 
daí aplica isso nas suas atividades; 
quanto mais eficientemente você 
administrar essa figura do pesqui-
sador, que é uma espécie de inves-
tidor teórico, você então alcançará 
esses indicadores, esses índices que 
lhe colocam numa posição favorá-
vel do ranking universitário, e com 
isso você ganha prestígio. 

Neste ponto vem uma coisa com-
plicada porque, se dentre estes esti-
verem pessoas que pretendem fazer 
com que parte desse investimento 
em si mesmos seja ascender, então 
o ciclo está fechado. Porque este 
ser que trabalhou a vida toda dessa 
maneira não vai poder ter outra di-
retriz de gestão universitária, se não 
esta. Então ele vai reproduzir, ago-
ra tentando ampliar, aquilo que lhe 
foi imputado como correto. Nestes 
casos, é uma alienação tão grande 
que é até difícil você avaliar o grau 
de responsabilidade que as pessoas 
têm nisso, porque são sucessivas si-
tuações que você vai passando meio 
que automaticamente — e qualquer 
tipo de contestação que venha a fa-
zer, você entra em conflito com você 
mesmo, com os seus colegas, com a 

universidade, com o sistema todo. 
Diante disso, a questão que pas-

sa pela cabeça das pessoas, imagino 
eu, é o que fazer dentro desse qua-
dro. A tendência a uma sobrevivên-
cia adaptativa é muito grande e até 
compreensível deste ponto de vista. 
Com isso você tem essa passividade, 
que é vista como um modus vivendi 
apolítico, mas também como uma 
espécie de democracia natural. O 
que é democracia aqui? Todo mun-
do em paz, não briga com ninguém, 
não briga com o reitor, não briga 
com o governador, cada um faz o 
que quer, eu não lhe atrapalho, vo-
cê não me atrapalha. É uma de-
mocracia animal que é vista como 
convivência institucional, o que é 
algo bastante complicado. 

“Ao longo de toda a carreira,  

eu fui cada vez mais 

acreditando que a figura do 

universitário é principalmente 

a figura do professor. Toda 

a história universitária 

existe em função do aluno, 

do contrário teríamos que 

adotar aquela frase jocosa 

de assembleia: a de que 

‘precisamos lutar pela 

universidade sem classes’”

Revista Adusp. Em 2009, nesse 
caderninho aqui [Carreira Docente 
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em Debate: http://goo.gl/uKfJFt], ao 
comentar a reforma da carreira do-
cente em curso, o sr. declarou que 
a progressão horizontal incremen-
taria o produtivismo e que os crité-
rios utilizados viriam a desmerecer 
a figura do professor que, afinal 
de contas, pauta sua atividade pela 
formação [dos alunos] e não por 
sua ascensão acadêmica. Agora que 
a progressão horizontal foi inter-
rompida pela Reitoria, que avalia-
ção faz das rodadas realizadas, do 
processo que aconteceu de fato?

FRANKLIN. Não tenho base do-
cumental para entender o processo. 
Eu continuo achando válido esse co-
mentário que eu fiz do princípio e a 
isso eu acrescentaria algo mais, que 
também vale, não como diagnóstico 
do que foi feito ou não, estou mal 
informado sobre isso, mas do princí-
pio. A progressão horizontal orien-
tada pela produtividade configura 
desvincular a docência da pesquisa. 
E aí eu tenho uma convicção muito 
firme. Se há uma coisa em que, ao 
longo de toda a carreira universitá-
ria, eu fui cada vez mais acreditan-
do, e que hoje em dia não é muito 
correto de se dizer, é que a figura 
do universitário é principalmente a 
figura do professor.

Eu posso até ser injusto com is-
so, mas eu acho que toda a história 
universitária existe em função do 
aluno, do contrário nós teríamos 
que adotar aquela frase jocosa que 
alguém proferiu em uma assem-
bleia: a de que “precisamos lutar 
pela universidade sem classes”. É 
muito esperta essa frase. Se a razão 
de ser da universidade é o aluno, o 
professor imediatamente assume 
uma função superior ao pesquisa-

dor, não em questão de mérito, mas 
em questão da própria organização 
da vida universitária. 

No meio em que me formei, que 
é Filosofia, sempre existiu essa vin-
culação muito forte e essa espécie 
de subordinação: os livros que as 
pessoas publicam saem das salas de 
aula. É uma frase que eu costumo 
dizer: que os livros que publico sa-
íram da sala de aula. Então [defen-
do] essa maneira de ver a pesquisa: 
você pesquisa para dar uma aula 
melhor, não para sair em tal livro. 
Isso até acontece por um caminho 
natural, mas você pesquisa para se 
tornar um professor melhor. E o 
primeiro destinatário da pesquisa é 
o aluno. Isso é uma coisa que não é 
comum a todas as áreas da univer-
sidade. O primeiro destinatário de 
uma pesquisa é o aluno, porque do 
contrário não faz sentido a figura 
do professor pesquisador e sua cor-
respondência com o aluno.  

Dar aula é uma atividade subva-
lorizada há muitos anos. Os crité-
rios de avaliação já mudaram várias 
vezes na USP, no país, nos órgãos 
de fomento, mas o que permane-
ce é sempre essa constante de que 
aula é subvalorizada. E se você, por 
acaso, dá preferência a aulas, você 
valoriza a atividade docente e is-
so leva a um certo prejuízo da sua 
pesquisa, você é considerado uma 
pessoa improdutiva, ou seja: aula 
não é nada. 

É engraçado isso porque, na uni-
versidade, a figura do professor de-
veria ser valorizada. Nós sabemos 
que o professor é um ente social 
que as pessoas pensam somente 
que ele é um sujeito que entra nu-
ma sala e fala, ele não faz nada. A 

universidade que sabe o que é um 
professor deveria valorizar esta ati-
vidade e, no entanto, essa obsessão 
pela pesquisa prejudica a atividade 
do professor. 

Veja bem, eu não digo que a pes-
quisa não seja necessária; mas o equi-
líbrio entre a pesquisa e a docência 
é essencial para a formação. O pes-
quisador que se isola dos alunos para 
melhor pesquisar, ele não deveria 
estar numa universidade, ele deveria 
estar num laboratório de rato.

“Na minha avaliação, a 

exigência de doutorado 

[para ingresso na carreira] é 

contraditória, porque faz com 

que o indivíduo comece a dar 

aula depois que ele adquiriu 

hábitos de narcisismo 

intelectual. Depois que 

passou anos e anos, sozinho, 

trabalhando para ele, sem ter 

que se preocupar, a não ser 

ocasionalmente, em se fazer 

entender”

Revista Adusp. Na reforma do 
Estatuto de 1988, o senhor defendeu 
que a carreira docente se iniciasse 
no grau de Mestre, proposta que 
nascia de uma concepção de univer-
sidade bem diversa daquela que ho-
je é hegemônica. Essa proposta foi 
derrotada. Que pensa disso hoje? 
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FRANKLIN. Continuo achan-
do assim. Para a minha geração, a 
única exigência para você começar 
a dar aula na universidade era a 
graduação. Concomitantemente à 
sua carreira, você fazia a sua ativi-
dade docente. Isso era um elemen-
to enriquecedor dos dois lados. O 
seu trabalho ganhava muito com 
a experiência docente. O contato 
com o aluno, as discussões que sur-
giam faziam com que a progressão 
do seu trabalho tivesse um outro 
significado. Você era imbuído, des-
de o princípio, de que as duas coi-
sas estavam muito vinculadas. E 
quando era possível falar sobre o 
seu trabalho, isso acontecia de uma 
maneira muito interessante, muito 
gratificante. 

A minha proposta foi essa: o 
Mestre, já que não é mais possível 
apenas o graduado, concomitante-
mente ao seu Doutorado, ter essa 
experiência docente. Isso às vezes 
ameaça ser reconhecido até pelas 
agências de fomento, e até pela ins-
tituição universitária: o bolsista em 
doutorado tem que fazer alguma 
coisa a mais, além de pesquisar. Dá 
uma aula, um seminário, cuida de 
um grupo de iniciação científica, 
ou seja, trabalho didático. Por quê? 
Porque se reconhece, bem ou mal, 
que aquilo vai enriquecer a expe-
riência intelectual do sujeito e vai, 
portanto, beneficiar seu modo de 
expor o seu trabalho, a sua preocu-
pação em ser entendido, enfim, o 
valor social do trabalho intelectual, 
o valor coletivo do trabalho inte-
lectual. Por isso eu tive essa ideia, 
na época do Estatuto, e continuo 
achando que a exigência de douto-
rado equivale [a] — hoje em dia is-

so não é muito comum — anúncios 
de emprego pedindo pessoas com 
experiência no ramo. 

A experiência universitária, que 
é inseparavelmente didática e de 
pesquisa, só [se] adquire no con-
tato. Vários ex-alunos meus estão 
com essa insatisfação. Fazem dou-
torado, pós-doutorado, fazem ou-
tro pós-doutorado e chegam aos 
40 e poucos anos sem nunca te-
rem visto um aluno. Eles mesmos 
acabam sentindo um certo incô-
modo, porque ou você é um in-
telectual isolado, uma espécie de 
escritor, trabalha na sua casa pa-
ra você mesmo, ou então desistiu 
da carreira universitária para virar 
professor. 

Na minha avaliação, a exigência 
de doutorado é contraditória, por-
que ela faz com que o indivíduo 
comece a dar aula depois que ele 
já adquiriu hábitos de narcisismo 
intelectual. Depois que ele passou 
anos e anos, sozinho, trabalhando 
para ele, sem ter que se preocu-
par, a não ser ocasionalmente, em 
expor o que está fazendo, em se 
fazer entender. 

A tal experiência que se preten-
de ele não tem. Pode até ter com-
petência, mas não tem essa expe-
riência global, que é preciso para 
você enfrentar uma sala de aula. 
E é o que o Paulo Arantes diz: na 
medida em que você é encorajado 
a ficar com você mesmo, investir 
em você mesmo, responder o que 
você faz, para depois apresentar 
uma coisa válida, do ponto de vis-
ta do mercado intelectual — você 
tem que se fechar. Isso é uma coisa 
complicada porque adquire-se um 
perfil de ética intelectual que é in-

dividualista, narcisista, fechado. Eu 
acredito que isso vai contra o traba-
lho intelectual. 

“Que é a vida intelectual? 

Pessoas trabalhando em 

comunidade, discutindo, 

trocando ideias. Forçar 

o indivíduo a hábitos de 

extremo individualismo 

intelectual, achando que isso 

é alguma coisa boa para a 

produtividade, é um grande 

equívoco. Daí vem essa crise 

que a gente vê, muitas vezes, 

nos professores mais jovens”

O trabalho intelectual é uma coi-
sa que se projeta, quer você quei-
ra, quer não, o que você pensa se 
projeta coletivamente, socialmente. 
Então, se você não faz isso delibe-
radamente, se você não trabalha 
nesse sentido, desde o princípio, o 
que é a vida intelectual? É difícil 
imaginar a vida intelectual sendo 
sozinho, a não ser em casos de ge-
nialidade, que são exceções. Mas 
vida intelectual significa pessoas 
trabalhando em comunidade, discu-
tindo, trocando ideias. 

A questão da experiência é en-
tendida como o doutor formado, 
porque o doutorado é muito im-
portante, o doutorado é o centro 
da carreira. No doutorado você faz 
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aquilo que queria fazer, em geral, 
e depois você vai fazer coisas que 
decorrem daquilo. Se o camarada, 
para entrar na universidade, já pre-
cisa ter encerrado essa parte, é mui-
to complicado o estímulo que ele 
vai ter para continuar convivendo, 
iniciar uma vida universitária. 

Daí vem então essa crise que a 
gente vê, muitas vezes, nos professo-
res mais jovens. Há uma dificuldade, 
não com o trabalho intelectual, mas 
uma dificuldade com a vida universi-
tária, e que se reflete na convivência 
política, e se reflete até nas relações 
pessoais porque ele não está habitu-
ado. Forçar o indivíduo a hábitos de 
extremo individualismo intelectual, 
achando que isso é alguma coisa boa 
para a produtividade, é errado, é um 
grande equívoco. 

Revista Adusp. Chegou a ter no-
tícia da proposta da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes) de contrata-
ção de professores para as universi-
dades públicas por meio de Organi-
zações Sociais (OS)?

 FRANKLIN. É uma figura de ter-
ceirização, ou seja: chegou o momen-
to de terceirizar o professor. “Por 
que não, se isso parece que dá certo 
no meio empresarial?” Eu acho com-
plicado nesse sentido e complicado 
também pela própria ideia de Or-
ganização Social, que desde que foi 
lançada até hoje não está esclarecido 
o que seja. Desde o momento em que 
isso começou a aparecer, até hoje, no 
que vejo, no que leio, nas discussões 
que acompanho, eu não considero 
que o conceito de organização social 
esteja suficientemente esclarecido no 
que ele é e na sua função. 

Desde que se começou a falar 
no assunto, lembro de a gente se 
perguntar o que se queria dizer com 
isso [OS]. Será alguma armadilha? 
Provavelmente não era, mas não 
ficou claro, porque tenho a impres-
são de que os extremos de onde se 
queria escapar — o estatismo estri-
to e o liberalismo desvairado — não 
chegaram a definir bem esse meio, 
então ficou um ente vago. Apostar 
nisso eu não acho coisa boa. 

“Há toda uma série de 

pretextos, desculpas que 

pretendem explicar isso 

[má conduta]. Mas a causa 

principal é esse rompimento 

do lastro comunitário ético-

político que liga o indivíduo 

aos outros. Qual é o respeito 

que tenho pelo outro? 

São competidores. Esse 

individualismo, uma certa 

hostilidade mesmo, facilita 

esse tipo de comportamento”

Revista Adusp. Professor, tem 
havido um aumento nos casos de 
corrupção científica, má conduta, 
plágios, na USP e em várias insti-
tuições. Eventualmente, tem havi-
do punições drásticas, como a do 
professor da Faculdade de Ciências 
Farmacêuticas de Ribeirão Preto 
que foi demitido. Esse foi um caso 
revelado pelo Informativo Adusp, 
que envolvia até a então reitora em 
fim de mandato, Suely Vilela. A 
Fapesp, de maneira polêmica, di-
vulgou recentemente o resultado 
de algumas sindicâncias. Que pensa 
dessa situação? 

FRANKLIN. Sempre acreditei, 
para mim é um lugar comum, que 
quando você tem uma instituição 
cuja densidade política, do pon-
to de vista coletivo, é fraca, você 
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tem também indivíduos fracos. A 
moral individual e a ética institu-
cional estão muito ligadas e uma 
coisa repercute na outra. É aquela 
história do Marx: a história lhe 
faz e você faz a história. Isso vale 
também para a instituição e o in-
divíduo. 

O enfraquecimento ético-polí-
tico das instituições é necessaria-
mente o enfraquecimento ético do 
indivíduo. Então ele passa a ter 
condutas e comportamentos que 
são naturalizados como exigên-
cias de competitividade. Aquilo 
que recentemente uma pessoa do 
mundo corporativo, que foi pega 
também em uma situação desse 
tipo, falou de uma maneira muito 
sincera: “Mas essa é a ética do 
mercado”. 

Tenho a impressão de que a na-
turalização desse comportamento 
está em função direta do enfra-
quecimento político da institui-
ção. Pode parecer uma explicação 
muito geral, mas há uma relação, 
desde que essa relação seja en-
tendida no sentido que falei, na 
reciprocidade. Há um certo enfra-
quecimento da conduta individual, 
derivado de exigências muito for-
tes em termos de competitividade. 
O indivíduo tem que atender de 
qualquer forma. E você vê que 
em outras coisas, menos graves, é 
bastante corriqueiro e aceito. Há 
muitos truques para que você pos-
sa entregar uma tese dentro do 
prazo estipulado. E são truques 
mesmo, que não fazem parte do 
trabalho intelectual. Você lança 
mão porque, do contrário, você 
não consegue fazer. Essa situação 
é um extremo desse processo. A 

pessoa vê a oportunidade de tal-
vez poder tirar proveito de uma 
situação, porque ela se sente co-
brada na sua produtividade indi-
vidual, no seu sucesso pessoal. Ela 
não se sente cobrada em termos 
de uma ética cidadã, comunitária, 
coletiva. 

Entre esses dois pesos, ele vai 
para o lado individual e aí acon-
tecem essas coisas. É uma conse
quência do individualismo extremo 
e do fato de que o meio universi-
tário não consegue mais formar e 
manter comunidade, o indivíduo 
está isolado, o indivíduo não se sen-
te pertencente a uma comunidade. 
Se é o outro que ele vai prejudicar, 
não tem problema. Isso é algo com-
plicado porque gera uma atomiza-
ção que já acontece no plano social 
e que tende a acontecer também 
nisso que deveria ser uma comu-
nidade intelectual. Quer dizer, os 
laços de ética intelectual não são 
suficientes para sustentar a integri-
dade do trabalho. 

Então começam a acontecer 
esses casos e há toda uma série de 
pretextos, de desculpas que pre-
tendem explicar isso. Mas a causa 
principal é esse rompimento do 
lastro coletivo, do lastro comuni-
tário ético-político que liga o in-
divíduo aos outros. Qual é o res-
peito que tenho pelo outro? São 
competidores. Eu sempre admirei 
aquele gíria do cursinho que diz 
quantos você tem que “matar”. 
Para entrar em Filosofia, você tem 
que “matar” dois ou três, para 
entrar em Publicidade você preci-
sa “matar” 50. Esse palavreado é 
significativo. Esse individualismo, 
essa não só despreocupação pelo 

outro, mas uma certa hostilidade 
mesmo, isso facilita muito esse 
tipo de comportamento. 

“A quantidade de artigos que 

uma pessoa publica não é 

demonstração de maturidade 

intelectual. O que a pessoa 

escreve é meio para atingir 

um fim. O camarada pode 

escrever a vida inteira sem 

parar e não chegar a coisa 

nenhuma, ou então ele pode 

viver 80 anos e escrever um 

grande único livro” 

Revista Adusp. O motor disso 
não é esse produtivismo exacerba-
do? Essa necessidade de publicar, 
de atingir os índices? 

FRANKLIN. Isso é sobrevivên-
cia. Já foi muito comentado o fa-
to de que o indivíduo faz isso com 
ele mesmo, o indivíduo faz plágio 
dele próprio, porque não dá para 
ele escrever tanto quanto ele pre-
cisa, então ele plagia a si próprio. 
Um artigo vira dois, três, quatro e 
aparece nominalmente como sen-
do outro. Repetir a si próprio sem 
preocupação nenhuma, plagiar o 
outro é apenas a exacerbação disso. 
É estratégia de sobrevivência e vo-
cê tem toda razão: isso é motivado 
pela competitividade desenfreada, 
que faz com que a produtividade 
seja um fim em si. 
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Engraçado isso porque a quanti-
dade de artigos que uma pessoa pu-
blica não é demonstração de sua ma-
turidade intelectual. O que a pessoa 
escreve é meio para atingir um fim. 
O camarada pode escrever a vida in-
teira sem parar e não chegar a coisa 
nenhuma, ou então ele pode escre-
ver um grande livro, viver 80 anos e 
escrever um grande único livro. 

Tem aquele famosa piada de que 
quando o Einstein veio ao Brasil 
ele foi recebido pelo Austregésilo 
de Athayde [escritor pertencente à 
Academia Brasilei-
ra de Letras]. Aus-
tregésilo tinha um 
caderninho onde 
escrevia toda hora 
uma palavra. Eins-
tein perguntou por 
que ele escrevia tan-
to no caderninho, e 
ele disse que pensa-
va coisas e, para não 
perdê-las, escrevia 
todas as ideias. Aus-
tregésilo perguntou 
se Einstein também 
não fazia isso. Eins-
tein respondeu que não, porque ele 
havia tido apenas uma ideia. 

Revista Adusp. Para fechar, tem 
alguma consideração a fazer?

FRANKLIN. Toda vez que a 
gente conversa, fala ou escreve so-
bre esses assuntos, existe aí uma 
ambiguidade porque você é obriga-
do a fazer um diagnóstico realista 
da situação, que é necessariamente 
pessimista. Ao mesmo tempo, você 
não pode estimular as pessoas a 
simplesmente se resignarem na si-
tuação, porque isso justifica o status 
quo. A questão é encontrar formas 

de resistência, mas que preservem 
uma certa ideia de universidade, 
principalmente baseada no coletivo 
e no institucional. Porque muitas 
vezes a resistência também é narci-
sista. A resistência ao que o outro 
quer lhe impor, você não faz em 
nome de uma instituição que acha 
que deve ser preservada; faz em seu 
próprio nome. Isso não é legal. 

É preciso que os grupos, o pes-
soal mais organizado que tem con-
dição de lutar por uma situação me-
lhor, tenha em mente que, se a luta 

está sendo dada dentro da institui-
ção e a partir da instituição, des-
sa figura institucional, se isso tem 
valor, então a preservação da insti-
tuição é o critério fundamental. Às 
vezes você luta contra o interesse 
do outro, em nome do seu próprio; 
aí não leva a muito longe. 

O que precisaria ser identificado 
novamente é o interesse da institui-
ção, é o vínculo comunitário e o que 
a universidade deve ser. Houve um 
tempo em que as pessoas se preo-
cupavam com isso. Essa discussão 
deveria voltar e se contrapor a todo 

tipo de decisão imediatista com que 
a gente é bombardeado, ou seja: 
diante dessa situação, colocar uma 
certa configuração institucional e 
cobrar as pessoas. Perguntar: “Você 
é fiel a isso? Você, reitor, diretor, 
vice-reitor, você sabe onde você es-
tá? Você sabe o que é isso?” 

Por exemplo, a questão do po-
der. O poder está muito desigual-
mente distribuído, então como você 
vai fazer uma redistribuição de po-
der? As pessoas tendem a racio-
cinar matematicamente. “Eu vou 

aqui, você vai ali, 
eu tomo conta da 
Graduação, você 
da Pós-Gradua-
ção”. O poder é 
político e, se você 
não o entende co-
mo político, ele se 
coloca sempre co-
mo mais poder. É 
o que eu sempre 
falo: o poder só se 
mantém porque ele 
é o desejo de mais 
poder. Quem tem 
o poder, quer mais 

poder. Exercer o poder, o que sig-
nifica? Obter mais poder. Se você 
não se contrapõe a isso através de 
uma distribuição democrática, quer 
dizer, política do poder, você fica 
então lutando contra isso. “É você, 
ou sou eu? Quem vai mandar? O 
seu grupo ou o meu?”

O interesse individual e grupal 
tem que ser substituído por uma 
democracia real, que é uma coisa 
complicada, talvez não exista no 
mundo uma democracia real. Mas 
no ambiente universitário é muito 
necessário que isso aconteça.
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Desmilitarizar a PM  
(e o Estado), em favor 

da democracia e da vida
Daniela Alarcon e Gabriela Moncau

Jornalistas

A avaliação que Nilo Batista, professor de Direito Penal da UERJ e 
ex-governador do Rio de Janeiro, faz das UPPs é uma síntese dos padrões 

de “segurança pública” em vigor: “Para que esse modelo fosse aplicado em 
qualquer bairro de classe média, o Congresso Nacional teria que decretar 

estado de sítio, para suspender tantas garantias. Vai fazer em Ipanema 
o que é feito nas favelas do Rio, contra os pobres!” Entre 2009 e 2013, 
os policiais brasileiros mataram 11.197 pessoas, média de seis por dia. 
Institucionalizada, a tortura é aplicada nos próprios recrutas da PM

Daniel Garcia

Manifestação no Viaduto do Chá, em São Paulo (2013)
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Um oficial levou-os até os está-
bulos, apontou a cisterna utilizada 
pelos cavalos e deu ordem para que 
se “hidratassem”. Estava tão quen-
te que a sola do tênis de um recruta 
havia descolado. Naquela terça-fei-
ra, 12 de novembro de 2013, a sen-
sação térmica em Sulacap, bairro 
da zona oeste do Rio de Janeiro 
onde se situa o Centro de Forma-
ção e Aperfeiçoamento de Praças 
(CFAP) da Polícia Militar, chegou 
a 50ºC. O “suga”, uma espécie de 
trote aplicado pelos superiores, que 
marca a entrada na PM, começa-
ra na sexta-feira anterior: horas de 
exercícios físicos extenuantes sob o 
sol, sem direito a beber água e fazer 
necessidades fisiológicas.

Tontura, vômito, desmaio. “Você 
vai bancar ou vai pedir para sair?” 
Como punição, mais flexões no as-
falto quente, onde os recrutas de-
pois foram obrigados a ficar sen-
tados. Ali, começaram a gemer de 
dor, cada vez mais alto. Um praça 
chegou à enfermaria delirando; ou-
tro começou a urinar sangue, lê-se 
em depoimento ao Ministério Pú-
blico Estadual. Quase duas dezenas 
de recrutas tiveram queimaduras de 
primeiro e segundo graus nas náde-
gas e mãos. Segundo o testemunho 
de um deles ao jornal Extra, quando 
Paulo Aparecido Santos de Lima, 
27 anos, caiu desacordado, um ofi-
cial gritou: “Levanta daí e para de 
ser marica!”. Uma semana depois, 
Paulo sofreu morte cerebral.

Morador de Japeri, na região me-
tropolitana do Rio de Janeiro, filho 
de um motorista de ônibus aposen-
tado e de uma dona-de-casa, Paulo 
trabalhava como segurança privado 
antes de entrar na PM. Um de seus 

irmãos é sargento da corporação. 
“O desespero da minha tia é que ela 
tem outro filho na Polícia. Ela chora 
pelos dois”, diz Crislaine dos San-
tos Souza, prima de Paulo. Apesar 
de Nélio Monteiro Campos, coman-
dante do CFAP, ter qualificado o dia 
da morte como “atípico”, denúncias 
recebidas pela Comissão de Defesa 
dos Direitos Humanos e Cidadania 
da Assembleia Legislativa do Rio de 
Janeiro em março de 2014 indicavam 
que os maus tratos continuaram.

O episódio pôs a descoberto a 
prática de tortura no interior da 
PM, em um contexto de crescente 
visibilidade da violência policial no 
Brasil. O desaparecimento do auxi-
liar de pedreiro Amarildo de Souza 
— que, conforme o inquérito poli-
cial, foi torturado até a morte por 
policiais militares da Unidade de 
Polícia Pacificadora (UPP) da Roci-
nha, no Rio de Janeiro — trouxe à 

tona novas e numerosas denúncias 
sobre a atuação da PM, sobretudo 
em favelas e bairros da periferia, e 
o debate sobre a desmilitarização 
da polícia ganhou fôlego. Segundo 
o Anuário Brasileiro de Segurança 
Pública, 70% dos brasileiros afir-
mam não confiar na polícia.

“Nós defendemos a desmilitari-
zação da polícia. A mudança é uma 
necessidade social, e não apenas 
uma necessidade profissional — is-
so tem que ficar bem claro”, enfa-
tiza Vanderlei Ribeiro, presidente 
da Associação de Praças da Polícia 
Militar e Corpo de Bombeiros do 
Rio de Janeiro (Aspra). “A Polícia 
Militar é oriunda da monarquia. 
Como eu posso admitir que um 
instrumento feito pela monarquia 
ainda seja usado para lidar com as 
questões sociais?”, pergunta.

“O PM é descartável: morrem 
dez, entram cem”, diz o presidente 
da Aspra, atentando para o abismo 
que separa praças (soldados, cabos e 
sargentos) de oficiais. Os primeiros 
geralmente são oriundos dos estra-
tos populares — ex-operadores de 
telemarketing, ex-empacotadores de 
supermercado — que veem em um 
cargo na PM um misto de ascen-
são social e poder, ao passo que os 
oficiais procedem, na sua maioria, 
das chamadas classes médias. To-
dos os onze policiais militares mor-
tos em confronto no Rio de Janeiro 
em 2013 eram praças. O tratamento 
aviltante sofrido pelo recruta Paulo 
Lima, continua Ribeiro, é prática 
corrente no processo de formação 
dos praças, preparando-os para uma 
atuação violenta, ilegal e pautada 
na sistemática violação aos direitos 
humanos. “A Polícia ensina a matar. 

Paulo Lima

Arquivo de família
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Ela não ensina o policial a neutrali-
zar o criminoso armado para evitar 
que ele use a arma. Não: ela ensina 
a matar. Tanto é que os alvos princi-
pais nos treinamentos são o coração 
e a cabeça, que contam maior nú-
mero de pontos, por você eliminar o 
seu suposto inimigo”.

“Quando o Estado não  

encarcera, mata. Ou, se não,  

encarcera primeiro, para  

depois poder matar. ‘Ah,  

tinha passagem pela polícia’.  

Tem que acabar com essa  

história de que quem tem  

passagem pode ser morto!”,  

salienta Débora Silva, do  

Movimento Mães de Maio

“Eu escutei todos os tiros que 
estavam dando em meu filho. Eu 
levantei a cabeça do travesseiro e 
torci para que fosse escapamen-
to de moto. Meu vizinho já batia 
desesperado no portão. Foi quan-
do eu vi ele todo ensanguentado, 
com as mãozinhas assim para ci-
ma... aquelas mãozinhas gordinhas 
dele, que eu gostava de morder”. 
A diarista Elvira Ferreira diz não 
saber mais quem é. Seu único filho, 
Ricardo Ferreira Gama, foi morto 
em 2 de agosto de 2013 com oito 
tiros à queima-roupa, em frente à 
sua casa, na Vila Mathias, periferia 
da baixada santista. Dois dias antes, 

havia sido agredido por três poli-
ciais militares em frente ao campus 
de Santos da Universidade Federal 
de São Paulo (Unifesp), onde tra-
balhava como auxiliar de limpeza 
terceirizado. A agressão foi gravada 
por estudantes, mas só divulgada 
depois de sua morte, em razão de 
ameaças. A investigação, no entan-
to, já foi encerrada, sem conclusões.

Um grupo de estudantes da 
Unifesp, junto à família de Ricar-
do, organizou a campanha “Quem 
matou Ricardo?”. O rapaz tinha 
30 anos e, desde que terminou de 
cumprir pena por tráfico de dro-
gas, não parava de tomar “enqua-
dros” de policiais. Em liberdade, 
trabalhou em uma padaria e de-
pois conseguiu emprego na univer-
sidade, ganhando um salário míni-
mo. “Foi por que ele tinha ‘passa-
gem’?”, Elvira questiona, indigna-
da. “Quando o Estado não encar-
cera, mata. Ou, se não, encarcera 
primeiro, para depois poder matar. 
‘Ah, tinha passagem pela polícia’. 
Tem que acabar com essa história 

de que quem tem passagem pode 
ser morto!”, salienta Débora Silva, 
uma das fundadoras do Movimen-
to Mães de Maio, criado no marco 
das chacinas de 2006, para comba-
ter a violência estatal. Hoje Elvira 
integra o movimento, que defende 
um projeto amplo de “desmilitari-
zação do conjunto da vida social”.

O deputado estadual Marcelo 
Freixo (PSOL-RJ) vai na mesma 

Ricardo Gama agredido e detido por PMs

Deputado Marcelo Freixo (PSOL)

 Reprodução/“Quem matou Ricardo?”
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direção: “Mais que a desmilitari-
zação da Polícia, eu tenho defen-
dido a desmilitarização do Esta-
do. Porque o Estado brasileiro está 
absolutamente militarizado e nós 
temos uma República, desde sua 
proclamação, passando por ditadu-
ras, com uma história muito mar-
cada pelo militarismo”. No Brasil, 
o Corpo de Bombeiros é militar e 
boa parte das polícias civis dispõe 
de recursos militares — é o caso da 
Coordenadoria de Recursos Espe-
ciais (Core), no Rio de Janeiro. 

A socióloga Vera Malaguti Batis-
ta, professora visitante de Crimino-
logia da Universidade do Estado do 
Rio de Janeiro (UERJ), entende que 
vivemos em um “Estado de Polícia”. 
Em lugar de uma redução da função 
policial, o que vemos é essa força 
sendo convocada a resolver todos os 
problemas da sociedade, explicou, 
em um debate sobre desmilitariza-
ção do Estado realizado na UERJ. 
“Policizados”, os poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário atuam para a 

expansão do Estado policial e a per-
petuação da violência policial.

Em 2008, Andreu Carvalho, 

de 17 anos, foi torturado 

no Centro de Triagem 

e Recepção do Degase, 

instituição estadual do RJ que 

mantém sob custódia “jovens 

infratores”. Seis agentes 

o espancaram por cerca 

de uma hora; entre outras 

marcas, o corpo apresentava 

perfurações provocadas  

por cabo de vassoura

Há seis anos, Deize Silva de Car-
valho, moradora do morro do Can-

tagalo, Rio de Janeiro, luta pela pu-
nição dos responsáveis pela morte 
de seu filho, Andreu Luís da Silva 
de Carvalho, aos 17 anos de idade. 
Em 1º de janeiro de 2008, Andreu 
foi submetido a uma sessão de tortu-
ra no Centro de Triagem e Recepção 
do Departamento Geral de Ações 
Socioeducativas (Degase), institui-
ção que mantém sob sua custódia 
“jovens infratores”. Conforme teste-
munhas, seis agentes espancaram-no 
por cerca de uma hora; entre outras 
marcas, o corpo apresentava perfu-
rações provocadas por um cabo de 
vassoura. “O filho da burguesia, dos 
capitães do mato não vai parar na 
senzala. Eu vejo o sistema socioedu-
cativo como uma senzala, onde só 
tem negro e pobre. Ele estava sob a 
tutela do Estado. Por que o Estado 
não é punido?”

Morto Andreu, vieram os telefo-
nemas no meio da noite (“olha por 
onde você anda, você tem outros 
filhos”) e teve início um longo em-
bate para que o corpo fosse exuma-

Deize com a foto de Andreu Recordação de uma existência abreviada

Luiza Sansão Reprodução/Luiza Sansão
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do e submetido a uma perícia não 
enviesada. De um funcionário do 
Degase que não quis se identificar, 
Deize soube que as roupas de An-
dreu, evidências da tortura, foram 
queimadas. Para “dar voz aos mor-
tos e remexer as sepulturas”, ela 
criou o Núcleo de Mães Vítimas 
de Violência do Estado, parte da 
Rede de Comunidades e Movimen-
tos contra a Violência, e conseguiu 
uma bolsa para estudar Direito. Em 
visita a um presídio em Salvador, 
presenciou os presos gritarem em 
uníssono o nome de Andreu. “Eu 
acabei me tornando a mãe do cár-
cere e me senti agraciada por isso”.

A despeito de o Ministério Público 
ter solicitado, em 2011, a prisão pre-
ventiva dos seis agentes envolvidos na 
morte de Andreu e a suspensão do 
exercício de suas funções públicas, eles 
permanecem soltos. Conforme relatos 
de internos a que Deize teve acesso, 
agentes do Degase costumam mencio-
nar seu filho: “Dizem que já mataram 
um e perguntam quem quer ser o pró-
ximo a morrer. Por isso, os meninos 
ficam muito amedrontados. Saber que 
a tortura sofrida pelo meu filho é um 
meio psicológico de torturar alguém é 
muito duro, é revoltante”.

Dez meses após o assassinato de 
Andreu, outro interno do Degase, 
Cristiano de Souza, morreu em de-
corrência de espancamento, no Edu-
candário Santo Expedito, no com-
plexo penitenciário de Bangu. Mais 
recentemente, em 25 de novembro 
de 2013, internos do Centro de Aten-
dimento Intensivo da Baixada Flu-
minense, em Belford Roxo, foram 
agredidos com chutes e pauladas. Em 
depoimento à polícia, um agente do 
Degase afirmou que, na ocasião, fo-

ram utilizados “meios socioeduca-
tivos” para conter os adolescentes. 
“Enquanto esses agentes forem legi-
timados em suas ações, eles continu-
arão cometendo-as”, diz Deize.

O sociólogo Daniel Hirata, estu-
dioso de temas como mercados infor-
mais e violência urbana em São Paulo 
e no Rio de Janeiro, observa: “Temos 
representações sociais amplamente 

difundidas da distinção entre ‘traba-
lhadores’ e ‘bandidos’. Essa distinção 
moral foi construída historicamente: 
fracionando os moradores das perife-
rias entre os ‘bons e os maus pobres’, 
a vida dos considerados maus pobres 
é menos protegida e mais exposta à 
morte violenta. Pior ainda: essa dis-
tinção ainda acaba sendo utilizada de 
forma perversa por policiais para as 

Laudo hospitalar aponta agressões sofridas por Andreu no Degase

R
eprodução/L

uiza Sansão



23

Março 2015Revista Adusp

execuções extralegais ligadas ao jogo 
do controle dos mercados ilegais”.

O caso Amarildo chamou a 

atenção para uma eventual 

tendência: o encobrimento 

dos “autos de resistência”, 

agora travestidos em 

desaparecimentos forçados. 

Uma campanha da OAB-

RJ, “Desaparecidos da 

democracia: Pessoas reais, 

vítimas invisíveis”, investiga 

“autos de resistência” e 

desaparecimentos forçados

De 2001 a 2011, apenas no Estado 
de São Paulo, policiais em serviço ma-
taram 5.591 pessoas, segundo dados 
oficiais; no Rio de Janeiro, no mesmo 
período, foram 10.726 homicídios. Da-
dos da Anistia Internacional apontam 
que, em 2012, foram executadas 682 
pessoas em 21 países que adotam a 
pena de morte. No Brasil, onde a pe-
na de morte formalmente não existe, 
mas é aplicada de facto pelas PMs, a 
8a edição do Anuário Brasileiro de 
Segurança Pública registra que, em 
cinco anos, os policiais brasileiros ma-
taram mais do que os policiais estadu-
nidenses em três décadas. Nos últimos 
cinco anos (2009-2013), os policiais 
brasileiros mataram (em serviço e fora 
de serviço) nada menos do que 11.197 
pessoas — média de seis por dia. Nos 

Estados Unidos, nos últimos 30 anos, 
foram mortas pela ação de policiais 
11.090 pessoas — média de uma por 
dia. A ampla maioria dessas mortes 
é de autoria de PMs. “Você tem um 
processo de genocídio oficial”, obser-
va Freixo.

Em pesquisa recente, que resul-
tou no livro Quando a polícia mata: 
Homicídios por “autos de resistência” 
no Rio de Janeiro (2001-2011), pes-
quisadores do Núcleo de Estudos da 
Cidadania e Violência Urbana da 
Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro (NECVU-UFRJ), sob coorde-
nação do sociólogo Michel Misse, ob-
servaram uma tendência “natural” ao 
arquivamento dos chamados “autos 
de resistência” (mortes em confronto 
com a polícia). Segundo a pesquisa, a 
ausência de apuração não se explica 
simplesmente por corporativismo e 
falta de condições técnicas, já que es-
ses fatores não costumam impedir in-
vestigações bem-sucedidas de assassi-
natos cometidos por policiais quando 
a vítima não é tida como “bandido”.

“Para muitos policiais, o ‘auto 
de resistência’ é uma morte que se 
autoelucida e que se deve somente 
ao morto”, comentou um dos au-
tores, César Pinheiro Teixeira, no 
lançamento do livro. “O que preva-
lece é a versão do policial, baseada 
em uma construção moral sobre a 
culpabilidade do sujeito morto”, 
complementou outra autora, Na-
tasha Elbas Neri. É a “morte de 
vagabundo”. Necropsias de vítimas 
de intervenção policial, alertam es-
tudos do sociólogo Ignacio Cano, 
do Laboratório de Análise da Vio-
lência da Universidade do Estado 
do Rio de Janeiro (LAV-UERJ), 
confirmam que supostos “autos de 

resistência” são, comumente, exe-
cuções sumárias.

Os homicídios dolosos e, desde 
2007, os “autos de resistência” vêm 
caindo no Estado, conforme dados 
do Instituto de Segurança Pública do 
Rio de Janeiro. Contudo, o número 
de desaparecimentos tem aumentado 
substancialmente — nos primeiros 
cinco meses de 2013, 2.655 pessoas 
desapareceram no Estado, uma mé-
dia de 17 por dia. O caso Amarildo 
chamou a atenção para o que pode, 
eventualmente, ser uma tendência: 
o encobrimento dos “autos de resis-
tência”, travestidos em desapareci-
mentos. Nesse quadro, em agosto de 
2013, a Ordem dos Advogados do 
Brasil no Rio de Janeiro (OAB-RJ) 
lançou a campanha “Desaparecidos 
da democracia: Pessoas reais, vítimas 
invisíveis”, com o objetivo de investi-
gar os “autos de resistência” e desa-
parecimentos forçados.

Na avaliação do deputado 

Marcelo Freixo, as UPPs 

não constituem um projeto 

de segurança pública, mas de 

“cidade mercadoria”, em que 

as áreas de interesse passam 

a ser geridas militarmente. “É 

o comandante da UPP que 

decide tudo na favela. Nasce 

uma nova figura da ordem 

pública: o xerife das UPPs”
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PM ou a repressão  
sem limites

Amarildo de Souza: seu corpo continua desaparecido

Em São Paulo, tropa de choque ataca manifestantes

Protesto de moradores da Rocinha, no Rio de Janeiro

Fernando Frazão/Agência Brasil
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Eduardo Maia/Diário de Natal

No Piauí, PM agride advogado Enzo Samuel: “Negão, o pau vai cantar pra ti” Agressão a jornalista em São Paulo, em 2013

No Rio Grande do Norte, 
pontapé em quem está 
dominado, em 2007

Espancado e dominado na capital paulista em 2011, Vinicius Boim precisou de cirurgia no nariz
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“A Polícia não é um instrumen-
to de garantia de direitos”, enfatiza 
Freixo. “Ela se prepara para a guerra, 
para eliminar o inimigo. A lógica da 
guerra tem a ver com a escolha dos 
territórios da guerra, que se relaciona 
diretamente à criminalização da po-
breza. O inimigo tem cor e tem ter-
ritório”. Na avaliação do deputado, 
as UPPs não constituem um projeto 
de segurança pública, mas um proje-
to de “cidade-mercadoria”, em que 
as áreas de interesse passam a ser 
geridas militarmente, ao passo que, 
fora do “corredor de segurança”, as 
milícias se reproduzem livremente. 
“É o comandante da UPP que decide 
tudo na favela: da festa de 15 anos ao 
horário em que as coisas vão aconte-
cer. Nasce uma nova figura da ordem 
pública: o xerife das UPPs”.

Denúncias sobre a violência co-
tidiana promovida por agentes das 
UPPs são recorrentes: assédio sexu-
al, instauração de toque de recolher, 
violação de domicílios. Em debate 
na UERJ, Nilo Batista, professor 
de Direito Penal da universidade e 
ex-governador do RJ, foi enfático: 
“Para que esse modelo fosse apli-
cado em qualquer bairro de classe 
média, o Congresso Nacional teria 
que decretar estado de sítio, para 
suspender tantas garantias, para su-
primir tantos direitos. Vai fazer em 
Ipanema o que é feito nas favelas 
do Rio, contra os pobres! A exceção 
vive ali e nós fechamos os olhos”.

Criminologistas, sociólogos, his-
toriadores e outros estudiosos do 
processo de formação da polícia no 
Brasil demonstram como essa for-
ça constituiu-se tendo por objetivo 
de fato o controle social dos pobres, 
em uma sociedade fundada sobre o 

genocídio, o etnocídio e o escravagis-
mo. A polícia, lembra Vera Malaguti, 
funda-se com “as elites pedindo uma 
polícia que a nós inspire confiança, 
mas aos escravos infunda terror”. Se 
durante a Ditadura Militar o prin-
cipal inimigo interno era o “subver-
sivo”, hoje é o “criminoso comum”. 
Conforme dados do Ministério da 
Justiça, entre 1992 e 2012, a popu-
lação carcerária brasileira cresceu 
380%. Em 2012, eram 548 mil presos 
(a quarta maior população carcerária 
do mundo), 62% dos quais negros. 
“O crime entra no centro da agenda 
política”, observa a socióloga, “e a 
juventude popular, principalmente 
negra, se consolida como o inimigo 
interno, o sujeito ‘matável’”.

“A bala atravessou o corpo do 
meu filho e partiu o coração dele em 
dois. Eu falo ‘filho, me perdoa, mas a 
mãe não consegue parar de chorar’.” 
O carro da PM passou devagar, na 
frente de um bar no Jardim Brasil, 
periferia da zona norte paulistana. 
Apoiada no espelho retrovisor, a pis-

tola .40. Do policial não saiu nenhu-
ma palavra, mas um disparo. O es-
tudante Douglas Martins Rodrigues, 
de 17 anos, vinha com sua bicicleta, 
junto ao irmão de 12. Antes de mor-
rer, perguntou, inconformado: “Por 
que o senhor atirou em mim?”. Eram 
14h30 de 27 de outubro de 2013. A 
rua estava cheia de gente; os pais do 
garoto, Rossana Martins de Souza e 
José Rodrigues, correram para o hos-
pital. Pouco tempo depois, o bairro 
seria cenário de uma revolta popular.

Centenas de pessoas bloquearam 
a rodovia Fernão Dias. Em meio a 
gritos de ordem contra a PM, ôni-
bus e caminhões foram incendiados; 
por parte dos policiais, bombas e 
balas de borracha. “Todo mundo se 
revoltou. Se a gente não faz nada 
quando uma morte dessas acontece, 
vão acontecer muitas iguais ainda”, 
defende um amigo de Douglas, que 
pediu anonimato por recear repre-
sália. “Aqui isso já acontece direto. 
O caso do Douglas foi o estopim, 
porque o moleque era muito queri-

Nilo Batista Imagens de Douglas nos álbuns da família

Ernesto Carrião/O DIA
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do mesmo”. Dali a dois dias, o secre-
tário de Segurança Pública de São 
Paulo, Fernando Grella, e o ministro 
da Justiça, José Eduardo Cardozo, 
tiveram uma reunião de emergência. 
O assunto, no entanto, não era a le-
talidade da polícia: eles deliberavam 
ações conjuntas para impedir novos 
bloqueios da rodovia federal.

Os pais de Douglas querem a 
condenação do soldado Luciano Pi-
nheiro Bispo e uma indenização do 
Estado. Retaliações? Eles trocam 
olhares e falam que às vezes têm 
medo, sim. “Mas muito mais que 
isso”, afirma José, “temos a consci-
ência tranquila e a cabeça em pé”. 
Bispo foi detido em flagrante, ale-
gou que o disparo foi acidental e, 
sendo autuado por homicídio cul-
poso (quando não há intenção), está 
sendo julgado pela Justiça Militar. 
Depois de nove dias foi solto. “A lei 
não é igual para todos. Nós somos 
da classe trabalhadora”, constata o 
motorista de caminhão. “Quando 
é pobre, vai direto para a cadeia”, 

complementa Rossana. O inquérito 
policial militar, diz Laércio Benko, 
advogado da família, está caminhan-
do “a passos de tartaruga”.

Em 2013, ano marcado por 

confrontos em manifestações, 

as denúncias contra PMs no 

Tribunal de Justiça Militar 

de São Paulo cresceram 28% 

em relação ao ano anterior, 

de acordo com o MPE. Mas, 

segundo a Corregedoria 

da PM, caíram em 12% os 

casos apurados 

Pôr fim à Justiça Militar — con-
siderada garantia de impunidade pa-
ra policiais militares que cometem 

crimes — é uma das preocupações 
centrais dos setores que defendem a 
desmilitarização da polícia. O Con-
selho Nacional de Justiça estuda a 
possibilidade de propor ao Legislati-
vo a extinção dos tribunais de Justiça 
Militar (TJM) de Minas Gerais, Rio 
Grande do Sul e São Paulo, assim 
como do Superior Tribunal Militar. 
Em 2013, ano marcado por confron-
tos em manifestações, as denúncias 
contra PMs no TJM de São Paulo 
cresceram 28% em relação ao ano 
anterior, de acordo com o Minis-
tério Público Estadual. Segundo a 
Corregedoria da PM, no entanto, o 
número de apurações caiu 12%. 

“A Justiça Militar e as instâncias 
internas da PM são extremamente 
rigorosas em relação à conduta de 
nossos profissionais”, declara o co-
ronel PM Glauco Carvalho, da Se-
cretaria de Segurança Pública de São 
Paulo. Já para Hirata, as polícias “se 
organizam enquanto grupo político” 
e a PM, em particular, “encontra-se 
precariamente inserida dentro do sis-

Rossana e José: “A bala partiu o coração do meu filho”

Daniel Garcia

D
aniel G

arcia
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tema de justiça criminal, sendo uma 
corporação com interesses próprios 
que supostamente se submete ao go-
vernador, o que faz que esta dimen-
são política seja ainda mais forte”.

Nas últimas eleições municipais 
em São Paulo, o coronel Álvaro Ca-
milo (PSD), ex-comandante-geral da 
PM, o tenente-coronel reformado 
Paulo Telhada (PSDB), ex-coman-
dante das Rondas Ostensivas To-
bias de Aguiar (ROTA, batalhão da 
PM), e o capitão reformado Conte 
Lopes (PTB), que também atuou na 
ROTA, obtiveram cadeiras na Câ-
mara Municipal, constituindo a cha-
mada “bancada da bala”. “Na gestão 
de Gilberto Kassab [na Prefeitura 
de São Paulo, entre 2006 e 2012] ti-
vemos a nomeação de policiais para 
atuar nas subprefeituras, não apenas 
como subprefeitos, mas também no 
segundo e terceiro escalão da admi-
nistração descentralizada”, lembra 
Hirata. No mesmo período, foi posta 
em prática a “Operação Delegada”, 
o chamado “bico oficial”, que am-
plia a atribuição de PMs, dando-lhes 
a possibilidade de trabalhar fora do 
expediente, concentrando atribui-
ções das guardas municipais e dos 
fiscais das subprefeituras. Para Hi-
rata, esses acontecimentos atestam 
“a força potencial que a corporação 
tem de incluir membros nas formas 
institucionalizadas da política”.

Além disso, medidas executivas, 
legislativas e judiciais próprias de re-
gimes de exceção estão sendo ado-
tadas ou propostas como reação aos 
massivos protestos desencadeados 
em junho de 2013, alertam mais de 
sessenta movimentos sociais, sindica-
tos e outras entidades, que lançaram, 
em novembro de 2013, o manifesto 

“Em defesa da democracia, contra o 
Estado policial”. No Rio de Janeiro, 
o decreto estadual 44.302/13 criou a 
Comissão Especial de Investigação 
de Atos de Vandalismo em Manifes-
tações Públicas (CEIV), ao passo que 
a lei estadual 6.528/13 proibiu o uso 
de máscaras em manifestações públi-
cas — ambos considerados inconsti-
tucionais pela OAB-RJ. 

Também no Rio de Janeiro, ma-
nifestantes foram presos com base na 
lei 12.805/2013, a Lei de Organizações 
Criminosas, originalmente concebida 
para combater as milícias; em São 
Paulo, recorreu-se à Lei de Segurança 
Nacional, ainda em vigor trinta anos 
após o fim oficial da Ditadura Militar. 
Em outubro, com o alegado objeti-
vo de “combater atos de vandalismo 
durante manifestações”, instaurou-se 
o “inquérito do black bloc”. “As mani-
festações incomodaram muito e o Es-
tado mostrou suas garras autoritárias. 
Houve todo um empenho para tentar 
ser ágil na punição aos manifestantes 
e nenhuma linha sobre a violência do 
Estado”, observa Freixo. Ao mesmo 
tempo, a violência policial tornou-se 
mais visível: “Enquanto se espalhava 

pelas periferias, pelos guetos, pelas 
favelas, ela incomodava pouca gen-
te”, analisa o parlamentar. “Quando 
chegou às manifestações, atingindo 
outros setores, isso chamou a atenção 
da opinião pública”.

Desmilitarizar o Estado 

demanda a desconstrução 

de um discurso com alta 

penetração em todas as 

classes sociais, assentado 

em cristalizações históricas 

e culturais muito profundas, 

argumenta o deputado Chico 

Alencar. Mas existe teoria 

policial fora do paradigma 

bélico, diz Vera Malaguti

Sérgio Silva, repórter-fotógrafico, 
perdeu um olho por ser atingido por 
uma bala de borracha, quando cobria 
um ato contra o aumento da tarifa, 
em 13 de junho de 2013, em São Pau-
lo. Ele não tinha sido convidado, mas 
entrou no auditório em que, no início 
de 2014, era apresentado o novo ou-
vidor da PM de São Paulo. Com o 
campo de visão reduzido, encontrou 
Fernando Grella, secretário de Segu-
rança Pública do governo estadual. 
Tocou no seu ombro, apresentou-
se e disse: “Preciso falar com você”. 
Grella atendeu-o. Ouviu sobre as ci-
rurgias de Silva; sua opinião sobre a 
PM; sobre o juiz ter negado o pedido 
para que o Estado custeasse as des-

Daniel Hirata

NEV/USP
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pesas com tratamento médico, sob a 
alegação de que não é possível saber 
se foi de fato a PM quem disparou 
a bala de borracha. “Fiz a pergunta: 
‘Você acha certo a Polícia manipular 
esse armamento em manifestação?’. 
Ele disse: ‘Não, não concordo com o 
uso dessa arma’”, conta Silva. “Mas, 
em seguida, falou: ‘infelizmente não 
sou eu quem decide isso’.”

Em cima da mesa, a pilha de pa-
péis com as 45 mil assinaturas que o 
jornalista colheu, reivindicando o fim 
do uso de balas de borracha em pro-
testos. “Ele recebeu a petição, disse 
que iriam apurar a violência nas ma-
nifestações e não me prometeu na-
da”. Silva depois soube que o governo 
federal comprou 2.691 kits com armas 
que disparam balas de borracha, para 
combater eventuais protestos duran-
te a Copa do Mundo. No total, R$ 
49,5 milhões gastos em armas menos 
letais, vendidas pela empresa Con-
dor Tecnologias Não Letais. Os dois 
estados que mais receberam foram 
São Paulo (314 kits) e Rio de Janeiro 

(276). O repórter-fotográfico entrou 
com ação contra o Estado, mas o pro-
cesso de indenização por danos físicos 
e morais ainda não chegou à primeira 
instância: “Quando o culpado da vio-
lência está no Estado, como no meu 
caso, a mídia não vai atrás”.

Alex Silveira, colega de profis-
são de Sérgio, já percorreu toda a 
via crucis, como que a mostrar quão 
reiteradas são determinadas práticas 
da PM e do aparato judicial. Em 
18 de julho de 2000, esse repórter-
fotográfico cobria uma manifestação 
de professores para o jornal Ago-
ra SP, na capital paulista, quando 
teve seu olho esquerdo destroçado 
por uma bala de borracha dispara-
da pela Tropa de Choque. Impe-
trou, então, ação judicial, vitoriosa 
em primeira instância: o Estado de 
São Paulo foi condenado a lhe pa-
gar uma indenização no valor de 
100 salários mínimos. Mas o Estado 
recorreu. E o Tribunal de Justiça 
(TJ-SP), ao julgar o recurso, em se-
tembro de 2014 (14 anos após o fa-

to!), decidiu, em primeiro lugar, que 
a conduta dos professores justificou 
a reação da Tropa de Choque, não 
havendo ilicitude na ação da PM; 
em segundo lugar, atribuiu ao jor-
nalista a total responsabilidade pelo 
ocorrido: “Permanecendo no local 
do tumulto, dele não se retirando 
ao tempo em que o conflito tomou 
proporções agressivas e de risco à 
integridade física [...], nada obstante 
seu único escopo de reportagem fo-
tográfica, o autor [Alex] colocou-se 
em quadro no qual se pode afirmar 
ser dele a culpa exclusiva do lamen-
tável episódio do qual foi vítima”, 
escreveu o relator, desembargador 
Vicente de Abreu Amadei, ao anu-
lar a sentença de primeira instância, 
acompanhado no seu voto pelos 
demais integrantes da Turma, de-
sembargador Sérgio Godoy Aguiar 
e juiz Maurício Fiorito.

A cínica decisão do TJ-SP contra 
Alex causou indignada reação dos jor-
nalistas, em especial dos repórteres-
fotográficos, mais expostos às agres-

Sérgio Silva no Sindicato dos Jornalistas de SP Alex Silveira logo após ser baleado (2000)

Daniel Garcia Sebastião Moreira/AE
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sões policiais. Sérgio e 
Alex, com a ajuda de 
um grupo de colegas e 
apoio do Sindicato dos 
Jornalistas Profissio-
nais do Estado de São 
Paulo, decidiram orga-
nizar uma campanha 
de denúncia da atitude 
do tribunal e contra a 
truculência da PM co-
mandada pelo gover-
nador Geraldo Alck-
min (PSDB). Em abril 
de 2014, o Congresso 
Nacional dos Jornalis-
tas já referendara posição de sindica-
tos da categoria em favor da desmili-
tarização das Polícias Militares.

Datam de 2013 diversas iniciativas 
de parlamentares de esquerda contra 
a escalada repressiva conservadora. 
Em outubro, os deputados federais 
Chico Alencar e Jean Wyllys (ambos 
do PSOL-RJ) ofereceram à Procu-
radoria Geral da República uma re-
presentação solicitando a apuração 
das responsabilidades cível, penal e 
administrativa do então governador 
Sérgio Cabral Filho (PMDB) pelos 
atos de violência policial e prisões 
ilegais ocorridos em manifestações. 
No mesmo mês, Alencar apresen-
tou o Projeto de Lei (PL) 6.500, que, 
entre outros dispositivos, veda o uso 
de armas de eletrochoques, balas de 
borracha, bombas de efeito moral e 
gás lacrimogêneo. 

Em setembro, o senador Lind-
bergh Farias (PT-RJ) protocolara a 
Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) 51/2013, que desmilitariza a 
Polícia Militar, cria uma carreira po-
licial única e formata em moldes de-
mocráticos a segurança pública, e que 

recebeu o apoio de entidades como a 
Associação Nacional de Entidades 
Representativas de Praças Policiais e 
Bombeiros Militares (Anaspra). “O 
que as tragédias cotidianas da segu-
rança pública no Rio de Janeiro e em 
todo o Brasil nos permitem concluir 
é que resultados de longo prazo só 
serão alcançados a partir de reformas 
estruturais do modelo de segurança 
pública. Temas sensíveis pertinentes 
à organização das polícias e à divi-
são de responsabilidades federativas 
na área precisam ser enfrentados”, 
declarou ele em discurso no Senado 
Federal, a propósito das selvagerias 
cometidas em 16 de março de 2014 
contra Cláudia Ferreira, mãe de qua-
tro filhos baleada pela PM e depois 
arrastada por uma viatura policial, 
em episódio que chocou o país.

Na avaliação de Alencar, a cor-
relação de forças é desfavorável à 
aprovação de ambas as propostas: 
“As maiorias sociais não são maio-
rias políticas. O Parlamento tem um 
empuxo conservador muito forte”. 
O deputado acredita, contudo, que 
essas iniciativas legislativas são im-

portantes em razão do debate que 
suscitam. Desmilitarizar o Estado, 
argumenta, demanda a desconstru-
ção de um discurso com alta pene-
tração em todas as classes sociais, 
assentado em cristalizações históri-
cas e culturais muito profundas.

“Há necessidade de transforma-
ção da segurança pública e nós não 
podemos perder este grande mo-
mento de euforia popular”, afirma 
Ribeiro, da Aspra. “Se tivermos ca-
pacidade de mobilizar a sociedade, 
vamos melhorar a Polícia”. Mas para 
isso, argumenta Hirata, é preciso es-
capar dos “jogos corporativos” (qual 
corpo policial absorveria o outro), 
que tendem a bloquear a pauta. O 
que está em jogo, na avaliação de 
Freixo, é “uma nova formulação de 
polícia”. “Existe teoria policial fora 
do paradigma bélico”, observa Vera 
Malaguti, desconstruindo o discurso 
segundo o qual submeter a polícia 
ao controle democrático equivaleria 
a incapacitá-la. O debate é urgente. 
E o ex-governador Batista provoca: 
“Nós queremos que o poder punitivo 
regule todas as relações sociais?”.

Senador Lindbergh Farias (PT) Cláudia Ferreira, vítima de atrocidades da PM-RJ

Pedro França/Agência Senado Reprodução
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Imperialismo, energia e 
guerra: atualidade  
da “fase superior  
do capitalismo”

Camila Maciel
Jornalista

Usina de petróleo iraniana após bombardeio aéreo durante a guerra Irã-Iraque na década de 1980

Wikimedia Commons/Sajed
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Globalização, financeirização, 
guerra de civilização, terrorismo. 
Foram muitos os termos cunha-
dos ao longo das últimas décadas 
a fim de entender os mecanismos 
que garantem a manutenção do 
capitalismo na atualidade. Para os 
pesquisadores presentes no debate 
“Império? O Imperialismo hoje”, 
durante o Simpósio Internacional 
da Faculdade de Filosofia, Letras 
e Ciências Humanas (FFLCH) da 
USP, realizado em novembro de 
2014, a dúvida expressa pela in-
terrogação no título da mesa não 
cabe. Embora seja necessário in-
corporar novas análises para refle-
tir o contexto histórico atual, as ca-
racterísticas descritas por Vladimir 
Lenin no livro Imperialismo, a fase 
superior do capitalismo (1917) con-
tinuariam suficientes para explicar 
o estágio avançado de desenvol-
vimento desse sistema, o qual, se-
gundo os pesquisadores, tem co-

mo horizonte a sua superação. O 
professor Mauro Iasi, da Escola de 
Serviço Social da Universidade Fe-
deral do Rio de Janeiro (UFRJ), 
avalia que a substituição do termo 
imperialismo expressa uma ques-
tão ideológica. “São termos que 
acabam ocultando o fenômeno, 
escondendo suas determinações. 
E, principalmente, aquela que in-
teressava tanto a Lenin: o efeito 
político disso”, apontou Iasi, que 
integra o Núcleo de Estudos e Pes-
quisas Marxistas da UFRJ.

O século 20 comprova que o 
capitalismo em sua fase senil não 
inventou outras formas de valori-
zação do capital a não ser a repe-
tição ao extremo de mecanismos 
imperialistas, reforçou. Entre eles, 
o pesquisador destaca, a partir da 
elaboração de Lenin, a exportação 
de capitais e a crescente concen-
tração e centralização que leva à 
formação de monopólios.

O professor da UFRJ apresenta 
dados que atestam a presença des-
ses elementos na economia atual. 
Como exemplo do grau de concen-
tração de capitais, ele destaca o fa-
to de que seis empresas no mundo 
monopolizam o mercado mundial 
de transgênicos. Um estudo com 
43 mil empresas mostra que uma 
pequena parte delas (147), dire-
ta ou indiretamente, controla 40% 
das vendas dos produtos mundiais. 
“Isso serve para telecomunicações, 
para a produção de automóvel, de 
aço, de energia elétrica, que são 
os dados que o Lenin usa no seu 
livro. A concentração ainda é bru-
tal”, analisou.

A tese da pesquisadora Virgínia 
Fontes, professora da Universidade 
Federal Fluminense (UFF), sobre 
o imperialismo contemporâneo é 
que não há um império único, e sim 
um imperialismo, dentro do qual 
um país central, no caso os Esta-

No marco dos 100 anos da Primeira Guerra Mundial (1914-1918), a edição 
de 2014 do Simpósio da FFLCH-USP propôs uma reflexão sobre se as 

características do imperialismo, descrito por Lenin em 1917 como a “fase 
superior do capitalismo”, ainda são suficientes para explicar a atual fase deste 
sistema (aprofundando, assim, debates travados no Simpósio de 2013). Entre 

as dezenas de mesas redondas realizadas no evento, abordou-se também o papel 
que cumpre a ainda poderosa máquina de guerra dos Estados Unidos num 

contexto de crise econômica, e os conflitos em torno do petróleo
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dos Unidos, articula-se com vários 
outros países imperialistas. “A isso 
eu venho chamando de capital-im-
perialismo. Ele tem outras variá-
veis, mas, para simplificar, a gente 
considera que essa seja a definição 
mínima [do conceito], que é um 
consorciamento tenso entre estados 
imperialistas”, explicou ela. Nes-
ses termos, o Brasil, por exemplo, 
seria um país imperialista. “Não 
porque ele é a maior potência. Os 
Brics [Brasil, Rússia, Índia, China 
e África do Sul] não são a maior 
potência. É porque, para reprodu-
zir capital hoje, é preciso exportar 
também capital”, apontou.

Ela destaca que essa análise per-
mite entender o imperialismo como 
forma de expansão do capitalismo 
contemporâneo. “Imaginar que ele 
seja, unicamente, o viés político ou 
militar desarma a compreensão das 
formas de expansão e organização 
do capitalismo no mundo contem-

porâneo e desarma também os tra-
balhadores, que devem se enfrentar 
com os capitais nos seus territó-
rios”, avaliou. Para Virgínia, prio-
rizar esse entendimento da fase su-
perior do capitalismo apenas pela 
questão bélica faz com que o en-
frentamento se torne uma luta ape-
nas contra os Estados Unidos. “Se 
estamos chamando o imperialismo 
de potência militar, o único país 
que tem essa potência é os Estados 
Unidos. O imperialismo, porém, 
não é a potência militar daquele 
país. É a necessidade de dar lucro e 
exportar capitais”, sustentou.

A pesquisadora pondera que es-
sa análise não miniminiza o papel 
da nação norte-americana. “Não 
se trata de desmerecer o papel dos 
Estados Unidos no conjunto dos 
países imperialistas. Trata-se de não 
reduzir o imperialismo unicamente 
à questão bélica e política. É pensar 
o imperialismo como uma forma 

de concentração, centralização e 
expansão do capitalismo. Isso apa-
recia já em 1916 na formulação de 
Lenin”, esclareceu. Ela destaca que, 
considerando o componente militar, 
não há oponente para os Estados 
Unidos no mundo. “Portanto, esse 
papel não pode ser secundarizado, 
só não pode ser unilateralizado”, 
complementou.

Na análise de Virgínia, duas con-
dições históricas do pós-Segunda 
Guerra Mundial marcam o nasci-
mento do que ela intitula capital-
imperialismo. A primeira delas é 
a necessidade de “valorização do 
valor”. “A expansão da dinâmica 
social capitalista não é só o cresci-
mento da lucratividade das empre-
sas. Significa também subordinar, 
submeter populações crescentes do 
mundo a uma dinâmica que é re-
duzi-la à força de trabalho”, apon-
tou. A outra condição é o fato de a 
União Soviética também ter saído 

Daniel Garcia

Professor Lúcio Flávio de Almeida (PUC-SP) e companheiros de mesa: Lênin na berlinda
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vitoriosa da guerra. Isso, segundo 
a pesquisadora, fez com que se co-
locassem situações completamente 
novas para os Estados Unidos. De 
um lado, em vez de exigir reparação 
de guerra aos derrotados, financiar 
a reconstrução desses países. De 
outro lado, formar uma teia inter-
capitalista entre países vencedores 
e perdedores para enfrentar o te-
mor de uma expansão comunista.

O mundo vive hoje uma crise 

de hegemonia, diz Lúcio 

Flávio de Almeida. “O que 

seria a nova ordem imperial 

dá sinais de crise muito forte”. 

Rússia e China, grandes 

Estados, atrapalham a 

dominação norte-americana. 

“É uma tensão perigosa”

A preocupação de atualizar a 
análise de Lenin também esteve pre-
sente na apresentação do professor 
Lúcio Flávio de Almeida, da Ponti-
fícia Universidade Católica de São 
Paulo (PUC-SP). Ele lembra, por 
exemplo, que a avaliação que Lenin 
fazia da conjuntura revolucionária 
na época não se revelou correta. “A 
onda revolucionária desencadeada 
após a Primeira Guerra Mundial foi 
derrotada. A revolução ficou cerca-
da em um círculo que era a União 
Soviética. Contrariamente à expec-
tativa dele, o mundo se tornou, após 
as duas grandes guerras e, mais ain-

Financeirização  
do meio ambiente

Como parte do debate sobre “Imperialismo, guerra e fontes energéti-
cas”, a pesquisadora Ana Paula Salviatti, mestre em História Econômica 
pela Universidade de São Paulo (USP), apresentou a análise, defendida 
em sua dissertação, de como a necessidade de promover usos sustentá-
veis dos recursos naturais se deu de forma a garantir um novo mercado, 
especialmente, para as grandes potências. Ela ressalta, como mecanismo 
que permite financeirização do meio ambiente, a criação dos créditos de 
carbono, que ocorre na década de 1990 com o Procotolo de Kyoto. 

Ana Paula lembra que o discurso sobre ajustes na degradação ambien-
tal ocorreu no momento em que articulações terceiromundistas, como 
a OPEP, incomodavam os interesses de grandes economias capitalistas. 
A pesquisadora ressalta que, em meados dos anos 1970, a Organização 
das Nações Unidas (ONU) fez sua primeira reunião sobre o tema, cujo 
resultado foi a compreensão de que as nações subdesenvolvidas não ti-
nham condições de gerir e manter seus recursos naturais. “O problema da 
poluição, por exemplo, era gerado pela pobreza [nessa visão], e não pelo 
estabelecimento da demanda selvagem por esse produtos ou obstáculos 
existentes para o desenvolvimento econômico desses países”, analisou.

Embora o problema do desgaste ambiental existisse, ele passa a ser tra-
tado sob a perspectiva da racionalidade capitalista. Na década de 1980, em 
novo relatório da ONU sobre o tema, o Relatório Brundtland sugere ao 
Fundo Monetário Internacional (FMI) e ao Banco Mundial que os pacotes 
de ajustes continuem a levar em conta a abertura das economias e o contro-
le dos recursos naturais, assim como questões sociais. “Sequer mencionava 
que a degradação do meio ambiente e dos recursos naturais, assim como os 
índices de desenvolvimento humano dos países do Terceiro Mundo, haviam 
alcançado níveis deploráveis, exatamente após anos de políticas superavitá-
rias fomentadas pelas cartilhas de austeridade”, criticou. 

Os créditos de carbono, por sua vez, permitem às grandes potên-
cias manter suas condições de exploração. “Eles proporcionaram aos 
países poluidores, responsáveis diretos pelas condições de exploração 
dos recursos naturais e degradação dos países terceiromundistas, uma 
saída economicamente eficiente para o problema. Basicamente eu pos-
so pagar a você pela minha não redução”, explicou. Ana Paula destaca 
que o Protocolo de Kyoto fez deste mercado a sua principal bandeira. 
“As únicas saídas criadas pelo acordo foram baseadas na eficiência de 
instrumentos financeiros. Entretanto, esses créditos foram responsáveis 
por apenas 0,02% da redução dos gases responsáveis pelo aquecimento 
global, segundo os dados coletados pelo Banco Mundial”, apontou.
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da, após o colapso da União Sovié-
tica, um mundo de estados-nações”, 
assinalou ele. Na opinião do pes-
quisador, isso muda a configuração 
do imperialismo em relação ao que 
havia na época de Lenin. 

Por outro lado, Almeida desta-
ca que muitas das formulações de 
Lenin permanecem valiosas para a 
reflexão da sociedade contempo-
rânea. Entre elas, o pesquisador 
aponta a compreensão de que a 
exportação de capitais acelera o de-
senvolvimento do capitalismo nos 
países para os quais ela se dirige. 
“Isso só acontece desenvolvendo 
em profundidade e em extensão o 
capitalismo no mundo inteiro”, con-
cluiu. Ele lembra que, à época em 
que o livro foi escrito, o Brasil, por 
exemplo, não era um país industria-
lizado. “Era quase um grande cafe-
zal. Esse processo da subordinação 
do trabalho ao capital estava muito 
restrito territorialmente aos Esta-
dos Unidos e aos países da Europa 
Ocidental”, afirmou. 

Sobre o desenvolvimento do ca-
pitalismo na periferia do mundo, Iasi 
lembra que a conceituação de impe-
rialismo de Karl Kautsky divergia da 
de Lenin. Para o primeiro, imperia-
lismo era o momento em que nações 
capitalistas industriais desenvolviam 
a tendência de dominar nações agrá-
rias menos industrializadas. Na visão 
de Lenin, isso é feito para exportar 
capitais com vistas a criar soluções 
para a superacumulação nas gran-
des potências e a queda de taxa de 
lucro no centro. “Na definição de 
Kautsky, o imperialismo impõe o 
atraso na periferia. Na de Lenin, o 
imperialismo envolve o capitalismo 
na periferia. É o oposto”, apontou. 

Também é a partir da necessidade 
de extrair mais-valia dos países pe-
riféricos que Lenin explica a ocor-
rência da Primeira Guerra Mundial. 
“É a necessidade de re-partilha do 
mundo”, destacou.

Ainda refletindo sobre o impe-
rialismo na atualidade, Almeida in-
dica, como uma diferenciação rela-
tiva ao período da Primeira Guerra 
Mundial, o fato de o mundo viver 
hoje uma crise de hegemonia. “O 
que seria uma nova ordem imple-
mentada de modo tranquilo, uma 
ordem imperial, parece que dá si-
nais de crise. Há uma crise muito 
forte e que leva o mundo todo a 
situações pouco previsíveis”, anali-
sou. Por um lado, as forças estadu-
nidenses mais conservadoras ten-
tam restabelecer a sua hegemonia; 
por outro lado, formam-se grandes 
estados nacionais, como a Rússia e 
a China, que, embora não estejam à 
altura de um enfrentamento direto 
com a potência norte-americana, 
atrapalham a implementação de 
políticas de interesse dos Estados 
Unidos no plano mundial.

É uma tensão perigosa, diz Al-
meida, pois pode levar a uma con-
tração da democracia. Ele cita dois 
episódios recentes que exemplifi-
cam afrontas ao direito internacio-
nal, com evidências de um estado de 
exceção: a adoção da Lei Patriótica 
nos Estados Unidos após os atenta-
dos de 11 de setembro de 2001; e a 
proibição imposta ao avião do pre-
sidente boliviano, Evo Morales, de 
sobrevoar os espaços aéreos de pa-
íses da Europa por suspeita de que 
ele estaria transportando Edward 
Snowden, acusado de espionagem 
pelos Estados Unidos. “Diria que 

estamos em uma situação pareci-
da com a de 1914 [ano de início da 
Primeira Guerra], em que o cenário 
começa a ficar muito complicado. A 
diferença é que as forças antissistê-
micas daquela época pareciam mais 
amplas e organizadas do que hoje”, 
concluiu, fazendo um chamado para 
construção de um aparato teórico e 
de inserções práticas que dêem su-
porte a essa organização. 

Os conflitos tornam-se um 

meio de desenvolvimento do 

capital, tanto na formação 

do complexo industrial-

militar, como na própria 

destruição física, visando 

à reconstrução. “Antes 

que os bombardeiros 

saíssem para atacar o 

Iraque, os empresários já 

negociavam quais empresas 

reconstruiriam o país”, 

notou Mauro Iasi

A Primeira Guerra Mundial 
(1914-1918), conforme apontamento 
de Iasi, é explicada por Lenin pela 
necessidade de re-partilha do mun-
do, diante da superacumulação de 
capital nas grandes potências e da 
tendência de queda da taxa de lucro. 
Segundo o pesquisador, os conflitos 
tornam-se um meio de desenvolvi-
mento do capital, tanto na formação 
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do complexo industrial-militar, co-
mo na própria destruição física, que 
permite a reconstrução. “Antes que 
os bombardeiros saíssem para atacar 
o Iraque, os empresários já negocia-
vam quais empresas reconstruiriam 
o país”, exemplificou.

A questão bélica também foi tema 
do painel “Economia de Guerra e 
Produção Armamentista” durante o 
simpósio, que teve como eixo central 
o marco dos 100 anos da Primeira 
Guerra. Mesmo sem poder compa-
recer ao debate, o professor Gilson 
Dantas, professor da Universidade de 
Brasília (UnB),  enviou comunicação, 
lida pelo acadêmico Edison Sales, na 
qual analisa a guerra no atual contex-
to de crise econômica. Ele questio-
na os motivos que levam os Estados 
Unidos a comprometer grande parte 
do orçamento público com armas, 
em patamares próximos ao da Se-
gunda Guerra Mundial, mesmo sem 
ter entrado em nenhum conflito de 
proporção semelhante. 

Dantas examina fatos recentes 
que resultaram em relativo enfra-
quecimento do poder político e eco-

Origens do conceito  
de “imperialismo”

A apresentação do professor Lúcio Flávio Almeida no painel “Im-
pério? O imperialismo hoje” trouxe elementos que mostram o percur-
so histórico do termo “imperialismo”. Segundo ele, o iniciador do es-
tudo dessa categoria pelos teóricos da esquerda foi o democrata inglês 
John Hobson. Ao escrever o livro Imperialismo, em 1902, ele inspirou 
muitos marxistas, começando por Lenin. Almeida explica que o tema 
é abordado em várias dimensões neste livro, incluindo, por exemplo, a 
questão do racismo. “É claro que ele não é acrítico em relação a isso, 
está atento à dimensão cultural”, ressalva o pesquisador.

Almeida aponta que os marxistas da época sentiram-se impelidos a 
encarar a temática do imperialismo a partir dessa obra. “Talvez quem fez 
isso com maior sistematicidade tenha sido Rudolf Hilferding, que escreveu 
O Capital Financeiro (1910). “Alguns consideram este uma espécie de ‘livro 
quatro’ de O Capital (1867), de Karl Marx. São textos muito polêmicos, al-
guns acham que é muito monocêntrico, aborda a fusão do capital bancário 
com capital industrial, mas é um livro que até hoje é referência”, completou. 

Para o professor da PUC, no entanto, a maior de todas as obras pro-
duzidas sobre o tema é o livreto de Lenin, lançado em 1917. “Ele estava 
exilado na época, tentando entender os determinantes da adesão de gran-
de parte do movimento operário à guerra”. Na obra, Lenin esclarece que 
o estudo se relaciona apenas à dimensão econômica: “Ele é o primeiro a 
apontar os limites da análise dele. Mesmo assim é um grande livro, quando 
a gente examina as características que ele assinala para o imperialismo”.

Daniel Garcia

Mesa sobre “Economia de Guerra e Produção Armamentista”
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nômico dos Estados Unidos, como a 
crise financeira e as guerras do Ira-
que e do Afeganistão. Aponta que 
a guerra se constitui hoje como um 
gasto funcional para o capitalismo, 
na medida em que abrir mão dele 
seria demonstração de fraqueza para 
a maior potência bélica do mundo. 
“Enquanto o seu poderio político e 
econômico se debilita, sua máquina 
bélica se fortalece. E, de longe, essa 
continua sendo a força mais podero-
sa para defender a ordem capitalista 
respondendo às ameaças ao seu do-
mínio em todo planeta”, observa.

O professor José Menezes Gomes, 
da Universidade Federal de Alagoas 
(UFAL), também avalia que a máqui-
na de guerra se mantém nesses mol-
des como elemento de força do Esta-
do americano. “Você faz uso de todos 
os elementos de dominação, a mídia é 
um deles, e o militar entra quando os 
demais falham”, afirmou o pesquisa-
dor do Observatório de Políticas Pú-
blicas e Lutas Sociais da UFAL. Do 
ponto de vista econômico, ele destaca 
que, quando se fala em uma moeda 
lastreada em armas, refere-se ao fato 
de que o poder bélico cumpre o papel 
de ser o elemento de confiança do 
empresariado estadunidense. 

Ainda sobre o contexto da crise 
econômica, a qual se prolonga desde 
2008, Dantas conclui que ela trouxe 
uma crise de hegemonia. “[Barack] 
Obama vem perdendo poder para 
os republicanos no Congresso, por 
exemplo. Também é verdade que 
essa crise de hegemonia, nos marcos 
da maior crise econômica de sua 
história, significa que o imperialis-
mo se vê obrigado a manobrar cada 
vez mais”, salientou. Ele acredita 
que esse enfraquecimento político e 

econômico abre brechas para uma 
ação revolucionária da classe traba-
lhadora. “Contando com o seu peso 
majoritário e seu papel decisivo na 
produção, tratando de suas posições 
políticas classistas para varrer o ca-
pitalismo e seu militarismo de uma 
vez por todas”, arrematou. 

Se nas décadas de 1960 e 

1970 os nacionalismos árabe 

e persa usam o petróleo e a 

OPEP para afirmar-se frente 

aos interesses imperialistas, 

nos anos 1980 inicia-se 

um novo ciclo, no qual 

mecanismos econômicos 

(como a alta dos juros) são 

utilizados pelos Estados 

Unidos para enquadrar 

os países periféricos que 

buscavam desenvolver-se

No bojo das grandes guerras impe-
rialistas do século 20, um conflito de 
longa duração se impõe no contexto 
histórico. Com o desafio de entender 
os elementos que entrelaçam as guer-
ras ainda presentes no Oriente Médio, 
o professor Igor Fuser, do curso de 
Relações Internacionais da Univer-
sidade Federal do ABC (UFABC), 
propôs uma análise que busca elos 
entre as guerras na região, as quais, 
na avaliação dele, são estudadas de 
forma fragmentada. “Trata-se de uma 

visão em que os conflitos em torno do 
petróleo são lidos como partes de um 
único processo, de um único macro-
fenômeno histórico”, explicou o pes-
quisador, que é autor do livro Energia 
e Relações Internacionais (2013) e de 
outras publicações sobre o tema.

Durante o painel do simpósio 
que debateu “Imperialismo, Guerra 
e Fontes Energéticas”, Fuser mos-
trou-se crítico da obra de pesquisa-
dores, entre eles o norte-americano 
Andrew Basevich, que interpretam 
a geopolítica do século 20 tendo a 
Guerra Fria como eixo. “É como 
se o confronto Estados Unidos e 
Rússia sintetizasse dentro de si as 
principais contradições e processos 
desse período. Eu discordo. A pró-
pria guerra está inserida em uma 
lógica maior, que antecede o con-
flito e que sucede a Guerra Fria. É 
a lógica do imperialismo, da domi-
nação do planeta pelo imperialismo 
anglo-americano”, analisou. Para 
ele, é nesse anseio de dominação 
política e econômica que se inserem 
os conflitos no Oriente Médio, que 
giram em torno da principal fonte 
energética do capital, o petróleo.

Ao analisar essa perspectiva, Fu-
ser identifica três ciclos na guerra pe-
lo Oriente Médio. A primeira delas é 
a descoberta do petróleo na região, 
especificamente no Irã em 1901. Es-
sa fase é marcada pela expansão da 
indústria petrolífera e pelos conflitos 
com os povos árabes e persa. “No 
Oriente Médio, o colonialismo está 
se implantando de forma tardia. No 
processo de luta contra esse regime, 
se constrói a identidade nacional em 
países como a Síria, o Egito, a Líbia, 
o Iraque e no próprio Irã”, explicou. 
Desse processo, resultaram rebeliões 
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que foram contidas pela Inglaterra. 
“São dezenas de milhares de mortos 
nesses países. São conflitos silencia-
dos pela história oficial, mas que são 
um prelúdio do que seria o naciona-
lismo árabe, e o persa, ao longo de 
todo o século 20”, destacou. 

O segundo ciclo, conforme aná-
lise de Fuser, inicia-se com a nacio-
nalização das reservas do Irã, em 
um processo que se dá entre 1940 e 
1954, e segue até os anos 1970. “Um 
grande momento ocorre em 1960, 
com a formação da OPEP [Organi-
zação dos Países Exportadores de 
Petróleo]. E esse processo vai em 

um crescente nos anos sessenta e 
setenta”, pontuou. O movimento 
nacionalista árabe chega ao auge 
em 1973 com o choque do petróleo. 
“Esses países conseguem aplicar um 
embargo ao Ocidente, aumentan-
do em 800% o preço do petróleo 
e jogando a economia mundial em 
recessão. Em alguma medida, trans-
formaram essa força econômica em 
força política”, analisou.

De acordo com o pesquisador, 
é a partir da década de 1980 que 
se restauram os atores políticos e 
econômicos ligados ao imperialismo 
anglo-estadunidense e tem início o 

terceiro ciclo. “Mecanismos econô-
micos são utilizados para enquadrar 
e para reverter a correlação de for-
ças em relação aos países periféri-
cos que haviam adotado políticas 
desenvolvimentistas e nacionalistas. 
A alta dos juros, a quebra do padrão 
ouro-dólar e outros mecanismos são 
utilizados”, assinala. Fuser lembra 
que o contra-ataque ao Oriente Mé-
dio ocorre por meio do discurso de 
Jimmy Carter, em 1980, que afirma: 
“Qualquer ameaça ao fluxo de pe-
tróleo aos Estados Unidos e aos seus 
aliados será considerada ameaça vi-
tal pelo Estado norte-americano”.

A queda tendencial da taxa de 
lucro foi apontada pelo professor 
Alberto Handfas, da Escola Paulista 
de Política, Economia e Negócios 
(Eppen), da Universidade Federal 
de São Paulo (Unifesp), como pro-
blema intrínseco do movimento de 
acumulação do capital. Para ele, es-
se elemento, descrito por Karl Marx 
em O Capital (1867), resultou na 
conformação do imperialismo. O 
pesquisador também participou da 
mesa que refletiu sobre o imperia-
lismo na atualidade.

Handfas expôs as contradições 
da acumulação do capital, provo-
cada, sobretudo, pela mecanização. 
“O objetivo não é derrubar o lucro, 
e sim mecanizar para aumentá-lo. 
Mas quando todos fazem o mesmo, 
os preços caem, a produtividade au-
menta e o valor unitário da merca-
doria tende a cair. O processo cons-
tante e intenso de acumulação acaba 

levando à queda da taxa de lucro”, 
explicou. Do ponto de vista contábil, 
o lucro é calculado com a seguinte 
fórmula: o que foi vendido, menos 
os custos, dividido pelo capital fixo 
investido. “Como há um processo 
constante de mecanização, o deno-
minador tende a aumentar muito. 
Portanto, você tem uma queda na 
taxa de lucro”, finalizou. 

Isso, conforme destacado pelo 
professor, faz com que os capita-
listas tenham que buscar novos 
mercados e realizar exportações. 
Esse seria, portanto, um dos me-
canismos a contrabalançar as 
contradições do sistema. “São os 
fatores que contradizem essa lei, 
que, como explicado por Marx, é 
apenas tendencial”, apontou. O 
professor trouxe outros elementos 
contratendenciais já apontados na 
teoria marxista: aumento da ex-
ploração do trabalho; aumento da 

mais-valia relativa; barateamento 
do capital fixo; e obtenção de ma-
téria-prima a um custo mais baixo. 

A partir da análise da queda 
tendencial da taxa de lucro, Hand
fas mostrou os impactos que a crise 
econômica em curso desde 2008 
provocou nos negócios entre centro 
e periferia. Quando a taxa de lu-
cro das nações europeias cai, nesse 
período de crise, adota-se o envio 
do fluxo de capital dos Brics (Bra-
sil, Rússia, Índia, China e África 
do Sul) para esses países. Há en-
vio também de renda e lucro das 
multinacionais europeias instaladas 
no bloco dos países emergentes. 
“Eles [Brics] continuam ocupando 
o mesmo papel na divisão interna-
cional do fluxo de renda. O capital 
foi exportado para lá para realizar 
valor. Quando tem queda da taxa 
de lucro na matriz, eles compensam 
com envio de capital”, apontou.

Os Brics e a queda tendencial da taxa de lucro
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A guerra Irã-Iraque 

(1980-1988) “quebra 

completamente a unidade 

entre as forças nacionalistas 

da região”, segundo Igor 

Fuser. É possível extrair 

desses conflitos apenas um 

ente vitorioso: o imperialismo. 

É quando as bases militares 

dos Estados Unidos no 

Oriente Médio proliferam

Fuser destaca que a intervenção 
norte-americana na região é acompa-
nhada do agravamento das divergên-
cias e conflitos internos. “Ela coincide 
com a guerra Irã-Iraque [1980-1988]. 
Um conflito terrível que quebra com-
pletamente a unidade entre as forças 
nacionalistas da região”, destacou. Pa-
ra o pesquisador, é possível extrair 
desses conflitos apenas um ente vito-
rioso: o imperialismo. É quando as 
bases militares norte-americanas no 
Oriente Médio proliferam. Ele rela-
ciona esse pano de fundo histórico 
aos ataques mais recentes no 11 de 
setembro, assim como as respostas 
sob a “máscara da guerra ao terror”, 
como os ataques dos Estados Unidos 
ao Afeganistão e, em seguida, a guer-
ra contra o Iraque. “Além disso, temos 
a instrumentalização de rebeliões a 
favor do imperialismo, a primavera 
árabe, a guerra civil na Síria”, pontua.

O professor Armen Mamigonian, 
da Universidade Federal de Santa 

Catarina (UFSC), também presente 
no debate, aponta que, a despeito 
das análises globalistas como a do 
pesquisador britânico David Harvey, 
os conflitos entre Estados Unidos e 
Oriente Médio mostraram a perma-
nência de uma oposição entre centro 
e periferia. “No final do século 20, 
passou-se a dizer que o processo cen-
tro-periferia, típico do imperialismo, 
tinha acabado. Por exemplo, uma ci-
dade como Londres, estou citando 
David Harvey, tinha miseráveis, tinha 
pobres, tinha ricos, tinha milionários. 

O Rio de Janeiro também. Portanto, 
falar em centro-periferia não cabia 
muito. Era uma opinião generalizada 
dos que defendiam a ideia de globali-
zação”, analisou. 

Mamigonian ressalta que o mun-
do permanece cheio de fronteiras na-
cionais e que o debate sobre energia 
se coloca dentro dessa realidade. “A 
questão energética faz parte dos pro-
cessos tecnológicos nascidos na pri-
meira revolução industrial, que vão se 
alterar na segunda revolução indus-
trial, no final do século 19, e que estão 
também se alterando agora com a ter-
ceira revolução industrial, a qual está 
em andamento”, apontou. Ele destaca 
que, inicialmente, a produção girava 
em torno do carvão, tendo a Inglater-
ra como maior potência; em seguida, 
de acordo com o professor, o petró-
leo, ligado ao poder estadunidense, 
tornou-se a grande fonte de energia; e 
novas formas se desenvolvem na atual 
fase do capitalismo, o que pode esta-
belecer novas correlações de força.

“Temos uma coisa nova, da qual 
pouco se fala. Já está em implanta-
ção no sul da França uma usina pa-
ra realizar fusão nuclear, que reuniu, 
naturalmente, interesses dos maiores 
países do mundo, incluindo a União 
Soviética à época, e que continua 
presente. Trata-se de uma tecnologia 
evidentemente bastante difícil, mas 
que está em andamento”, apontou o 
pesquisador. De acordo com ele, essa 
tecnologia produz uma espécie de sol 
artificial. Países da Ásia, como China, 
Coréia do Sul e Japão, também já ma-
nifestaram interesse em construir uma 
segunda usina naquela região. “Prova-
velmente, o século 21 não será apenas 
o século das energias renováveis, mas 
também da fusão nuclear”, previu.

Gastos 
militares  

no mundo
• Os gastos globais no setor 

militar somaram US$ 1,7 trilhão 
em 2013. 

• Os gastos militares repre-
sentam 2,4% do Produto Inter-
no Bruto (PIB) mundial.

• Os Estados Unidos lideram 
o ranking, com US$ 640 bilhões, 
valor que representa 3,8% do 
PIB norte-americano

• A China aparece em se-
gundo lugar no ranking de paí-
ses com maior despesa militar, 
com US$ 188 bilhões, ou 2% do 
PIB do país.

• O Brasil aparece em 12º na 
lista, com um gasto anual em 2013 
de US$ 33,5 bilhões, o que repre-
senta 1,8% do PIB brasileiro.

Dados do Instituto Internacional de 
Pesquisa para a Paz de Estocolmo (Sipri, 
sigla em inglês para Stockholm Interna-
tional Peace Research Institute), referen-
tes a 2013, divulgados em abril de 2014.
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Terrorismo de Estado,  
mídia e “Guerra Infinita”

Mariana Zito
Estagiária de jornalismo da Adusp

A mesa “‘Guerra Infinita’, Ter-
rorismo e Estado de Exceção”, 
realizada em 5/11 no Simpósio da 
FFLCH-USP, contou com a par-
ticipação de Peter Demant, Regi-
naldo Nasser e José Arbex. Deba-
tendo a definição de terrorismo e 
os preconceitos relacionados ao 
tema, chegou-se ao Terrorismo 
de Estado e ao papel da mídia. 
A grande questão que atraves-

sou o debate foi o que diferen-
cia os atos violentos de Estados 
daqueles que partem de grupos 
armados insurgentes e são, corri-
queiramente, tachados de “terro-
ristas”. O problema, no entender 
dos debatedores, é a própria de-
finição de “terrorismo”, que per-
mite diferentes interpretações.

José Arbex, professor de jor-
nalismo da PUC-SP, apontou 

o quanto a mídia tem parte na 
“guerra infinita”, por definir 
quem é e quem não é terrorista, 
separando o mundo em “lado do 
bem” e “lado do mal”. “O Estado 
Islâmico, que é dado ao esporte 
de decapitar pessoas, é conside-
rado terrorista, mas o Estado de 
Israel, quando mata 400 crian-
ças na última incursão a Gaza, e 
outro tanto de mulheres, não é 

Professores Demant, Nasser e Arbex na mesa da FFLCH

Daniel Garcia
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considerado terrorista”. As ações 
militares de Israel não são con-
sideradas terroristas, argumen-
ta Arbex, mesmo quando matam 
civis, por conta do conceito de 
“efeito colateral”, ou seja: espe-
ra-se que um certo número de 
civis morra em ataques a grupos 
considerados terroristas. 

Arbex comenta que um estu-
do do Exército de Israel chegou 
a um “número aceitável” para o 
efeito colateral: 3,14 civis para 
cada membro do Hamas. “Na 
operação de Gaza não houve ne-
nhum absurdo, portanto. Porque 
se você fizer a conta o percentual 
que dá é inferior a 3,14”, ironiza 
ele. “Atenção, a ideia de efeito 
colateral como mínimo aceitável 
não se aplica só a Gaza ou só a 
Israel; cada vez que a polícia faz 
uma incursão em um morro no 
Rio de Janeiro, a ideia que se 
aplica, apesar de não ser a ex-
pressão utilizada, é de efeito cola-
teral”, alerta o professor da PUC. 
“A mídia não diz que a morte de 
inocentes pela polícia é destinada 
a gerar o terror na periferia”, o 
que daria início a um processo de 
normalização da morte de ino-
centes e de julgamento de que a 
violência vinda do Estado seria 
legítima.

“Algumas coisas não precisam 
ser definidas, basta que sejam 
mencionadas”, assinala Reginal-
do Nasser, professor de relações 
internacionais da PUC-SP, para 
quem a “livre associação” vinda 
posteriormente está condiciona-
da. Lembra que o terrorismo não 
era tão presente, mas que cada 

vez mais vem voltando à tona, 
principalmente por meio de ten-
tativas de definir o ato terroris-
ta. As iniciativas de parlamenta-
res ocorridas em 2014 no Brasil 
para tipificá-lo como crime não 
conseguiram prosperar, observa, 
justamente por apresentarem de-
finições tão amplas que poderiam 
enquadrar até manifestações de-
mocráticas.

Qualquer ação destinada 

a causar a morte ou lesões 

graves em civis de modo a 

“intimidar uma população, 

obrigar um governo 

ou uma organização 

internacional” a praticar 

ou a abster-se de qualquer 

ato: assim a ONU define 

ato terrorista.  

Isenta-se assim o Estado  

de ser eventual autor  

de um ato terrorista

“Qualquer ato que revele a in-
tenção de causar a morte ou le-
sões corporais graves em civis com 
o objetivo de intimidar uma popu-
lação, obrigar um governo ou uma 
organização internacional a fazer 
ou a abster-se de praticar qual-
quer ato”: eis a definição de ato 
terrorista formulada pela Organi-

zação das Nações Unidas (ONU). 
Citando-a, Nasser aponta “algu-
mas armadilhas”: isenta-se o Es-
tado de ser eventual autor de um 
ato terrorista, já que este se daria 
contra ele (“governo”). O foco na 
intencionalidade revelada exime o 
Estado que, teoricamente, “nunca 
tem como intenção executar a vio-
lência contra alguém”. 

Nasser lembra ainda que a de-
finição da ONU não leva em con-
ta os meios: “Posso sim avaliar 
um ato não apenas pela intenção 
revelada, mas pelos meios deli-
beradamente escolhidos; nesse 
sentido, a possibilidade de se co-
meter um ato terrorista é muito 
maior para o Estado do que para 
os atores não-estatais”, levando 
em conta que o Estado possui 
mais meios de destruição em 
massa do que seus cidadãos. 

“Se um grupo opositor usa ex-
pressamente o máximo de violên-
cia para prejudicar fisicamente, 
massacrar, grupos inimigos não 
combatentes, isto para mim é ter-
rorismo”,  afirmou Peter Demant. 
“Isso não quer dizer que os Esta-
dos não façam terrorismo, o Es-
tado é violento por natureza, mas 
não precisamos fazer uma com-
petição de quem matou mais: Es-
tados ou grupos terroristas”. Na 
opinião do professor da FFLCH, 
o terrorismo de Estado é muito 
diferente qualitativamente do ter-
rorismo praticado por outros gru-
pos, e a comparação também não 
deve ser feita entre os próprios 
Estados: “Nenhum país pode ser 
comparado com a União Soviéti-
ca: eles foram os piores”.
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Por que  
“somos todos EACH”

Marcos Bernardino de Carvalho, Michele Schultz,  
Adriana Tufaile e Elizabete Franco Cruz, professores da EACH-USP

Ao lado dos perigos potenciais à integridade física de edifícios e de pessoas, que o 
metano e outros biogases acumulados no subsolo do campus da EACH indicam, ou das 
suspeitas dos malefícios à saúde que os contaminantes presentes no solo (ali despejados 

no aterro criminoso realizado entre 2010 e 2011) possam causar, também preocupam 
os constrangimentos cada vez maiores a que já vinham sendo submetidos o desenho e a 

continuidade do próprio projeto acadêmico-pedagógico da Escola. Se tomarmos o histórico 
das gestões da unidade e da universidade nos últimos anos, temos que nos perguntar quais 

horizontes a Reitoria escolhe não só para a EACH, mas para o conjunto da USP

MPE

Descarte de terra contaminada no campus da USP Leste: crime à luz do dia
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O Boletim da Greve 17, publica-
do pela Adusp em 18 de setembro 
de 2014, relatou as deliberações da 
assembleia ocorrida naquele mesmo 
dia, que pôs fim a uma greve vitorio-
sa que durou quase quatro meses. 
Dentre os eixos aprovados para a 
continuidade da luta, lia-se: “pela 
manutenção e fortalecimento da Es-
cola de Artes, Ciências e Humani-
dades (EACH), garantindo-se que 
as atividades de ensino, pesquisa e 
extensão tenham condições efetivas 
para o seu desenvolvimento”.

Por que razão os docentes que 
participaram de um movimento que 
envolveu professores, funcionários 
e estudantes durante mais de 100 
dias resolvem sugerir que ao lado de 
cinco outros eixos de continuidade 
da luta — contra a desvinculação 
dos hospitais da universidade; opo-
sição ao Programa de Incentivo à 
Demissão Voluntária (PIDV) e à re-
dução de jornadas com redução de 
salários; por mais recursos para as 
universidades na Lei Orçamentária; 
pela defesa da carreira e do Regime 
de Dedicação Integral à Docência e 
à Pesquisa (RDIDP); pela democra-
tização e Estatuinte — figure especi-
ficamente a defesa da EACH?

Como todos sabem, o movimen-
to grevista, fortemente motivado 
pela tentativa de imposição de um 
rebaixamento salarial com a indica-
ção de reajuste de 0% (!) sugerido 
pelo Cruesp e pela recusa da Reito-
ria da USP ao diálogo, cresceu, per-
maneceu unificado, coeso (entre as 
três categorias) e conquistou sim-
patias (e/ou antipatias) para além 
dos muros da Universidade, quanto 
mais explicitava o significado que 
essa sugestão de arrocho embutia: 

um projeto de universidade aves-
so à tradição acadêmica da USP, e 
com adesão a um ambiente opera-
cional subserviente às flexibilidades 
exigidas pelo mercado, que coloca-
ria em risco a sua qualidade, a sua 
condição pública e gratuita, seus 
vínculos comunitários e de vocação 
(a ser muito desenvolvida ainda) 
inclusiva e democrática.

De alguma maneira, os profes-
sores mobilizados entendiam que as 
ameaças que pesavam, e ainda pe-
sam, sobre a EACH, são as mesmas 
que pairam sobre a própria Univer-
sidade, como, premonitoriamente, 
a campanha “Somos todos EACH”, 
desencadeada em 2013, já indicava. 

Problemas da EACH vão 

além do metano e solo 

contaminado. Desgastes: 

redução dos espaços para 

processos inovadores de 

ensino-aprendizagem, difícil 

manter a integridade do ciclo 

básico etc. Cuidados com a 

pedagogia universitária estão 

sucumbindo diante de uma 

estrutura mal gerida, mal 

organizada e incompleta

Amplamente noticiados pela mídia 
e seus órgãos de imprensa de todos 
os tamanhos e qualidades, mas parti-
cularmente pelos cuidadosos relatos 

e matérias produzidos pelos diversos 
instrumentos da Adusp, ou por se-
minários e outras ações de denúncia 
e divulgação promovidos por vários 
professores, funcionários e estudantes 
da EACH, os reconhecidos e graves 
problemas ambientais que ameaçam 
a integridade de nossa Escola ficaram 
cada vez mais conhecidos. 

Ao lado dos perigos potenciais, 
à integridade física de edifícios e 
de pessoas, que biogases (especial-
mente o metano) acumulados no 
subsolo do campus indicavam, ou 
das suspeitas dos malefícios que os 
contaminantes presentes no solo 
(despejados com o imenso aterro 
lá criado entre 2010 e 2011), pu-
dessem causar a todos que o fre-
quentavam, também preocupavam 
os sérios constrangimentos a que 
já vinham sendo submetidos o de-
senho e a continuidade do próprio 
projeto acadêmico-pedagógico e 
administrativo da Escola, com suas 
inovações pautadas em fundamen-
tos interdisciplinares, apoiados em 
pedagogias ativas para o processo 
de ensino-aprendizagem, em uma 
estrutura não departamentalizada 
e que oferecia, em um ciclo básico, 
disciplinas de caráter formativo e 
geral aos estudantes de todos os 
seus cursos de graduação.

Tais inovações, que já nasceram 
comprometidas e ameaçadas, por cau-
sa da irresponsabilidade da Universi-
dade na implantação da EACH (que 
se tornou a segunda maior unidade da 
USP, mas está muito longe de receber 
atenção e orçamento em proporções 
equivalentes), sofreram, durante o 
breve tempo da história de sua exis-
tência e consolidação, desgastes cons-
tantes, muito provavelmente como 
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consequência desse “pecado original”, 
promovido pelo descaso que nos tor-
nou deficientes em estrutura, número 
de professores e de funcionários. 

Descendentes ou não desse “pe-
cado original”, ano a ano (ou semes-
tre a semestre), os desgastes aumen-
taram, seja por causa da redução 
dos espaços para desenvolvimento 
dos processos inovadores de ensino-
aprendizagem, como o baseado em 
problemas (PBL, ou Problem Based 
Learning, adotado como espécie de 
“metodologia-símbolo” pelo proje-
to de implantação da Escola), seja 
pelas dificuldades de manutenção 
da integridade do ciclo básico e suas 
disciplinas gerais oferecidas à gran-
de quantidade de turmas produzidas 
pelos dez cursos lá existentes nos 
três períodos — matutino, vesper-
tino e noturno. Ou, ainda, por uma 
quase irresistível pressão departa-
mentalizadora que é promovida tan-
to por um projeto político-pedagógi-
co não estabelecido completamente 
e cotidianamente sufocado pelas de-
mandas administrativas, como tam-
bém pelas fragilidades não obser-
vadas e não resolvidas da estrutura 
sem departamentos (por exemplo: 
Congregação pequena frente ao ta-
manho da Escola, gerando centra-
lização de poder) e pela formação 
disciplinar dos professores, sempre 
muito estimulada pelo produtivismo 
da ditadura da Capes, do Lattes e 
pelo estrabismo da CERT. 

Cuidados com a pedagogia uni-
versitária, em um ambiente promotor 
da interdisciplinaridade e uma or-
ganização não departamentalizada, 
estão sucumbindo diante de uma es-
trutura mal gerida, mal organizada 
e incompleta. A pressa e o descuido 

transformaram em uma espécie de 
demagogia pedagógico-acadêmico-
eleitoreira aquilo que, na verdade, 
era uma justa demanda dos movi-
mentos sociais da Zona Leste de São 
Paulo e uma proposta de trabalho à 
qual professores, alunos e funcioná-
rios aderiram com dedicação e afeto.

Desnecessário dizer que, com a 
verdadeira “diáspora” a que fomos 
submetidos no primeiro semestre de 
2014, este cenário se agravou trazendo 
mais sofrimentos e dificuldades para 
professores, alunos e funcionários. Co-
mo foi amplamente noticiado, por de-
terminação judicial, o campus capital 
leste foi completamente interditado e 
a Escola foi obrigada a funcionar em 
14 distintos lugares da cidade de SP, 
incluindo diversas unidades da USP, e 
também espaços alugados e empres-
tados, tais como o campus da univer-
sidade particular Unicid e instalações 
de uma Faculdade de Tecnologia (Fa-
tec), ambas na Zona Leste da capital, 
e que obrigaram todos a um desloca-

mento e uma distribuição leste-oeste, 
incompatível seja com o projeto e es-
trutura pedagógica da escola, seja com 
a “fluidez” urbana de SP.

O modo como a USP lidou  

com a interdição do 

campus da EACH impôs 

à comunidade da escola a 

“diáspora” por 14 diferentes 

locais e colocou em risco 

o projeto e as inovações 

pretendidas. O que era para 

ser uma nada simples, mas 

remediável questão ambiental, 

tornou-se uma espécie de 

catástrofe socioambiental

Crianças expostas ao risco trazido pelos caminhões

MPE
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Não custa lembrar: hoje, ao falar-
mos da EACH, estamos falando de 
uma unidade gigantesca que, além 
dos dez cursos de graduação, já ofe-
rece nove de pós-graduação, abran-
gendo mais de 5 mil alunos, quase 
300 professores, 200 funcionários, 

sem contar os frequentadores de seus 
cursos de extensão e das diversas 
outras atividades promovidas, por 
exemplo, pela “Universidade Aberta 
à Terceira Idade”, UnATI (que em 
dezembro de 2013 apresentava mais 
de 600 inscritos em cursos que não 

puderam se realizar, evidentemente). 
E é esse o conjunto que foi obrigado 
a fragmentar-se e deslocar-se pelos 
diversos locais mencionados.

O campus foi interditado pela 
justiça em função dos constatados 
riscos e insegurança físico-ambien-
tais nele existentes, e a ordem de 
interdição indicava que se deveriam 
providenciar condições adequadas 
para continuidade do nosso traba-
lho. Entretanto, o modo como a ins-
tituição lidou com a situação impôs 
essa “diáspora” que colocou em ris-
co também o projeto e as inovações 
pretendidas com a implantação de 
uma nova unidade da USP na Zona 
Leste. Converteu, portanto, o que 
era para ser apenas uma nada sim-
ples, mas remediável, questão am-
biental (ambiental entendido aqui 
no seu sentido mais reduzido), em 
uma espécie de catástrofe pedagó-
gico-acadêmico-ambiental — ou, 
numa palavra, socioambiental, se se 
preferir. 

Ficou cabalmente demonstrado 
como os mesmos fatores que pro-
duzem os espaços deteriorados de 
nossa sociedade, e de suas cidades, 
podem destruir os sonhos de cons-
trução de uma universidade que re-
almente inove na pedagogia universi-
tária, no engajamento social de seus 
cursos, na inclusão, no envolvimento 
com a comunidade e no exemplo que 
se possa dar para a própria cidade e 
sua sociedade, particularmente no 
trato com os espaços de deterioração 
ambiental, que inexoravelmente são 
produzidos e reproduzidos pelos pa-
drões de ordenamento territorial, de 
organização de nossos agrupamentos 
sociais e dos valores que os regem na 
atualidade.

Fila de caminhões que aguardam para descarregar terra contaminada

Movimentação causou danos à cobertura vegetal

Fotos: MPE



46

Março 2015 Revista Adusp

Cremos que a defesa da integri-
dade socioambiental da EACH, para 
muitos, passou a representar a defe-
sa desse sonho, dessa possibilidade. 
Seu fracasso, no âmbito da Universi-
dade, significaria, portanto, a derro-
ta para um projeto de universidade 
(e de sociedade) totalmente subser-
viente aos conformismos de deterio-
ração socioambiental e de desvalo-
rização da vida, que são cotidiana-
mente vendidos como os padrões de 
normalidade com os quais teríamos 
que nos acostumar. Do 0% de rea-
juste proposto, ao descaso verificado 
com quem acha que pode tratar, im-
punemente, todas as “zonas lestes” 
das cidades que habitamos como 
depósitos de lixo, passando pela ido-
latria dos rankings de produtividade, 
pela subserviência ao mercado e às 
universidades-empresa, que impõem 
indignidades (eufemisticamente 
chamadas de flexibilidades), vários 
são os indicadores de atitudes e de 
propostas que poderíamos enume-
rar para dar como exemplos daquilo 
que pretendemos combater.

Com bandeiras tais como “0%, 
sim, mas de contaminação!”, “So-
mos todos EACH”, ou a decisão de 
incluir a defesa dessa Escola entre os 
eixos de continuidade da luta, o mo-
vimento dos professores, estudantes 
e funcionários da USP demonstrou 
compreensão do significado amplo 
que a defesa da integridade e da pro-
posta da Universidade de São Paulo 
na Zona Leste representa, de fato.

A forma açodada e irresponsável 
com que um campus completamente 
desfigurado foi devolvido à EACH, 
após a sua recente desinterdição, 
indica que o descaso ainda prevale-
ce. Após sete meses de interdição 

o que se fez foi instalar um sistema 
de ventilação para o gás metano que 
deveria ter sido instalado desde 2006 
e colocar tapumes em parte da área 
que recebeu o aterro ilegal em 2010-
2011. Não há um movimento insti-
tucional forte na direção da retirada 
da terra ou do esclarecimento do 
crime ambiental cometido.

Entretanto, diversos são os pro-
fessores, estudantes e funcionários 
que ainda resistem e insistem em 
manter de pé as boas ideias de um 
projeto acadêmico-pedagógico que, 
em nossa opinião, ainda pode ser 
preservado, sobretudo quando per-
cebemos criticamente os fatores de 
seu enfraquecimento.

A Adusp, ao promover o agra-
vo contra a decisão do Tribunal de 
Justiça de suspender a liminar que 
interditou o campus, indicou ser re-
presentativa desses segmentos. E 
nós, ao escrevermos este artigo, que-
remos trazer a público algumas re-
flexões sobre a situação da EACH e 
suas perspectivas, com o intuito de 
também chamar a atenção para o 
fato de que o que acontece na Esco-
la não está isolado do que acontece 
na USP. Alguns podem até consi-
derar a EACH “um problema”, o 
órgão doente da Universidade de 
São Paulo. Mas, mesmo que o caso 
fosse esse, seria preciso pensar que 
quando parte de um organismo ado-
ece é porque algo não vai bem nesse 
conjunto, o que coloca em questão 
a saúde de todo o sistema: o “modo 
de vida” que se leva e os cuidados 
que se deveria ter com o “corpo”. 

O fato é que, ao criar a EACH, a 
Universidade expandiu-se sem buscar 
mais recursos financeiros, escolheu 
um terreno já sabidamente proble-

mático (por causa dos biogases do 
subsolo e dos resíduos nele despeja-
dos por antigas indústrias da região) 
e, além do mais, silenciou perante a 
deposição de um aterro ilegal (em 
2010-2011) numa Área de Proteção 
Ambiental (APA da Várzea do Tie-
tê). Todo esse cenário, que não está 
isolado do modo como a administra-
ção conduz a vida da Universidade, 
projeta horizontes preocupantes, so-
bretudo quando consideramos aque-
les que nos são indicados por atitudes 
e deliberações mais recentes dos di-
rigentes e dos conselhos superiores 
da universidade: como, entre outras 
medidas, o PIDV.

Os impactos das ações 

administrativas: a falta de 

pessoal ameaça o andamento 

das atividades, especialmente 

em uma unidade de história  

recente. PIDV pode agravar  

déficit de recursos humanos  

na EACH, que tem a menor 

relação funcionário/professor 

da USP, bem como mais alta  

relação estudante/professor 

O PIDV, aprovado pelo Conse-
lho Universitário da USP em setem-
bro de 2014, foi uma das medidas 
adotadas com o objetivo de reduzir 
os custos com a folha de pagamen-
to, a qual, segundo a Reitoria, seria 
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o principal fator de pressão para a 
suposta crise financeira. Sem entrar 
no mérito dessa relação entre folha 
de pagamento e crise financeira da 
universidade (relação esta já cabal-
mente desconstruída por inúmeras 
análises divulgadas pela Adusp, em 
suas diversas publicações), o fato é 
que o PIDV pode agravar o déficit 
de recursos humanos na EACH, que 
tem a mais baixa relação funcioná-
rio/professor da USP, assim como a 
mais alta relação estudante/profes-
sor. A falta de funcionários e do-
centes compromete sobremaneira o 
desenvolvimento das atividades, es-
pecialmente em uma unidade de his-
tória recente, na qual todos os servi-
ços, regulamentos, procedimentos e 
condições para o trabalho tiveram e 
ainda têm que ser implantados. Tal 
déficit impediu que um projeto de 
Universidade que contemplasse ino-
vações, especialmente para o ensino 
de graduação, pudesse ser integral-
mente implantado e, para piorar a 
situação, deu espaço a um processo 

de sucateamento das pretensões ini-
ciais, o que nos coloca diante de um 
cenário de incertezas com relação à 
manutenção de algumas inovações 
pedagógicas da EACH. 

Criada a partir de reinvindica-
ção histórica dos movimentos so-
ciais pela educação da Zona Leste, 
existentes desde a década de 1970, a 
EACH também é fruto de um pro-
cesso autocrítico da USP que, para 
além de simplesmente ampliar vagas 
e expandir-se para uma região peri-
férica da capital paulista, dotou essa 
expansão de características inovado-
ras no projeto pedagógico, na oferta 
de carreiras com forte engajamen-
to social, na estrutura acadêmico-
administrativa, com pretensões de 
ampliar os processos de democrati-
zação do ensino e dos mecanismos 
de inclusão social na Universidade.

Mas, embora a criação da EACH 
atenda a uma demanda legítima da 
sociedade, seu processo de implan-
tação se deu de forma pouco demo-
crática e sob os atropelos de um ano 

eleitoral. A falta de amadurecimento 
intelectual, processual e de implan-
tação, causados pela necessidade de 
rapidez da aprovação, foi objeto de 
crítica na reunião do Conselho Uni-
versitário que aprovou a implantação 
da EACH em maio de 2004. 

Esse tipo de atropelo, como já 
assinalamos, impacta a EACH até 
hoje. Por exemplo, todos os docen-
tes da unidade foram e serão contra-
tados para ministrar aulas em uma 
disciplina denominada de Resolução 
de Problemas (RP), que faz parte de 
um conjunto obrigatório de discipli-
nas formativas gerais que compõem 
o chamado Ciclo Básico, comum a 
todos os cursos e realizadas no pri-
meiro ano de todos eles. RP que, 
em verdade, é um método, em nosso 
caso foi transformado em espaço 
disciplinar com o intuito de intro-
duzir todos os alunos, e desde a sua 
entrada na Universidade, nos desa-
fios e nas dificuldades de construção 
do conhecimento, da formação e 
da ação profissional. Nesse espaço 

Portão 2 da EACH, próximo a indústrias poluidoras
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disciplinar, a estratégia utilizada é o 
ensino baseado em problemas, on-
de o docente exerce o papel de um 
tutor e conduz a aprendizagem ativa 
dos estudantes estimulando princí-
pios de autonomia e protagonismo. 
Esses espaços disciplinares realizam-
se em duas disciplinas de RP que 
são oferecidas nos dois primeiros 
semestres. Considerando turmas de 
cerca de 60 alunos, é necessário um 
número razoável de docentes para 
sua viabilização, pois em cada uma 
dessas turmas, e para realização dos 
objetivos de RP, ao menos quatro 
docentes deveriam ser destacados 
para dar atenção aos diversos grupos 
de trabalho formados pelos alunos. 
O planejamento para contratação 
docente não contemplou tais aspec-
tos e, com o avançar dos semestres, 
o preenchimento integral das tur-
mas, a adoção da metodologia den-
tro de alguns cursos de graduação, a 
necessidade de supervisão de estágio 
em cursos da área da Saúde, entre 
outros, percebeu-se que o número 
inicial de docentes foi subdimensio-
nado e não seria suficiente. 

A possibilidade de adesão de 
funcionários da EACH ao PIDV, 
adicionada à falta de perspectiva 
de contratação para completar o 
quadro funcional — funcionários 
técnico-administrativos e docentes 
— minimamente suficiente, aponta 
para um horizonte de maiores di-
ficuldades e comprometimento do 
trabalho, colocando as almejadas 
excelência e qualidade acadêmicas 
em xeque, além de impossibilitar 
a concretude do projeto da EACH 
que, apesar de pouco discutido e 
amadurecido à época de sua im-
plantação, apresentava um delinea-

mento claro para a graduação. 
A inovação pedagógica e a in-

terdisciplinaridade são aspectos que 
compunham o projeto e foram, a du-
ras penas, defendidos e implantados 
por alguns docentes. Apesar dessa 
clareza para o ensino de graduação, 
não havia projeto ou delineamento 
claros com relação ao ensino de pós-
graduação e à pesquisa. Muitos do-
centes foram contratados em regime 
de dedicação exclusiva, sem que a 
unidade dispusesse de estrutura físi-
ca e administrativa para o desenvol-
vimento de suas linhas de pesquisa. 
Assim, um número considerável de 
docentes encontra sérias dificulda-
des para realizar pesquisa na unida-
de e disso resultaram: queda dramá-
tica na produção científica, evasão 
docente, não nucleação de grupos 
de pesquisa, desmotivação para o 

trabalho, flexibilização do RDIDP 
(mudança no contrato de trabalho 
com a Universidade, por iniciativa 
de alguns professores), entre outras.

Entretanto, apesar desse desa-
fiante cenário, como já dissemos, a 
EACH além de manter os dez cursos 
de graduação resistiu e criou cursos 
de pós-graduação, nucleou grupos de 
pesquisa e desenvolveu muitos proje-
tos de extensão. Em síntese, o modo 
como a USP lidou com os problemas 
ambientais (a “diáspora”, por exem-
plo) e o cuidado que oferece para a 
Escola em termos de recursos hu-
manos e materiais são inversamente 
proporcionais à dedicação que pro-
fessores, alunos e funcionários têm 
demonstrado em relação à EACH e 
aos esforços que investem para man-
ter as atividades de ensino, pesquisa 
e extensão de qualidade.

Audiência Pública na Alesp
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É fato que um imenso 

aterro, calculado em  

mais de 100 mil m³,  

ou o equivalente à terra 

transportada por 6 mil 

caminhões, foi realizado  

no campus entre 2010 e 

2011.Tal aterro não se 

fez sem autorização das 

autoridades acadêmicas 

responsáveis pela USP, no 

âmbito  

local ou mais geral

Como se vê, os problemas e 
as ameaças que pesam sobre pro-
jetos como os da EACH estão 
longe de serem apenas físico-am-
bientais. Estes, embora realmente 
existentes, não são os únicos que 
enfrentamos e talvez nem sejam 
os mais graves.

Os estudiosos das questões am-
bientais, entendidas em seu sen-
tido mais amplo, costumam dizer 
que a degradação verificada nos 
ambientes normalmente reproduz 
degradações em relações de outra 
ordem, tais como as sociais, as eco-
nômicas, as pessoais etc. Ou seja, 
ambientes deteriorados costumam 
revelar as deteriorações existentes 
em âmbitos mais afeitos às relações 
humanas.

É fato que um imenso aterro, 
calculado em mais de 100 mil m³, 
ou o equivalente à terra transpor-
tada por mais de 6 mil caminhões, 
foi realizado no campus entre os 
anos 2010 e 2011. A origem dessa 
terra é suspeita e ainda não está 
totalmente estabelecida: há indí-
cios, como mencionado no Inqué-
rito do MPE, de que parte dela te-
nha vindo das obras de construção 
do Templo do Rei Salomão, per-
tencente à Igreja Universal do Rei-
no de Deus. Esse aterro, somado a 
outros problemas físico-ambientais 
do campus, como o igualmente já 
mencionado problema dos gases, 
foi de certa maneira o pivô do pro-
cesso de interdição que vivemos ao 
longo de todo o primeiro semestre 
de 2014.

Tal aterro, no entanto, assim 
como a própria implantação do 
campus em um terreno sabida-
mente problemático, não se fez, 

nem se implantou, sem autoriza-
ção das autoridades acadêmicas 
responsáveis pela Universidade, 
nos seus mais diversos níveis, no 
âmbito local ou mais geral.

No âmbito local, a direção da 
EACH, na gestão dos professores 
J.J.Boueri e Edson Leite, ficou 
conhecida por sua truculência e 
autoritarismo, pelo número exces-
sivo de sindicâncias, pelo inexpli-
cável recebimento da terra con-
taminada e, apesar da não exis-
tência de impeachment na USP, 
também ficou conhecida como a 
direção que a comunidade desti-
tuiu, por ampla maioria de votos, 
em reunião aberta da Congrega-
ção. Seus integrantes foram até 
mesmo declarados como personas 
non gratas pela atual congregação 
da Escola.

No âmbito mais geral da admi-
nistração da USP, várias gestões 
reitorais fizeram parte da história 
de nossa Escola, desde a sua con-
cepção e implantação — durante 
os mandatos de Adolpho Melfi e 
Suely Vilela — até a recente in-
terdição no final do mandato de 
J.G. Rodas, sem nos esquecermos 
de uma tentativa de fechamento 
de cursos e de realocação de vagas 
(ideias preconizadas em “famoso” 
relatório que recebeu o nome de 
Melfi, quando já ex-reitor). Impor-
tante registrar que a gestão Ro-
das e a atual gestão Zago foram 
devidamente avisadas e cobradas 
quanto a um posicionamento sobre 
os fatos que na EACH ocorreram, 
em especial os relacionados ao cri-
me ambiental. 

A complexidade dessa situação 
não permite uma analítica linear 

Daniel Garcia
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de causa e efeito, quando há um 
conjunto tão amplo de fatores que 
concorrem para o que aqui men-
cionamos. No entanto, os seguin-
tes elementos seguramente preci-
sam ser considerados quando se 
quer efetivamente entender o que 
se passa na EACH: uma política 
expansionista sem alocação de no-
vos recursos; pequena e apressada 
discussão com o conjunto da Uni-
versidade sobre rumos a tomar; 
interesses eleitorais; pressão co-
munitária; falta de projeto peda-
gógico articulado coletivamente, 
fragilidades administrativas (como 
as produzidas por excessiva ver-
ticalidade das decisões), falta de 
recursos humanos e materiais; e 
até mesmo características das pes-
soas que ocupam lugar na gestão 
e nos colegiados (com maior ou 
menor visão e capacidade técnico-
administrativa-política).

A administração da USP pro-
pôs a EACH como novidade e não 
somente cometeu os mesmos erros 
administrativos que já cometia, co-
mo agregou novos e importantes 
equívocos, dentre eles a implanta-
ção do campus num terreno, como 
já dissemos, sabidamente proble-
mático, além da silenciosa anuência 
com o crime ambiental lá praticado 
na gestão de J.J.Boueri.

Paradoxalmente, por iniciativa 
das pessoas que ali trabalham e es-
tudam, a EACH também represen-
ta inovação em projetos, cursos e 
perspectivas educativas e produziu 
alguma diferença no contexto da 
Universidade quando a sua comu-
nidade reagiu com vigor aos pro-
blemas ambientais, denunciando e 
cobrando posições da instituição.

Retorno à EACH: nem o 

lugar, nem as pessoas são 

os mesmos. As medidas 

adotadas para solucionar 

os chamados problemas 

ambientais desfiguraram o 

campus. Muita coisa mudou 

no relacionamento entre as 

pessoas e nas posições de poder

Depois de aproximadamente um 
ano e dois meses do início da greve 
que professores, estudantes e fun-
cionários da Escola deflagraram em 
setembro de 2013, muita coisa mu-
dou, tanto nas condições físico-ma-
teriais, como nos relacionamentos 
entre as pessoas. O conhecimento 
público dos problemas elevou-se 
consideravelmente, seja para o pú-
blico interno, seja para o externo; 
as posições de poder e as pesso-
as que o exercem não são mais as 
mesmas e nem tão descuidadas com 
esse exercício; um prédio foi demo-
lido (porque estava ameaçado pelos 
níveis constatados de metano em 
seu interior); perdemos o uso de 
equipamentos importantes do cam-
pus (a maior parte relacionados ao 
lazer, aos esportes e aos cursos que 
lidam com essas práticas); diver-
sas ações judiciais e administrativas 
foram iniciadas, com o intuito de 
apurar responsabilidades e de pros-
seguir com a remediação necessária 
dos problemas que persistem. 

Ou seja: sob muitos aspectos, o 
movimento e a greve que realiza-
mos obtiveram vitórias importantes, 
incluindo uma inusitada aceleração 
das medidas necessárias para o sane-
amento e a desinterdição do campus, 
bem como o reconhecimento de uma 
Comissão Ambiental, um Grupo Téc-
nico de Trabalho e uma Comissão de 
Mobilização, nos quais representantes 
eleitos pelos três setores de nossa co-
munidade, durante boa parte do tem-
po mais agudo de nossa crise (incluin-
do o período de interdição), foram 
respeitados como os legítimos inter-
locutores dos interesses dessa comu-
nidade e da continuidade do projeto 
acadêmico-pedagógico da EACH, o 
que se deu particularmente por causa 
de suas ações em prol da manutenção 
e do saneamento da estrutura físico-
ambiental da Escola, em condições de 
‘habitabilidade’ acadêmica.

As medidas adotadas para solu-
cionar os chamados problemas am-
bientais, no entanto, desfiguraram 
o campus, enfearam os edifícios e 
os terrenos que os circundam (uma 

Reunião aberta da Congregação que destituiu J.J. Boueri      (2013)
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boa parte deles está cercada por ta-
pumes de alumínio), de uma Escola 
cujo nome começa com a palavra 
Artes. Hoje, esses edifícios têm as 
suas fachadas cortadas por tubos de 
grosso calibre (que são parte do sis-
tema de ventilação de gases), ou as 
suas áreas laterais, que costumavam 
dar sombra ou abrigo da chuva aos 
que circulam no entorno, obstruídas 
por esses mesmos tubos. Esse siste-
ma de ventilação, aliás, é acionado 
por dezenas de bombas que estão 
espalhadas pelo campus e que pro-
duzem um incômodo e permanente 
ruído que agora povoa a Escola em 
todas as suas latitudes. Tais bombas, 
que estão dispersas de maneira des-
protegida são, por isso mesmo, com-
pletamente vulneráveis e sujeitas à 
interrupção, ou à má-operação, em 
seu funcionamento, e por qualquer 
pessoa que passe pelo campus. 

A própria Cetesb reconheceu par-
te desses problemas ao exigir da USP, 
em seu Ofício 153/14, datado de 17 
de julho de 2014, utilizado pelo de-
sembargador que suspendeu a limi-

nar de interdição, que fossem adota-
das, e num prazo de 30 dias, “medi-
das de redução de ruído nos sistemas 
de exaustão”. Esse prazo, esgotado 
em 17 de agosto de 2014, diga-se de 
passagem, é apenas um dos inúmeros 
indicados pelo mencionado ofício e 
que a Reitoria, coerentemente com 
aquele descaso que sempre dispen-
sou à EACH , já pode acrescentar à 
sua folha-corrida de descumprimen-
tos e de irresponsabilidades, o que 
revela o conteúdo demagógico de 
alguns de seus projetos.

Além disso, o mencionado aterro 
de 2010-2011, embora sabidamente 
contaminado com substâncias no-
civas à saúde, continua no mesmo 
lugar, apenas cercado pelos tapumes 
de alumínio, o que na prática man-
tém o campus parcialmente inter-
ditado. E não foram devidamente 
apuradas nem as responsabilidades 
pelo crime de sua realização, nem 
tampouco as transações possivel-
mente envolvidas nesse conluio, que 
viabilizou o despejo, em plena luz do 
dia, ao longo de meses, de imensa 

quantidade de resíduos de origem 
suspeita em um campus de uma uni-
versidade pública de renome inter-
nacional. Ao contrário, os suspeitos 
envolvidos seguem usufruindo das 
suas prerrogativas acadêmicas, exer-
cendo atribuições de docência e/ou 
gozando de afastamentos e licenças. 
Isso, para muitos, passa a impressão 
de que eles é que estão sendo de 
alguma forma protegidos, enquanto 
as vítimas e os que seguem insistindo 
na necessidade dessas apurações aca-
bam sofrendo os maiores prejuízos.

O episódio da mencionada de-
molição de um dos prédios do cam-
pus ilustra um pouco isso, pois esse 
prédio, conhecido como “Laranji-
nha”, coincidentemente era usado 
pelos estudantes, suas agremiações 
e pelo grêmio dos funcionários téc-
nico-administrativos, além de ser 
espaço para a realização de proje-
tos de extensão universitária. Nesse 
caso, no mínimo, prejudicaram-se 
as representações de dois dos seto-
res que destacada participação tive-
ram em todo o nosso movimento.

Reunião aberta da Congregação que destituiu J.J. Boueri      (2013) Tapumes: agressão visual

Fotos: Daniel Garcia
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O fato de que tenham sido pro-
cessados estudantes que chegaram a 
ocupar o corredor do prédio da sede 
da administração da EACH, quando 
a antiga direção, em fuga, recusava-
se ao diálogo e ao encaminhamento 
das soluções dos nossos problemas, 
no mês ainda anterior à interdição 
(dezembro de 2013), poderia ser 
também aqui indicado como mais 
uma ilustração dessa sensação de 
acobertamento a que nos referimos. 
Alguns desses estudantes que se reti-
raram da área ocupada, mesmo sem 
deixar um risco sequer nas paredes 
do corredor ocupado, foram assim 
mesmo submetidos a processo. 

Se dentre essas indicações, acres-
centássemos informações sobre os 
funcionários terceirizados e a forma 
como foram tratados durante todo 
o período de interdição, daí tería-
mos um quadro completo do des-
caso e da desfaçatez dispensados às 
vidas e à saúde dos frequentadores e 
ou trabalhadores do campus (e não 
só os terceirizados). Muitos deles, 
e também alguns funcionários da 
USP, seguiram trabalhando ininter-
ruptamente, sem equipamentos de 
proteção, inclusive nos dias em que 

a Escola ficou sem água, em dezem-
bro de 2013, após a descoberta da 
contaminação dos bebedouros.

Com quais horizontes a 

USP nos espreita? Vários 

dos que lutaram pela 

resolução das questões 

ambientais na greve de 2013 

agora aceitam a volta à 

“normalidade” no campus, 

mesmo sem treinamento 

para emergências; mesmo 

sem aval definitivo dos 

Bombeiros; e mesmo 

sabendo da presença de 

contaminantes importantes 

A interdição do campus por um 
semestre foi tão cruel com os mem-
bros da EACH, tão desgastante, 

desafiante e prejudicial, que vários 
dos que lutaram pela resolução das 
questões ambientais durante a gre-
ve agora se contentam com o “cená-
rio” e as condições a que reduziram 
o nosso campus. Parece que entre o 
horror de ser “sem teto”, de perder 
referências, espaço, pesquisas, e o 
horror de frequentar um campus 
com risco à saúde, muitos preferem 
correr o risco e esperar passivamen-
te pela resolução dos problemas so-
cioambientais da EACH. 

Muitos aceitam que a Escola tenha 
voltado à “normalidade”, mesmo que 
professores, funcionários e estudantes 
não tenham treinamento para o caso 
de emergência, mesmo que o campus 
não tenha um aval definitivo dos bom-
beiros (auto de vistoria do Corpo de 
Bombeiros, ou AVCB), dentre outras 
precariedades constatadas.

Aceitam passivamente a presen-
ça de contaminantes importantes 
em concentrações acima (e também 
abaixo!) dos valores de intervenção, 
pois preferem acreditar em critérios 

Obras embargadas pela Justiça em prédio da unidade

Betoneiras em operação na área contaminada

M
PE
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técnicos discutíveis propalados por 
especialistas e autoridades de plan-
tão. E passivamente estão aceitan-
do, inclusive, até aquilo que poderia 
nos indicar uma certa piora de nos-
sas condições físico-ambientais, com 
maior degradação da paisagem do 
campus, por causa do desmatamen-
to, ocorrido nos últimos dois meses 
(e após o nosso retorno, portanto), 
de todas as árvores que margeavam 
o córrego localizado nos limites do 
seu terreno (em uma Área de Prote-
ção Permanente, APP!), em função 
da construção da nova linha de trem 
para o Aeroporto de Cumbica. Essa 
viabilização, diga-se de passagem, 
impôs até mesmo o deslocamento 
da portaria central da EACH e nova 
demarcação de suas fronteiras. 

Este tipo de comportamento, 
que parece negação de um proble-
ma para o qual não se consegue 
solução, ou que provoca anestesia 
diante de novas degradações cons-
tatadas, é comum em pessoas em 
condições de fragilidade social: por 

exemplo, aquelas que vivem em 
áreas de risco de desabamento ou 
inundação e não têm condições fi-
nanceiras de se mudar, ou não têm 
informação e/ou força suficiente 
para se queixar, dizer “não”, inco-
modar. Pode ser surpreendente que 
uma comunidade acadêmica e al-
tamente informada exiba o mesmo 
tipo de comportamento; mas afinal 
de contas não apenas “somos todos 
EACH”, “somos todos USP” (com 
todas as consequências que isso 
acarreta) e somos todos humanos.

O caso da professora Ana Rosa 
Kucinski, vítima da Ditadura Militar, 
que foi demitida em 1975 por aban-
dono de emprego (pela Congregação 
de sua unidade) quando já havia sido 
morta sob tortura, ilustra pedagogica-
mente como a cada tempo histórico 
a Universidade pode produzir uma 
grande “verdade” mesmo que apoia-
da em mentiras. A verdade de hoje é 
que com a desinterdição do campus 
a normalidade aparentemente voltou 
para nossa Escola e que está tudo 

encaminhado e resolvido na EACH. 
Mas, para nós, não está e por isso 
escrevemos este artigo. Preocupante 
é que a USP aceite apaziguadamente 
o recebimento de terra contaminada 
e que não tenha uma ação vigorosa 
tanto no sentido da apuração das 
responsabilidades como da retirada 
dessa terra, ilegalmente depositada 
em terreno de seu principal campus 
(porque, oficialmente, a EACH é 
parte do campus capital). O que está 
sendo produzido hoje é um grande 
exercício de convencimento da co-
munidade, pois afinal — nos dizem 
— se “São Paulo inteira está conta-
minada, porque a USP não poderia 
estar?” A contaminação ganhou o 
estatuto de normalidade. Devería-
mos inverter essa lógica e, ao contrá-
rio, demonstrar para a cidade que é 
possível lutar pela descontaminação 
de nossos ambientes.

A imagem dos tapumes de alumí-
nio, que por serem altos o suficiente 
impedem que continuemos a desfru-
tar da mesma visão que antes tínha-
mos do campus, cercando grande 
parte dos terrenos onde foi deposi-
tada a terra contaminada, é simbóli-
ca, pois os tapumes (e a contamina-
ção) obliteram os horizontes de uma 
escola transformada em depósito de 
lixo. Mas esse lixo não é nosso, não 
o produzimos e não condiz com o 
que almejamos para a Universidade 
e para as nossas cidades.

Se tomarmos o histórico recente 
da EACH e da Reitoria nos últi-
mos anos, temos que nos perguntar 
quais horizontes a Universidade de 
São Paulo escolhe desenhar não 
somente para a EACH, mas para 
o conjunto da instituição e para a 
sociedade que lhe dá suporte.

Betoneiras em operação na área contaminada

D
aniel G

arcia
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Queda de Ana Pastore 
frustra projeto de 
polícia comunitária

Mariana Zito
Estagiária de Jornalismo da Adusp

Após a fase de militarização imposta pelo reitor J.G. Rodas — que aguçou os conflitos 
com a comunidade acadêmica ao aumentar a presença da Polícia Militar, mas não 
conseguiu coibir a criminalidade dentro do campus do Butantã — a segurança da 
USP viveu uma curta fase de debates e de revalorização da Guarda Universitária 
(GU), sob a liderança da professora Ana Lúcia Pastore Schritzmeyer, à frente da 

Superintendência de Prevenção e Proteção. A GU preparava-se para adotar o modelo 
do policiamento comunitário, mais sintonizado com a dinâmica da vida universitária. 
Mas em janeiro de 2015 o reitor M.A. Zago exonerou Ana Lúcia e abortou a iniciativa

U S P

Cecília Bastos/USP

PM intensifica presença no campus do Butantã
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A questão da segurança nos 
campi da USP sempre gerou polê-
mica. Atualmente, mesmo com a 
presença da Polícia Militar (PM), os 
índices de criminalidade na Cida-
de Universitária, em São Paulo, só 
aumentam: de 41 casos de roubo e 
furtos registrados em 2011, chegou-
se a 93 casos em 2014 (somente até 
setembro), segundo dados da Rei-
toria. Os números evidenciam que 
a “solução” encontrada pelo então 
reitor J.G. Rodas, ao assinar um 
convênio com a Secretaria de Segu-
rança Pública em setembro de 2011 
para ampliar o contingente da PM 
no campus Butantã (após o assas-
sinato do estudante Felipe Ramos 
de Paiva, que reagiu a um assalto 
no estacionamento da Faculdade 
de Economia e Administração), só 
buscava militarizar o campus. 

O caso da morte do estudante 
Victor Hugo Santos, cujo corpo foi 
encontrado na Raia Olímpica um 
dia depois que ele esteve em uma 
festa no campus, e a frequente ocor-
rência de assaltos, reacenderam a 
discussão sobre planos de segurança 
alternativos. A estrutura da Guar-
da Universitária (GU) vem sendo 
constantemente reformulada, co-
mo parte das tentativas de redução 
da insegurança existente na Cidade 
Universitária do Butantã. Depois de 
sofrer com a tentativa de militariza-
ção na gestão anterior, a GU parecia 
caminhar para tornar-se uma polícia 
comunitária, sob a gestão da pro-
fessora de antropologia Ana Lúcia 
Pastore Schritzmeyer (FFLCH). 

Empossada pelo reitor Marco 
Antonio Zago na Superintendên-
cia de Prevenção e Proteção (SPP) 
em 15 de abril de 2014, Ana Lúcia 

renovou as esperanças da comunida-
de universitária em relação à busca 
por um novo projeto de segurança, 
abrindo diálogo com diferentes seto-
res da Universidade. “Eu não tenho 
ilusão de que, seja qual for a medida 
que nós tomarmos, ela vai resolver 
o problema, porque é muito mais 
amplo do que uma questão específi-
ca da Universidade de São Paulo ou 
deste campus”, afirmou em entrevis-
ta concedida em setembro à Revista 
Adusp. “A Guarda é a segurança que 
a USP deve criar, manter e melhorar 
para si mesma, eu diria que ela de-
via ser a nossa ‘menina dos olhos’”. 
A superintendente organizou semi-
nários, com participação direta dos 
agentes da GU e abertos à comuni-
dade universitária.

Opiniões perigosas, gestos de-
mocráticos demais. Coube a M.A. 
Zago abortar essa interessante ini-
ciativa, ao exonerar Ana Lúcia da 
SPP no final de janeiro de 2014, 
após curtos nove meses no cargo. 
A gota d’água teria sido a decisão 
da professora de colocar agentes 
da GU no campus da Faculdade de 
Medicina (FMUSP), como medi-
da concreta contra os estupros que 
têm sido relatados naquela unidade, 
mas que o reitor (que vinha minimi-
zando as denúncias de abusos sexu-
ais que já são objeto de uma CPI na 
Assembleia Legislativa) considerou 
uma inaceitável ingerência.   

Voltemos a 2011, quando a mor-
te do estudante Felipe Paiva fez com 
que a Reitoria adotasse emergen-
cialmente o convênio que ampliou 
a presença da PM no campus do 
Butantã — e nomeasse um coro-
nel reformado da corporação, Luiz 
de Castro Júnior, para o cargo de 

superintendente de Segurança da 
universidade. A decisão de abrir a 
Cidade Universitária para um amplo 
contingente de policiais militares de-
sagradou principalmente a estudan-
tes, que após a detenção de colegas, 
acusados de posse e uso de maco-
nha, ocuparam prédios e iniciaram 
uma greve contra a PM no campus. 
Porém, com o passar do tempo, a 
desconfiança e o desconforto com a 
militarização disseminaram-se por 
outros setores da comunidade aca-
dêmica, entre eles a própria GU. 

Os guardas universitários 

rebelaram-se contra a 

militarização da segurança 

do campus do Butantã e 

contra o modus operandi 

que os coronéis reformados 

da Polícia Militar levados 

para a USP pelo reitor J.G. 

Rodas tentaram impor 

Nomeado em 29/3/12, Luiz de 
Castro Jr. trouxe consigo outros co-
ronéis reformados, que ocuparam 
cargos de confiança na SPP durante 
sua gestão. Jefferson de Almeida e 
Valter Alves Mendonça foram, res-
pectivamente, assessor de planeja-
mento de ações comunitárias e asses-
sor de proteção patrimonial, sendo 
substituídos posteriormente por ou-
tros dois coronéis reformados: Silvio 
Carlos Silva Mendonça e José Luiz 
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Sanches Verardino. Os motivos das 
substituições não foram oficialmente 
esclarecidos. Segundo funcionários, 
o coronel Almeida teria criado “pro-
blemas com todo mundo, inclusive 
diretores e outros funcionários”.

Além de projetos de segurança 
duvidosos, que incluíam a implan-
tação de guaritas elevadas, holofo-
tes, alto-falantes e cancelas duplas 
nos estacionamentos, e que sofre-
ram duras críticas por pretender 
transformar a universidade em uma 
prisão (http://goo.gl/CQtxAc), uma 
das medidas adotadas pelo coro-
nel Castro foi tirar do ar a página 
da Guarda Universitária, mergu-
lhando o funcionamento interno 
da SPP em mistério só revelado no 
início de 2014, quando os guardas, 
aproveitando a troca de gestão na 
Reitoria, organizaram-se para pedir 
apoio contra os coronéis. 

Em carta amplamente divulga-
da, enviada até mesmo ao vice-reitor 
Vahan Agopyan, à Adusp, ao Sintusp, 
e lida durante a aula magna promovi-
da pelo DCE na recepção dos ca-
louros, os guardas afirmam: “Nossa 
história não é uma história das elites. 
É sim, a história de uma classe micro-
mínima [sic], é a história de um pe-
queno grupo que está clamando pela 
sobrevivência da democracia, pela 
justiça, pela luta por uma vida boa e 
segura para todos. Estamos claman-
do por socorro, pois estamos sen-
do aviltados, violentados, agredidos 
moralmente, bem como assediados 
profissionalmente”. A carta relatava 
ainda assédio moral; perda de iden-
tidade da Guarda Universitária, que 
passou a ser denominada Prevenção 
e Proteção Universitária (PPUSP); 
alteração da escala de trabalho; reti-
rada do ar da página interativa; ten-

tativa de troca dos uniformes, que se 
tornariam semelhantes aos da PM. 
“Não podemos, não iremos e não 
queremos coadunar com a atual polí-
tica de desconstrução, de devastação, 
perseguição e extermínio do nosso 
quadro de segurança”, encerrava o 
documento. 

A iniciativa dos guardas recebeu 
apoios inesperados. O vice-reitor 
anunciou a criação de um grupo de 
trabalho para discutir a questão da 
segurança na USP, que sob a gestão 
de Ana Lúcia ficaria responsável 
pela elaboração de um novo plano 
de segurança. “Queremos ter um 
grupo de trabalho que ouça a comu-
nidade, não apenas os guardas, os 
vigias e os coronéis, mas que ouça 
todo o mundo e faça um projeto de 
segurança para os nossos diversos 
campi”, afirmou Vahan, em abril de 
2014, ao Informativo Adusp. 

Seminário realizado com a participação da GU (2014)

Daniel Garcia
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A repercussão da carta dos guar-
das terminou por levar os próprios 
coronéis a pedirem demissão à Rei-
toria, em documento datado de 31 
de março. Eles foram oficialmen-
te desligados da universidade em 
15 de abril, data em que Ana Lú-
cia assumiu a Superintendência de 
Prevenção e Proteção prometendo 
“recuperar o papel da Guarda Uni-
versitária no contexto de segurança 
dos campi da USP”.

Após o latrocínio na FEA, 

em 2011, a política reitoral 

de “tratamento de choque” 

revelou-se um fracasso. E 

a nova iluminação, que a 

comunidade acadêmica 

sempre reivindicou, levou 

mais de dois anos para ser 

implantada. As câmeras de 

vigilância foram embora com 

os antigos postes... 

A justificativa encontrada por 
J.G. Rodas para assinar o convênio 
com a Secretaria de Segurança Pú-
blica e aumentar o efetivo da PM 
dentro do campus do Butantã foi a 
necessidade de uma polícia armada. 
Em entrevista concedida à Folha de 
S. Paulo dias depois do assasssinato 
do estudante da FEA em 2011, o en-
tão reitor declarou categoricamente 
que o problema da criminalidade 
dentro da USP devia-se ao fato de 

que “nossa polícia universitária é 
patrimonial e desarmada”, mesmo 
porque o “campus não é totalmente 
blindado, é uma fronteira porosa”. 

O pedido da comunidade acadê-
mica, na época, foi a reformulação do 
projeto de segurança, que incluísse 
maior iluminação, maior efetivo fe-
minino na GU (para lidar adequada-
mente com casos de crimes sexuais) e 
uma guarda “humanizada”, que rece-
besse treinamento para lidar com as 
questões específicas de um campus 
universitário. A resposta dada pela 
Reitoria foi um novo projeto de ilu-
minação, que iria “iluminar todos os 
400 mil metros quadrados de uma 
forma totalmente moderna”, mas que 
demoraria um ano para ser implanta-
do e, como a segurança do campus 
não poderia esperar, a PM faria o 
reforço enquanto isso. “Precisamos 
ter um tratamento de choque nes-
te momento”, disse à Folha o então 
reitor, que dava início a um período 
de endurecimento institucional da 
USP, marcado por processos judiciais 
contra alunos e funcionários (coman-
dados pela Procuradoria Disciplinar 
criada pelo à época procurador geral 
Gustavo Monaco) e por operações 
policiais de desocupação de prédios.

O processo de licitação para o 
projeto de iluminação foi paralisa-
do por ordem do Tribunal de Con-
tas do Estado (TCE), por suspeita 
de irregularidades, incluindo super-
faturamento e favorecimento (dire-
cionamento). Ninguém foi punido 
e a mesma empresa vencedora da 
licitação impugnada pelo TCE saiu-
se vitoriosa ao ser refeito o pro-
cesso licitatório. Orçada em R$ 62 
milhões, a nova iluminação de LED 
— que teve o primeiro trecho inau-

gurado em 26 de setembro de 2013, 
mais de dois anos depois do latro-
cínio na FEA — não agradou a co-
munidade universitária (vide http://
goo.gl/R7j20n). Alguns trechos onde 
as lâmpadas foram implantadas não 
são áreas de passagem de pessoas; 
em outras áreas, a troca dos postes 
por luzes no chão acabou escure-
cendo e não iluminando. 

No período de transição, ainda 
sem os novos postes, grandes áreas 
foram deixadas na escuridão comple-
ta. Mas este não foi o único proble-
ma. Quando os postes foram retira-
dos, muitas das câmeras de seguran-
ças implantadas foram levadas junto, 
como revelou à Revista Adusp a então 
superintendente Ana Lúcia: “Da úl-
tima grande compra, que foi de 84 
câmeras, todas foram praticamente 
sucateadas, boa parte delas, inclusive, 
retiradas do campus porque foram 
trocadas as luminárias e as câmeras 
saíram junto com os postes”. 

Ao mesmo tempo em que a Su-
perintendência perdeu o monitora-
mento eletrônico da Universidade, 
sua relação com a PM vivia um novo 
momento: “O convênio foi firmado 
logo depois da morte daquele rapaz 
na FEA, mas, depois de todos aque-
les eventos questionando a PM no 
campus em 2011, na prática ele se 
dissolveu”, comentou a antropóloga. 
“Ele não foi formalmente encerra-
do, mas há muito tempo que não é 
praticado. Naquilo que ele tinha de 
melhor, nunca foi cumprido”. O que 
o convênio tinha de melhor para 
Ana Lúcia era a troca de cursos de 
capacitação entre policiais e guardas 
universitários. “A GU já está com to-
dos os cursos de primeiros socorros 
sem validade”, registrou.
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“Estamos contando com a Polícia 
Militar para dar apoio à Guarda Uni-
versitária, com uma base comunitária 
móvel e dois motociclistas que fazem 
rondas. Quando necessário, vem mais 
uma viatura. Uma parceria entre a 
GU e a PM é inevitável, e quanto 
menos guardas a gente tiver, maior 
vai ser a necessidade de contar com 
essa parceria. Mas ela chegou a um 
bom ponto: a presença hoje da PM no 
campus não está agredindo ninguém, 
pelo contrário, há pessoas que pedem 
mais PM no campus, o que nem é 
possível. O próprio comandante do 
batalhão que cobre toda essa área 
deixou claro que a USP é só mais uma 
área em meio a muitas”, explicou Ana 
Lúcia quando ainda no cargo.

A Guarda Universitária conta 

com apenas 55 agentes! Esse 

efetivo reduzido é apoiado 

por PMs, por vigilantes (que 

também são funcionários 

da USP, como os agentes da 

GU) e, a cada turno, por 600 

seguranças terceirizados.  

Mas a integração entre  

esses grupos não acontece

Uma alternativa ao policiamen-
to militarizado é o policiamento 
comunitário. Desde a posse da 
professora da FFLCH, a SPP vi-
nha procurando desenvolver e im-
plantar o que considera o embrião 

dessa futura Guarda: “A polícia 
comunitária é esse corpo de pro-
fissionais que tem o contato muito 
direto, cotidiano, de acompanha-
mento da dinâmica de um lugar”, 
dizia-nos Ana Lúcia.

No entanto, se a USP conta 
com um pequeno efetivo da PM 
para reforçar a segurança do cam-
pus Butantã, seu efetivo próprio 
não é muito maior. A Prevenção 
e Proteção possui apenas 55 guar-
das na Equipe Operacional, ten-
do uma única mulher entre eles. 
Esses 55 guardas se dividem em 
três turnos, que não contam com 
mais de 20 guardas cada. “A ideia 
é repensar se a Guarda tal como 
ela está hoje, com um número re-
duzido de pessoas, pode dar conta 
do recado ou se nós vamos ter 
que enfrentar a questão de que os 
concursos estão congelados”, pon-
tuou Ana Lúcia, “mas a Guarda, 
para sobreviver, talvez precise da 
abertura de uma exceção”. 

O efetivo reduzido só não é 
um problema maior porque atu-
almente a GU é apoiada também 
por vigilantes e por seguranças 
terceirizados. Os vigilantes são 
tão funcionários da USP como 
os guardas, mas sua atividade es-
tá restrita às áreas internas das 
unidades, onde muitas vezes são 
substituídos por terceirizados. Es-
tes últimos, por sua vez, ocupam 
mais de 600 postos no campus Bu-
tantã, constituindo um total supe-
rior a 1.200 trabalhadores. 

“Os uniformes são parecidos, 
estão todos ligados à questão da 
segurança, mas as competências 
são muito diferentes e o que essas 
três categorias podem fazer tam-

bém é muito distinto”, explicou a 
professora. “Os vigias trabalham 
dentro das unidades; a GU traba-
lha nas áreas comuns do campus; 
e os vigilantes terceirizados estão 
nesses postos, guaritas, espalhados 
por todo o campus, e obedecem a 
regras contratuais que foram acor-
dadas entre a Reitoria e as empre-
sas de vigilância terceirizada. Quer 
dizer: o papel da Guarda diante 
desses vigias é meramente confir-
mar se eles estão nos postos”.

O plano ideal da antropóloga 
requeria a integração de todos os 
agentes de segurança que atuam 
dentro do campus, e entre eles e a 
comunidade. “O papel dos vigias e 
dos seguranças terceirizados devia 
estar integrado com o da polícia 
comunitária, porque vigias de pré-
dio conhecem professores, estão 
ali todo dia, vêem quem entra e 
quem sai, conhecem os estudan-
tes, conhecem a dinâmica do pré-
dio”, assinalou Ana Lúcia. Essa 
integração, no entanto, é impos-
sível no contexto atual da univer-
sidade, exatamente pelos contra-
tos com as empresas de segurança 
terceirizadas.

Os trabalhadores do setor são 
muito rotativos: um dia podem es-
tar trabalhando na porta de uma 
unidade de ensino e no outro na 
porta de um banco, o que inviabi-
liza qualquer tipo de treinamento 
e orientação desses profissionais 
para sua atuação específica na uni-
versidade. “Esses contratos são 
por tempo determinado, à medida 
que eles forem vencendo a ideia 
é a gente poder discutir com mais 
cuidado quais são essas exigências 
mínimas. Mas a verdade é que o 
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serviço de vigilância terceirizada 
é um dos serviços mais mal pagos, 
as pessoas se sentem ali arriscando 
suas vidas por pouco dinheiro, por 
isso o que se deve esperar de uma 
vigilância terceirizada é muito di-
ferente daquilo que é preciso exi-
gir de uma Guarda Universitária”, 
observou Ana Lúcia.

“Uma hipótese bastante plausí-
vel é que a Guarda, com o auxílio 
da PM, possa agir como uma polí-
cia comunitária. Prescindir da PM 
é impossível: se a USP continuar a 
ser um campus de passagem, com 
unidades que são totalmente aber-
tas, sendo uma espécie de grande 
área de lazer da cidade, não dá para 

imaginar que só a GU vá dar conta 
de tudo”, advertiu.

Na percepção da comunidade 
universitária, a segurança da USP 
continua como estava no início 
de 2014: poucos guardas, muitos 
vigilantes terceirizados e a pre-
sença da PM. A diferença é senti-
da apenas pelos guardas, que por 
nove meses participaram da to-
mada de decisões. Em setembro, 
Ana Lúcia arriscava: “A ideia é 
que as decisões sejam sempre re-
sultado de um mínimo de consen-
so, porque isso já garante uma 
certa eficácia, e portanto, passa 
por consultas, por conversas. Isso 
era o que mais faltava”.

Quando na Superintendência, 

Ana Lúcia Pastore esperava 

que decisões colegiadas, 

inspiradas no modelo 

departamental, viessem  

a democratizar a gestão  

da segurança na USP.  

Ela pretendia criar um 

conselho deliberativo e 

um consultivo, este com 

representação das categorias

O novo modelo de gestão que 
Ana Lúcia pretendia implantar na 
Superintendência é inspirado nos 
modelos de deliberação presentes 
nos departamentos: “Aos poucos 
a gente está criando aqui na SPP 
um modelo mais colegiado de deci-
sões, que é um modelo acadêmico. 
Em que, por exemplo, o superin-
tendente seja como o chefe de de-
partamento, mas que está sempre 
consultando o conselho do departa-
mento para tomar certas decisões”.

Para desenvolver esse projeto, 
foi criado um grupo de trabalho que 
apresentaria um projeto sobre as 
questões de segurança do campus 
e sobre o funcionamento da SPP. A 
proposta previa a criação de dois 
conselhos, um deliberativo (à seme-
lhança de um conselho departamen-
tal) e outro consultivo, que seria for-
mado por uma parcela mais ampla 
da comunidade acadêmica, sempre 

Debates buscaram consenso e segurança comunitária

D
aniel G

arcia
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com a preocupação de fazer repre-
sentar todas as suas categorias. 

“A ideia é que os conselhos pas-
sem a atuar quando a gente já tiver 
um mínimo de consenso e de apoio 
da Reitoria”, afirmou Ana Lúcia à 
nossa reportagem, na conversa man-
tida em setembro. Mas não houve 
consenso, muito menos apoio: após a 
volta de suas férias, em 20 de janeiro, 
Ana Lúcia foi procurada pelo chefe 
de gabinete da Reitoria, professor Jo-
sé Drugowich, que lhe informou sua 
exoneração do cargo de SPP, antes 
mesmo que o projeto elaborado pelo 
grupo de trabalho fosse apresenta-
do. A principal causa para a decisão 
do reitor, segundo arrisca a própria 
professora, foram as divergências em 
relação ao manejo da segurança do 
campus. Mas é possível que o reitor 
não tenha engolido a corajosa decisão 
de Ana Lúcia, que também chefiava 
o Departamento de Antropologia da 
FFLCH, de assinar carta conjunta da 
unidade contra o arrocho salarial, en-
cabeçada pelo diretor Sérgio Adorno 
e divulgada em agosto de 2014.

Os atritos entre Ana Lúcia 

e M.A.Zago se iniciaram 

menos de dois meses depois 

de sua posse, assim que teve 

início a paralisação de 118 

dias contra o reajuste zero. 

O reitor queria usar a PM 

para reprimir a greve. A 

superintendente era contra

A exoneração de Ana Lúcia foi 
colocada em pauta pela Comissão 
Parlamentar de Inquérito da Assem-
bleia Legislativa sobre violação de 
direitos humanos nas universidades 
paulistas, porque ocorreu no mo-
mento em que a Reitoria da USP foi 
colocada na berlinda por denúncias 
de abusos sexuais dentro da Faculda-
de de Medicina da USP. Convocada 
para a audiência de 28/1, a profes-
sora contou que os atritos com M.A. 
Zago tiveram início logo quando a 
greve de 118 dias contra o arrocho 
salarial se iniciou, em 27 de maio. 

O reitor, explicou Ana Lúcia, 
defendia a ação repressiva da Po-
lícia Militar contra o movimento 
grevista, ao passo que a antropó-
loga rejeitou essa medida, por não 
ser essa a função constitucional da 
PM. “A greve foi um período muito 
tenso. Houve um momento em que, 
por decisão do reitor, a Polícia en-
trou no campus, a tropa de choque, 
porque havia um trancaço. Mas, 
tirando esse momento, foi possível 
fazer ver que havia outras possi-
bilidades de lidar com o conflito”, 
relatou ela à CPI.

“Eu perguntei quais os motivos 
do meu afastamento, porque quan-
do fui convidada me deram mo-
tivos: substituir coronéis por uma 
professora da casa, uma mulher, 
com toda uma história na pesquisa 
e docência na área do direito e da 
antropologia. Então eu queria sa-
ber porque estava saindo. Claro que 
as tensões estavam postas, mas eu 
queria ouvir”, disse Ana Lúcia. A 
justificativa que lhe foi apresenta-
da: haviam chegado “reclamações” 
contra a professora — resposta que 
ela considera “evasiva”.

Aos deputados, Ana Lúcia con-
tou que, desde o início das denún-
cias de abusos sexuais na FMUSP, 
o assunto a sensibilizou. “Claro que 
era público e notório que eu tinha 
uma postura de que esses casos se-
jam investigados com toda a serie-
dade e que para isso havia a neces-
sidade de mudar uma coisa que me 
assustava como superintendente de 
Segurança da universidade: por que 
algumas unidades da USP, como 
é o caso também da Faculdade de 
Medicina, têm um sistema de se-
gurança próprio?”. No seu último 
contato com M.A. Zago, um dia 
antes de entrar de férias, esse foi o 
assunto abordado por Ana Lúcia: 
o impedimento de que a Guarda 
Universitária atue na FMUSP. A 
resposta do reitor: “Isso é um pro-
blema do diretor, ele que resolva”. 

A exoneração de Ana Lúcia Pas-
tore Schritzmayer revelou o quanto 
as concepções de  segurança da atu-
al gestão da Reitoria se assemelham 
às de J.G. Rodas: “empurrar com a 
barriga” o deficitário status atual de 
prevenção cotidiana; e, quando pre-
ciso, empregar a PM para reprimir 
quem se mobiliza. A nomeação da 
antropóloga e professora da FFLCH 
para a chefia da SPP foi um ace-
no simpático aos que acreditaram 
na proposta de diálogo da gestão. 
Bastou, todavia, que Ana Lúcia se 
mostrasse dotada de personalidade 
própria, e passasse a implantar algu-
mas medidas democratizantes, para 
que seu projeto de um policiamen-
to democrático fosse devidamente 
interrompido pelo reitor. Em seu 
lugar assumiu José Antonio Visintin, 
professor da Faculdade de Medicina 
Veterinária e Zootecnia. 
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A surpreendente greve 
de 118 dias e a derrota 

dos novos mandarins
Pedro Estevam da Rocha Pomar

Editor da Revista Adusp

U S P

O movimento grevista de 2014 reforçou a sensação de que a oligarquia que gere a 
Universidade de São Paulo consegue reciclar-se, a cada gestão, em sentido regressivo, 

tornando pior o que já era péssimo. Quando candidato a reitor, M.A. Zago fez campanha 
eleitoral ancorada em promessas de diálogo; identicamente ao antecessor, não as cumpriu. 

A tentativa de arrocho salarial, ameaças ao RDIDP, corte de ponto e o descarte dos hospitais 
universitários fazem antever duros embates com o mandarinato Zago-Vahan

Ato público na região central de São Paulo, durante reunião com o Cruesp

Daniel Garcia



62

Março 2015 Revista Adusp

Não há como evitar a sensa-
ção de que a oligarquia que gere 
a USP consegue reciclar-se, a cada 
gestão, de modo sui generis, pois 
resulta que torna-se cada vez pior 
o que já era péssimo. Encerrada a 
vitoriosa greve de funcionários e 
docentes contra o arrocho salarial, 
e terminado o primeiro ano de seu 
mandato, o reitor Marco Antonio 
Zago e seu vice Vahan Agopyan 
retomaram, em 2015, seus planos 
de aceleração e radicalização do 
projeto de “Universidade Ope-
racional”, que consistem em des-
mantelar o Regime de Dedicação 
Integral à Docência e à Pesquisa 
(RDIDP), enxugar o quadro de 
funcionários técnico-administra-
tivos via Programa de Incentivo 
à Demissão Voluntária (PIDV), 
hostilizar e descartar os hospitais 
universitários, bem como tomar 
outras medidas “modernizadoras” 
que julguem necessárias. 

Tal como seu antecessor, M.A. 
Zago fez sua campanha eleitoral 
para reitor deslanchar por meio de 
um discurso que surfava na onda 
do diálogo. Ao assumir o poder rei-
toral, contudo, logo se esqueceu de 
suas apaixonadas promessas, tal e 
qual J.G. Rodas. No decorrer da 
greve, as lideranças sindicais busca-
ram obstinadamente a interlocução 
com a Reitoria e a abertura de ne-
gociações, mas depararam-se com 
mandarins aos quais o anunciado 
diálogo incomodava, quando não 
os aborrecia e irritava. Ao mesmo 
tempo, a administração não con-
seguia dar resposta às demandas 
não relacionadas à greve, dando a 
impressão de que o “transatlânti-
co USP” (metáfora cunhada pelo 

reitor: http://goo.gl/m2FKXQ) fora 
deixado à deriva.

A greve iniciada em 27 de maio 
de 2014 tornou-se a mais longa da 
história da USP. Foram 118 dias de 
paralisação, provocada pela deter-
minação da Reitoria de, em plena 
negociação da data-base, congelar 
os salários de docentes e de fun-
cionários, com base na existência 
de uma suposta “crise financeira 
da USP” nunca claramente expli-
cada. O discurso reitoral, que atri-
bui a paternidade da crise a J.G. 
Rodas, esbarra no fato ineludível 
de que tanto M.A. Zago quanto 
V. Agopyan foram pró-reitores e 
portanto destacados protagonistas 
da gestão acusada de desmandos 
financeiros. O então pró-reitor de 
Pesquisa, diga-se, foi pródigo na 
distribuição de verbas aos Núcleos 
de Apoio à Pesquisa (NAPs). De 
te fabula narratur... E não consta 
que tenham protestado contra o 
Plano de Carreira dos funcionários, 
apresentado como um dos princi-
pais vilões do “rombo financeiro” 
da universidade, mas aprovado no 
Conselho Universitário, em 2011, 
sem votos contrários dos hoje reitor 
e vice-reitor. 

Porém, paternidade e respon-
sabilidades à parte, desde logo evi-
denciou-se que a própria crise era 
passível de discussão, pois o Or-
çamento de 2014 projetado pela 
Comissão de Orçamento e Patri-
mônio (COP) continha uma rubrica 
destinada ao reajuste salarial que 
viesse a ser concedido pelo Con-
selho de Reitores das Universida-
des Públicas Estaduais (Cruesp), 
na qual foram alocados R$ 128 mi-
lhões, bem como assinalava receitas 

que poderiam suportar esse gasto, 
tais como a remuneração financeira 
dos recursos mantidos pela USP em 
instituições bancárias, estimada em 
R$ 195 milhões.

Alardeou-se que J.G.Rodas tor-
rou R$ 1,65 bilhão das reservas da 
instituição em 2013; e que, como 
os repasses mensais em 2014 eram 
inferiores às despesas, os R$ 2,65 
bilhões disponíveis no início de ja-
neiro esgotar-se-iam rapidamente 
ao longo do ano. Mesmo assim, o 
Orçamento elaborado pela COP 
destinava nada menos do que R$ 
609 milhões para as rubricas “restos 
a pagar” (R$ 417 milhões) e “obras 
em andamento” (R$ 192 milhões), 
sem especificar do que se tratava. 
Portanto, havia muitas discrepân-
cias no discurso da Reitoria. 

A USP necessita, sim, de maio-
res receitas públicas para manter-
se, pois a expansão que levou a ca-
bo nas últimas décadas não recebeu 
a devida contrapartida no financia-
mento recebido do governo esta-
dual — situação que se repete nas 
suas congêneres Unesp e Unicamp 
e que, ao final da greve, seria cabal-
mente reconhecida pelo Cruesp. Os 
9,57% da Quota-Parte Estadual do 
ICMS, repassados anualmente, são 
insuficientes para manter as três 
universidades públicas estaduais, 
que desde a virada do milênio vêm 
ampliando o número de cursos ofe-
recidos, unidades de ensino, pro-
gramas de pós-graduação, alunos 
matriculados e formados. A USP, 
particularmente, criou o campus da 
Escola de Artes, Ciências e Huma-
nidades (EACH) e incorporou os 
dois campi da antiga Faenquil (hoje 
Escola de Engenharia de Lorena, 
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EEL), além de inaugurar di-
versas unidades e cursos em 
Ribeirão Preto. Há uma ten-
dência a um crescente com-
prometimento com salários 
nas folhas de pagamento 
das três universidades, como 
apontado pelo movimento 
sindical desde 1995, mas não 
acima dos 100% no acumu-
lado ao longo dos anos, co-
mo prega a Reitoria.

Porém, como visto acima, 
a USP dispunha de verbas 
suficientes para realizar, na data-
base, o reajuste salarial de seus do-
centes e funcionários, de modo a 
cobrir a inflação do período ante-
rior. Além disso, embora Unesp 
e Unicamp também enfrentassem 
dificuldades financeiras, nem por 
isso suas respectivas reitorias  cogi-
tavam congelar salários. Acabaram 
embarcando na canoa do arrocho 
salarial — no caso, reajuste zero, li-
teralmente — por pressão do reitor 
M.A. Zago, interessado em resol-
ver os problemas de caixa da USP 
sem confrontar o governo estadual, 
às custas unicamente da força de 
trabalho da universidade. O reitor 
Tadeu Jorge, da Unicamp, desde o 
início defendeu frente a seus pares 
do Cruesp o reajuste pela inflação 
(5%), desistindo, todavia, diante 
da irredutibilidade da USP. (Em 31 
de julho, após dois meses de gre-
ve, a Unicamp concederia aos seus 
docentes abono de 21%, aplicado 
sobre o salário de julho.) 

Aos poucos, à medida que chega-
vam novas informações, a Adusp e 
o Fórum das Seis (a articulação que 
reúne os sindicatos de docentes e os 
de funcionários das três universida-

des públicas estaduais) construíram 
um diagnóstico bastante preciso da 
situação que se criara, e passaram 
a desmontar o discurso oficial de 
suposta impossibilidade de reajuste 
salarial. Ao mesmo tempo, reitera-
vam a reivindicação, antiga de mui-
tos anos, de ampliação dos repasses 
de ICMS para o sistema estadual de 
ensino superior — incluindo-se aí o 
Centro Paula Souza, condenado pe-
los governos tucanos a um perverso 
subfinanciamento. Consolidada com 
as estatísticas da expansão, dispo-
níveis nos anuários das três institui-
ções, essa argumentação tornou-se 
irrefutável, até mesmo para os depu-
tados da base do governador Geral-
do Alckmin (PSDB) na Assembleia 
Legislativa (Alesp).

Na USP, a greve foi desigual, di-
fícil, problemática. Um movimento 
que arrancou forças tanto da formi-
dável disposição de luta dos funcio-
nários liderados por seu sindicato, 
sem a qual não se chegaria à vitó-
ria conjunta, quanto da indignação 
persistente de uma pequena, porém 
obstinada parcela de docentes que 
percebeu o quanto estava em jogo 
na disputa: bem mais do que os sa-

lários, o próprio futuro da 
universidade. A vocação li-
berticida dos novos gestores 
impressionou até mesmo as 
mais experientes lideranças 
sindicais dos docentes: “O 
processo que chegou a ser 
referido como ‘a rebelião 
dos diretores’, que condu-
ziu ao esquema de transi-
ção nos marcos da reunião 
do Conselho Universitário 
de 1º de outubro de 2013 
[na qual foram aprovadas 

mudanças cosméticas no processo 
eleitoral de reitor(a)], supostamen-
te para nos salvar da perspectiva 
de continuidade da descontrolada 
gestão anterior, acabou por definir 
um amplo espectro de apoios para 
uma candidatura que, como todos 
podem constatar, nos outorgou an-
tes um  tirano  do que um reitor”, 
deplorou o professor Ciro Correia, 
presidente da Adusp, ao apresen-
tar palestra da professora Marilena 
Chauí (http://goo.gl/ghGPek).

Os ataques da Reitoria aos tra-
balhadores em greve deram-se no 
plano material — o corte de pon-
to dos funcionários técnico-admi-
nistrativos, anunciado em 21 de 
julho e efetivado em 4 de agosto, 
seguido de um inédito pedido de 
abertura de dissídio no Tribunal 
Regional do Trabalho (TRT-2) — e 
no plano simbólico, a exemplo dos 
comentários depreciativos de M.A. 
Zago sobre a “universidade de ser-
vidores”, bem como as críticas que 
dirigiu ao RDIDP (por ele chama-
do de “jabuticaba brasileira” [sic], 
como se houvesse jabuticaba sueca, 
ou chinesa) e à “acomodação” dos 
pesquisadores acadêmicos, críticas 

M.A. Zago e V. Agopyan em reunião (30/7/14)

Anderson Barbosa
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Aula pública  
na Praça da Sé, 
em 18/6

Daniel Garcia
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Aula magna  
com a professora 

Marilena Chaui 
lota auditório  

da FAU em 4/8

Arraial da Greve  
na entrada da Reitoria 
tenta entregar "chave  
da negociação" ao reitor

Docentes e funcionários comemoram votação no Co que concede abono de 28,5%

Fotos: Daniel Garcia
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que atingiram o conjunto da cate-
goria docente. Como arma desti-
nada a intimidar ou desmoralizar, 
porém, resultaram em redondo 
fracasso, em geral obtendo resulta-
dos contrários aos pretendidos. 

A tentativa de judicialização do 
movimento, em especial, tornou-se 
particularmente fatídica para a Rei-
toria. Os desembargadores e juízes 
do TRT-2, assim como o Ministério 
Público do Trabalho, aplicaram à 
gestão de M.A.Zago e V. Agopyan 
uma memorável “sova” em matéria 
de Direito do Trabalho, refutando e 
desmontando todas as teses casuís-
ticas com que a Procuradoria Geral 
da USP procurou justificar o corte 
de ponto e o pedido de decretação 
de ilegalidade do movimento gre-
vista, tendo como único réu o Sin-
dicato dos Trabalhadores (Sintusp). 

Em 1º de setembro, o TRT-2 

mandou a USP devolver, 

em 48 horas, os salários de 

julho, confiscados por ela 

aos trabalhadores em greve. 

Desesperada, a Reitoria 

decidiu recorrer diretamente 

ao STF, valendo-se de um 

instrumento jurídico muito 

especial: a Reclamação. O 

resultado foi novo desastre

A primeira lição dada aos prepos-
tos da Reitoria foi a de que é ilegal o 

corte de ponto, em dissídio, quando 
não expressamente autorizado pelo 
Tribunal. A relatora, juíza Fernan-
da Oliva Cobra Valdívia, ordenou à 
USP que se abstivesse de “praticar 
novos descontos de salários”, e con-
siderou que a atitude de “promover 
tais descontos e, ainda, acenar com 
a possibilidade de novos, configu-
ra prática antissindical, negando o 
próprio direito de greve de seus em-
pregados”. A instituição, entendeu a 
juíza, feriu a Lei 7.783/89, “pratican-
do ato para constranger seus funcio-
nários ao retorno ao trabalho”.

Quanto à ilegalidade, o Tribu-
nal considerou que o Sintusp esta-
va cumprindo o acordo de garantir 
a presença de 30% do quadro de 
funcionários no Hospital Universi-
tário, o único serviço essencial em 
jogo. Depois, na medida em que 
a USP não apresentava propostas 
concretas na mesa de negociação, 
os desembargadores começaram a 
se impacientar. Por mais de uma 
vez, os negociadores do Sintusp 
tiveram de conter o riso diante das 
duras reprimendas sofridas pelos 
representantes da Reitoria. 

Em 1º de setembro, o TRT-2 
mandou a Reitoria devolver, em 48 
horas, os salários de julho, confis-
cados por ela aos trabalhadores em 
greve. Desesperada, a administra-
ção decidiu recorrer diretamente ao 
Supremo Tribunal Federal (STF), 
valendo-se de um instrumento jurí-
dico muito especial: a Reclamação. 
O resultado foi um novo desastre. 
O decano do STF, ministro Celso 
de Mello, simplesmente indeferiu a 
dita Reclamação, por entender que 
esse instrumento não é “sucedâ-
neo recursal” e não permite que, “a 

pretexto de assegurar a autoridade 
dos julgamentos do STF nos Man-
dados de Injunção 670, 708 e 712 
(que versam sobre a aplicação da 
legislação de greve aos servidores 
públicos), se busque corrigir, como 
pretendia a USP, a interpretação 
que a Justiça do Trabalho tenha 
dado à Lei 7.783/89, que  trata dos 
direitos de greve”, conforme rela-
tou o Informativo Adusp 389.

Em resumo, a Reitoria teve de 
pagar os salários de julho que havia 
confiscado, e foi obrigada a abando-
nar a ideia de repetir a dose com os 
salários de agosto. Pior ainda: sua 
bancada precisou ouvir, no Tribunal, 
nova admoestação do desembarga-
dor Davi Meireles, que ironizou a 
frustrada escapada ao STF. Meireles 
também censuraria o professor Ru-
dinei Toneto, titular da Coordena-
doria de Administração Geral (Co-
dage), porque, na visão do TRT-2, a 
USP protelou o acordo que permi-
tiria encerrar a greve, ao transferir 
para uma sessão do Conselho Uni-
versitário realizada em 16 de setem-
bro a decisão sobre conceder ou não 
um abono de 28,6% proposto pelo 
Tribunal e já aceito, pelos funcioná-
rios, em assembleia, dias antes.

O plano original anunciado pe-
lo reitor da USP (e seus pares do 
Cruesp), ao decretarem unilateral-
mente o reajuste zero, era conce-
der o reajuste de 2014 apenas em 
setembro, o que acabou ocorrendo. 
Mas a Reitoria certamente não con-
tava com a iniciativa do TRT-2 de 
propor o pagamento de um abono, 
de modo a complementar o reajus-
te de 5,2%, em duas parcelas, que o 
Cruesp veio a propor ao Fórum das 
Seis em 3 de setembro. O abono de 
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28,6% proposto pelo Tribunal, e lo-
go incorporado à pauta de reivindi-
cações encaminhadas aos reitores, 
impediu que as categorias em luta 
tivessem seus salários corroídos pe-
las perdas inflacionárias acumula-
das desde maio. 

Em mais um faz de conta, o co-
legiado de reitores, em nova nego-
ciação realizada em 9 de setembro, 
remeteu a questão do abono para 
“negociações em separado” a se-
rem conduzidas por cada uma das 
universidades. O fato político, po-
rém, estava dado e mostrou-se irre-
versível. No dia seguinte, a Unesp 
concedeu o abono, e a Unicamp 
(que, recorde-se, havia tomado essa 
iniciativa já no mês de julho) com-
plementou o abono já concedido 
aos docentes e o estendeu aos fun-
cionários técnico-administrativos. 
No dia 16/9, quando a Reitoria da 
USP já se encontrava totalmente 
isolada do ponto de vista político, o 
Conselho Universitário finalmente 
aprovou o abono, por 64 votos a 33, 
com duas abstenções.

Em ambos os casos, HU 

e HRAC, nada saiu como 

anunciado pela Reitoria. 

O governo estadual, 

talvez sensibilizado por 

tantas reações negativas 

à desvinculação tanto em 

Bauru como na Capital, 

negou que tivesse interesse na 

gestão dos hospitais 

Paralelamente à disputa judicial 
e econômica, M.A.Zago e V. Ago-
pyan procuraram deslanchar seu 
pacote de medidas de desmonte da 
USP tal como a conhecemos. Seus 
únicos êxitos no decorrer da gre-
ve, a rigor, foram a aprovação, pelo 
Conselho Universitário, da propos-
ta de desvinculação do Hospital de 

Reabilitação de Anomalias Cranio-
Faciais de Bauru (HRAC, ou “Cen-
trinho”) da condição de “órgão 
complementar”, em 26 de agosto; e 
a aprovação do Programa de Incen-
tivo à Demissão Voluntária (PIDV), 
em 2 de setembro. Porém, logo se 
descobriu que a desvinculação do 
HRAC, aprovada por 63 votos a 
27, com 16 abstenções, desrespei-
tou o quórum qualificado neces-
sário para tal medida (previsto no 
artigo 16, inciso 13, do Estatuto) de 
dois terços do Conselho Universitá-
rio — ou 77 membros, dos 122 que 
compõem o colegiado. Petição da 
Adusp para que a desvinculação do 
HRAC seja anulada foi encaminha-
da em 29 de setembro à Secretaria-
Geral da USP, esperando-se que 
fosse apreciada na primeira reunião 
do ano do Conselho Universitário, a 
realizar-se em março de 2015. Vinte 
e seis conselheiros (21% do total de 
membros, acima do índice de 20% 
estipulado pelo regimento) subs-
creveram pedido de inclusão dessa 
matéria na pauta dessa reunião. 

Assembleia no auditório da Faculdade de Educação

Daniel Garcia
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Ao menos num primeiro mo-
mento, a Reitoria precisou abrir 
mão de sua tentativa de desvincular 
da USP o Hospital Universitário 
(HU), dada a forte mobilização das 
equipes médicas, a resistência dos 
sindicatos, dos representantes da 
população nos conselhos distrital e 
municipal de saúde e até da Facul-
dade de Medicina e da Escola de 
Enfermagem, unidades que depen-
dem fortemente do hospital para o 
aprendizado de seus alunos. Restou 
à Reitoria, assim, criar uma comis-
são para “estudar a proposta”. Em 
ambos os casos, HU e HRAC, nada 
saiu como anunciado pela Reitoria. 
O governo estadual, talvez sensibi-
lizado por tantas reações negativas 
à desvinculação tanto em Bauru 
como na Capital, negou que tivesse 
interesse na gestão dos hospitais, 
disse não ter sido procurado para 
tratar do assunto, e abandonou o 
reitor na sua sanha desvinculatória. 
Em 11 de setembro, para que não 
restassem dúvidas, o governador 
declarou a um grupo formado por 
profissionais do HU, sindicalistas 
e militantes da saúde: “Nem o HU 
nem o HRAC serão assumidos pelo 

Estado, isto está fora de cogitação” 
(http://goo.gl/NIax3D).

Diante das dificuldades, o cami-
nho encontrado pela Reitoria para 
livrar-se do HU parece ser o do des-
manche. O PIDV, que a Reitoria co-
meça a implantar embora o número 
de adesões tenha ficado abaixo da 
meta inicial, vai desfalcar setores in-
teiros do funcionalismo da Univer-
sidade, devendo causar pesadas bai-
xas ao hospital. Em janeiro de 2015, 
a Reitoria comunicou a adesão ao 
programa de 1.472 funcionários, dos 
quais 209 lotados no HU (http://goo.
gl/ddCjNu). Desde que o plano foi 
anunciado, a Reitoria vem rebaixan-
do suas próprias metas e critérios. 
O público-alvo, “formado por cerca 
de 2.800 servidores celetistas, com 
idade entre 55 e 67 anos e com, pelo 
menos, vinte anos de trabalho na 
USP” segundo a primeira versão do 
PIDV, foi reduzido a apenas 1.700 
quando da votação e aprovação do 
programa no Conselho Universitá-
rio, em sessão conduzida manu mi-
litari por M.A. Zago. “Não há restri-
ções quanto ao tempo de trabalho”, 
informaria a Codage em novembro 
(http://goo.gl/eVvqfW).

No que toca aos docentes, a greve 
trouxe uma novidade organizativa: 
uma ampla Comissão de Mobiliza-
ção, constituída por docentes de di-
versas unidades, responsável por uma 
série de atividades culturais e agitati-
vas, como o Forró da Greve, o show 
SOS USP e um ciclo de debates. Por 
outro lado, evidenciou-se a soberania 
das assembleias e sua centralidade 
para a organização do movimento, 
que se manteve mesmo no período de 
férias. Houve assembleias tensas, cris-
padas, exaustivas. Houve assembleias 
emocionantes, como a de 7 de agosto, 
em que foi relatado um aumento das 
mobilizações setoriais e anunciada a 
libertação dos ativistas Fábio Hideki 
Hirano e Rafael Lusvarghi; e a de 18 
de setembro, que decidiu pela volta 
ao trabalho no dia 22. 

Docentes e funcionários técnico-
administrativos venceram a primei-
ra e duríssima batalha, mas outras 
certamente virão ao longo do atual 
mandarinato. Afinal, como sugeriu o 
professor Francisco Miraglia, diretor 
da Adusp, o plano da atual gestão da 
Reitoria “não é neoliberal, é neoco-
lonial: submeter professores, funcio-
nários e estudantes à escravidão”.

Protesto contra o reitor em audiência na Alesp (17/9/14)

D
aniel G

arcia
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O devido 
financiamento da USP 

e a estrutura  
tributária perversa

Ciro Teixeira Correia, César Augusto Minto,  
Francisco Miraglia e Pedro Estevam da Rocha Pomar

“A USP está falida”
“Os salários consomem 106% do orçamento. Não há dinheiro para reajuste”. 

“O governo estadual já repassa muito dinheiro para a USP”. 
“Modelos jurídicos como o das Organizações Sociais, vitoriosos na saúde  

e na cultura, poderiam ser adaptados à universidade”.

Marcha que precedeu ato público de 14/8 no Palácio dos Bandeirantes

Daniel Garcia
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Estas e outras afirmações seme-
lhantes — sem fundamento, total 
ou parcialmente — começaram a 
surgir na mídia em maio de 2014, 
a princípio na voz do reitor Marco 
Antonio Zago; depois replicadas 
por jornalistas e comentaristas; em 
seguida repetidas mecanicamente 
por leitores, ouvintes, espectadores 
e nas redes sociais.

Hoje, depois de encerrada a gre-
ve de funcionários técnico-adminis-
trativos e docentes das três univer-
sidades estaduais, que durou 118 
dias, voltam-se a ouvir as mesmas 
alegações inverídicas sobre a “cri-
se financeira” da USP. Isso ocorre 
mesmo após o Tribunal Regional do 
Trabalho (TRT-2) haver chancelado 
as reivindicações econômicas das 
categorias, e mesmo após o Conse-
lho Universitário da USP aprovar o 
reajuste de 5,2% e um abono com-
plementar de 28,6% sobre o salário 
de maio, proposto pelo TRT-2. 

O pagamento do reajuste e do 
abono não levou a USP ao colap-
so financeiro, apesar da alardeada 
“crise financeira”. Universidades 
públicas de grande porte costumei-
ramente empregam a maior parte 
de seus recursos com pessoal, vale 
dizer: com salários, pois é preciso 
remunerar docentes e técnicos ca-
pacitados. 

O que financia a USP, a Unesp e 
a Unicamp é a transferência de um 
percentual, definido em lei, da arre-
cadação do Imposto sobre Opera-
ções Relativas à Circulação de Mer-
cadorias e Serviços-Quota Parte do 
Estado (ICMS-QPE). Esse percen-
tual foi fixado em 1989 em 8,4%; 
por ter-se mostrado insuficiente pa-
ra a manutenção dessas universida-

des, foi ampliado em 1992 para 9%; 
e, em 1995, para 9,57%. Na divisão 
entre elas, cabe à USP a parcela de 
5,0295%; à Unicamp, de 2,1958%; 
à Unesp, de 2,3447%. Estudos in-
dicam que antes dessa fixação o 
repasse para as três universidades 
estaduais correspondia a 11,6% do 
ICMS-QPE. Por isso, esse é o per-
centual que ainda hoje se reivindica 
seja retomado.

Entre 1989 e 1995, diante da re-
dução dos repasses do Estado para 
sua manutenção, a USP perdeu 1/3 
dos seus docentes (cerca de 2.000 
de 6.000) e 1/6 de seus funcioná-
rios (quase 3.000 de 17.000). Além 
da redução desses quadros, os sa-
lários foram arrochados em 40% 
de seu poder aquisitivo no início 
desse mesmo período. Com a folha 
de pagamentos significativamente 
reduzida, o aumento do percen-
tual para 9,57% do ICMS-QPE 
em 1995 permitiu que a partição 
de recursos para financiar a folha 
de pagamentos e o funcionamento 
da instituição se equilibrasse em 
patamar ao redor de 80% para a 
folha e 20% para o custeio, o que 
tornou viável, durante alguns anos, 
poupar parte de seus recursos. Tal 
reserva, que no início de 2014 era 
de R$ 2 bilhões, vem sendo utiliza-
da para cobrir os déficits mensais, 
até que receitas e despesas voltem 
a se equilibrar.

Isso implica dizer que a situação 
financeira da USP é confortável 
ou que as receitas são suficientes? 
Não, de modo algum. Por uma ra-
zão muito simples: a partir do final 
da década de 1990, as universidades 
estaduais deram início a um vigoro-
so processo de expansão. 

O subfinanciamento da USP,  

Unesp, Unicamp e Centro 

Paula Souza tem sido agravado 

pelo fato de que, ao efetuar o 

cálculo dos valores a serem 

repassados às universidades, 

o governo estadual não utiliza 

como base o total do produto do 

ICMS. Ao contrário, faz uma 

série de descontos

Entre 1995 e 2013, a USP aumen-
tou em 77% o número de estudantes 
matriculados nos cursos de gradua-
ção: de 32.834 para 58.204; em 75% o 
número de alunos da pós-graduação: 
de 19.683 para 34.588; em 129% o 
número de doutores formados: de 
1.059 para 2.428. Os cursos de gra-
duação oferecidos pela universida-
de mais que duplicaram, passando 
de 132 em 1995 para 285 em 2013 
(+116%, em números redondos).

Ainda que muito expressivo, esse 
crescimento deixou de ser acompa-
nhado por uma correspondente am-
pliação do corpo de docentes e fun-
cionários. De 1995 a 2013, o primei-
ro cresceu apenas 18,8%: de 5.056 
para 6.008. O segundo variou 15,5%: 
de 15.105 para 17.451. Portanto, sal-
ta à vista que aumentou a produtivi-
dade do corpo de trabalhadores da 
universidade, em especial quando 
se considera que esses números de 
docentes e funcionários equivalem 
aos de 1989, quando o número de 
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estudantes, unidades e atividades 
da universidade era ainda menor do 
que no período mencionado!

Do mesmo modo, a notável expan-
são física, geográfica e dos serviços 
prestados por USP, Unesp e Unicamp 
também não implicou aumento dos 
recursos repassados pelo governo: ano 
a ano, a bancada governista na As-
sembleia Legislativa (Alesp) invaria-
velmente rejeitava as emendas à Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, formu-
ladas pelos sindicatos e apresentadas 
por deputados da oposição, que impli-
cariam maior repasse do ICMS-QPE. 

Esse quadro de subfinanciamen-
to da USP, da Unesp, da Unicamp 
e do Centro Paula Souza tem sido 
agravado pelo fato de que o governo 
estadual, ao efetuar o cálculo dos va-
lores a repassar às universidades, não 
utiliza como base o total do produto 
do ICMS; ao invés disso, realiza uma 
série de descontos, deixando de con-
siderar o 1% destinado à Habitação, 
os montantes enquadrados na Nota 

Fiscal Paulista, os juros de mora etc. 
A novidade positiva, fruto do em-

bate travado na greve, é que o Con-
selho de Reitores das Universidades 
Estaduais Paulistas (Cruesp) reco-
nheceu esta situação de subfinan-
ciamento, quando encaminhou ao 
governo e à Alesp um conjunto de 
propostas que encampa a maior par-
te das medidas defendidas pelos sin-
dicatos de docentes e funcionários, 
entre as quais o aumento do índice 
de repasse anual do ICMS-QPE, 
de 9,57% para 9,9%; a cessação do 
desconto da Habitação; e um aporte 
emergencial, a ser feito ainda em 
2014, de 0,337% da ICMS-QPE (as 
categorias propuseram 0,7%).

Trata-se de um fato histórico, 
que curiosamente não recebeu a de-
vida atenção da mídia nem conven-
ceu a maioria governista da Alesp a 
aprovar aporte adicional emergen-
cial de recursos na discussão da Lei 
Orçamentária Anual (LOA-2015), 
votada em dezembro de 2014.

O ICMS, principal fonte de 

receita dos Estados, é imposto 

não distributivo: proporcional 

ao preço, paga mais quem 

menos ganha. É, portanto, 

um imposto injusto, mas que 

responde pela parcela do 

Estado na vigente repartição 

federativa no Brasil

O quadro descrito anteriormente 
revela um problema que vai muito 
além da destinação, ou não, de recur-
sos para um direito social específico: 
o do acesso à educação superior pú-
blica. Por esse motivo cabe discutir 
alguns problemas sérios que advêm 
da compreensão sobre de onde se 
originam os recursos das universida-

Universidades estaduais paulistas: crescimento de 1995 a 2013
UNESP UNICAMP USP

1995 2013 Variação 1995 2013 Variação 1995 2013 Variação
Docentes 3.497 3.730 6,7% 1.996 1.759 - 11,9% 5.056 6.008 18,8%
Técnico-administrativos 7.918 7.247 - 8,5% 8.681 8.254 - 4,9% 15.105 17.451 15,5%
Cursos de graduação 80 130 62,5% 44 68 54,5% 132 285 115,9%
Vagas em graduação/Vestibular 4.311 7.434 72,4% 1.990 3.320 66,8% 6.902 10.692 54,9%
Alunos matriculados/graduação 19.618 36.264 84,9% 9.023 18.338 103,2% 32.834 58.204 77,3%
Cursos de pós-graduação 83 233 180,7% 85 142 67,1% 476 664 39,5%
Mestrado - 132 - 46 74 60,9% 257 347 35,0%
Doutorado - 101 - 39 68 74,4% 219 317 44,7%
Alunos matriculados/pós-graduação 4.777 12.818 168,3% 8.771 16.195 67,6% 19.683 34.588 75,7%
Mestrado 3.395 6.920 103,8% 3.830 5.263 37,4% 8.024 14.149 76,3%
Doutorado 1.382 5.898 326,8% 2.996 6.141 105,0% 6.060 15.398 154,1%
Especialização - - - 894 1.425 59,4% - - -
Especiais - - - 1.945 3.366 73,1% 5.599 5.041 - 10,0%
Títulos outorgados (total) 581 2.775 377,6% 1.044 2.256 116,1% 2.643 6.245 136,3%
Mestrado 433 1.790 313,4% 724 1.310 80,9% 1.584 3.817 141,0%
Doutorado 148 985 565,5% 320 946 195,6% 1.059 2.428 129,0%
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des estaduais, assim como a respeito 
da alegada escassez para financiar es-
se e outros direitos sociais: é preciso 
tratar da injusta estrutura tributária. 

O ICMS, principal fonte de receita 
dos Estados, é um imposto não distri-
butivo: proporcional ao preço, paga 
mais quem menos ganha. É, portanto, 
um imposto injusto. Embora fosse um 
tributo como o Imposto de Renda 
(IR) que devesse garantir os direitos 
sociais, como saúde, educação e ha-
bitação, entre outros, atualmente é o 
ICMS que responde pela parcela de 
responsabilidade do Estado na vigente 
repartição federativa no Brasil. 

Para agravar, quando a população 
paga ICMS na compra de bens e ser-
viços, o recebedor desta parcela do 
preço é apenas um fiel depositário de 
dinheiro público. Não repassá-lo ao 
Estado, embora seja crime, tem sido 
um grande negócio propiciado por 
programas de parcelamento sistema-
ticamente oferecidos pelo Estado. 
Graças a eles, anos depois, se pagar à 
vista o que deve, o “fiel depositário” 
pode quitar seu débito com apenas 
30% do total devido; com as taxas de 
juros vigentes no Brasil, dá para ficar 
com boa parte do principal sonegado 
e utilizar os juros para saldar a dívida 
com o Estado.

Desse modo, o crime de lesar a 
maioria da população paulista fica 
completo: imposto não-distributivo, 
sonegado ou com parte significativa 
apropriada pela elite que controla, 
com mão de ferro, a sociedade bra-
sileira e paulista. Até quando serão 
toleradas práticas tão anti-sociais?

Por isso, agregar forças na luta 
contra a sonegação é essencial.  Ao 
mesmo tempo, é urgente iniciar um 
vigoroso embate para obter uma mu-

dança profunda na estrutura tributária 
do país, que deve passar a se basear 
em impostos progressivos e distribu-
tivos, que incidam significativamente 
sobre a renda da parcela abastada da 
população, do lucro de empresas e 
rentistas, bem como da transferência 
de propriedades e capitais, de forma 
a contemplar as obrigações do Estado 
com políticas públicas que diminuam 
a imensa injustiça social.

Que percentual do Produto Inter-
no Bruto (PIB) Paulista é investido 
nas universidades estaduais? Os da-
dos a seguir indicam os valores (em 
bilhões de reais), em 2013, do PIB 
do Estado de São Paulo: 1.512; da 
arrecadação de impostos: 126,2; do 
ICMS total: 112,7; e do ICMS-QPE: 
84,5. Isso significa que a arrecada-
ção do ICMS corresponde a apenas 
8,35% do PIB — e a parte do Estado 
(QPE), a tão somente 5,59%!

Enquanto não se mudar, 

radicalmente, a injusta 

estrutura tributária do país, 

continuaremos a travar esses 

embates de modo pontual 

e cíclico, sem resolver 

estruturalmente os problemas 

de acesso à educação e 

outros igualmente essenciais

São números extremamente pre-
ocupantes; reforçam não apenas 
a injustiça tributária discutida aci-
ma, como também a ausência de 

condições objetivas para o susten-
to adequado dos direitos sociais: 
educação, saúde e habitação, entre 
outros. Em particular, os 9,57% do 
ICMS-QPE correspondem a 0,54% 
do PIB do Estado de São Paulo!

Como é nas universidades públi-
cas que se concentra praticamente a 
totalidade do investimento em ensino 
superior, ciência e tecnologia no país 
e tendo-se em mente que parâmetros 
internacionais, como os da Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), 
sugerem que gastos com o setor se 
situem em torno de 2% do PIB, fica 
evidente o quanto estamos longe de 
garantir aporte adequado de recursos 
para financiar as universidades esta-
duais, a USP entre elas.

Isso indica que a solução para fi-
nanciar devidamente a educação su-
perior em São Paulo e no Brasil pas-
sa ao largo das muitas e oportunistas 
propostas para desobrigar o Estado 
da manutenção destas instituições e 
do devido financiamento de todos os 
direitos de cidadania. Sim, propostas 
oportunistas, uma vez que os próce-
res dos setores economicamente mais 
favorecidos sabem que lhes custa me-
nos pagar, para si e os seus, por edu-
cação, saúde, segurança etc. do que 
recolher os impostos necessários que 
garantam esses direitos para todos!

Ou seja: enquanto não se mudar, 
radicalmente, a injusta estrutura tri-
butária do país, continuaremos a tra-
var esses embates de modo pontual e 
cíclico, sem resolver estruturalmente 
os problemas de acesso à educação 
e outros igualmente essenciais que, 
somente quando superados, garanti-
rão um padrão mais desenvolvido e 
igualitário no Brasil. Perspectiva essa 
que nos recusamos a abandonar.
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Grupo fabril do Chile 
financiado pelo BNDES 
foi cúmplice de chacina

Frederico Füllgraf 
Jornalista

R e p o r t a g e m  E s p e c i a l

Reconstituição do “Massacre de Laja”, na região de Biobio

Revista Resumén
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Nestes primeiros meses de 2015, no Chile, aguarda-se com ansiedade 
o ato de coragem de um magistrado. Quarenta anos após o fuzilamento 

pelas costas e enterro em uma vala comum, clandestina, de 19 
simpatizantes da Unidade Popular, em decisão inédita desde o fim da 

ditadura Pinochet, o juiz Carlos Aldana, ministro especial para causas 
de Direitos Humanos, da Corte de Apelações de Concepción, deverá 
formalizar a acusação de importante grupo de civis envolvidos com 

crimes políticos e atrocidades no Chile. A acusação atingirá em cheio 
a CMPC, maior conglomerado de papel e celulose da América Latina, 
pertencente ao Grupo Matte que, em 18 de setembro de 1973, entregou 
aos Carabineiros (a polícia militar chilena) uma “lista negra” com os 

nomes dos operários, ferroviários e estudantes que viriam a ser fuzilados. 

Terceiro maior patrimônio empresarial e familiar do Chile, estimado 
em US$ 7,5 bilhões, em 2013 o Grupo Matte teve aprovado pelo 

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 
um crédito de US$ 1,2 bilhão, de um total de US$ 2,1 bilhões para 
a quadruplicação, em Guaíba, da antiga fábrica Borregaard, hoje 

conhecida como CMPC-Celulose Riograndense. Com a pretensão de 
consolidar-se como um dos maiores fornecedores mundiais de celulose 
branqueada, o investimento foi celebrado pelo então governador Tarso 
Genro devido à geração de mais de 7.000 postos de trabalho durante as 
obras, e os 2.500 empregos diretos prometidos pela unidade, que deverá 

iniciar suas operações no segundo semestre de  2015. 

É altamente improvável que o governador e a diretoria do BNDES 
tivessem conhecimento, à época, da participação ativa da CMPC  
no golpe de Estado que derrubou o presidente Salvador Allende,  

bem como das graves acusações que a apontam como protagonista  
do “Massacre de Laja”, como o crime hediondo é conhecido  

no Chile, que agora transborda para o Brasil. 

“Realmente não tinha essa informação e acho que pode ser verdadeira. 
As grandes empresas no Brasil, no Chile, na Argentina, tiveram 

envolvimentos, diretos ou indiretos, nos golpes que ocorreram nas 
décadas de 1960 e 1970, na América Latina”, declarou Tarso Genro à 
Revista Adusp. “Dizem que até uma grande empresa jornalística, aqui 
no Brasil, emprestava veículos para a Operação Bandeirante. Não me 
surpreende, também, se isso for verdadeiro, já que foram golpes para 

proteger os interesses do capital.”
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Em minhas andanças pelas pai-
sagens da região do Biobio, bela-
mente imortalizadas nos idos de 
1840 pelo pintor-viajante alemão 
Johann Rugendas, volta e meia es-
barro com memoriais e epitáfios — 
como o da ponte Quilaco, sobre o 
Rio Biobio, ou o Memorial de La-
ja-San Rosendo — cujas narrativas 
congelam o tempo e por momentos 
encharcam de sangue o pitoresco.

Uma dessas narrativas é o “Mas-
sacre de Laja”, ou “Caso Laja-
Yumbel”, como está protocolado na 
Corte de Apelações de Concepción. 
Eu prefiro chamá-lo de “Os 19 de 
Laja”, um título épico, pois é de 19 

lutadores que se trata, arrancados 
de seus locais de trabalho e do seio 
de suas famílias, espancados e pre-
sos numa cela imunda de uma dele-
gacia de polícia do Chile profundo, 
de onde desapareceram em 18 de 
setembro de 1973.

Um deles foi o maquinista Luis 
Alberto Araneda Reyes, pai de 
Mauricio Araneda Medina. 

Esta é sua crônica.
Advogado, 52 anos de idade, 

Mauricio Araneda divide seu calvá-
rio com seus irmãos, Luis Emilio e 
Jorge Eduardo, e dezenas de outras 
famílias das localidades de Laja e 
San Rosendo, na província de Bio-

bío, que há mais de 40 anos cobram 
justiça pelo brutal assassinato de 
seus entes queridos.

Vista aérea de “La Papelera”, a fábrica da CMPC em Laja

Luís Alberto Araneda Reyes

Fotos: Revista Resumén
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Uma das mais sinistras histó-
rias de terror da longa noite das 
ditaduras latino-americanas, “Os 19 
de Laja” protagonizam a primeira 
das operações de extermínio da di-
tadura Pinochet — entre os quais 
figuram a famigerada “Caravana 
da Morte” no deserto de Ataca-
ma, os fornos de Leuquén e o lan-
çamento de prisioneiros no mar e 
em crateras de vulcões — cujo mo-
dus operandi recorda os comandos 
de aniquilamento de Wehrmacht, 
Gestapo e do SD que atuaram na 
União Soviética durante a Segunda 
Guerra Mundial.

Berço do já então poderoso se-
tor madeireiro e de produção de ce-
lulose, em 11 de setembro de 1973, 
no Biobio era declarada aberta a 
temporada de caça aos simpatizan-
tes da Unidade Popular, na qual 
bandos de civis armados, geralmen-
te fazendeiros e conspiradores do 
movimento fascista “Patria y Liber-
tad”, juntaram-se aos Carabineiros 
(polícia militar) e ao Exército. 

Método empregado no famige-
rado “Massacre de Ránquil”, de 
1934 (no qual foram metralhados 
300 garimpeiros, camponeses e ín-
dios Mapuche), entre setembro e 
outubro de 1973, nas comunidades 
rurais de Laja, Quilaco e Mulchén 
repetem-se fuzilamentos em mas-
sa, cujos mandantes e perpetrado-
res desfrutaram a impunidade du-
rante 40 anos, e só agora — senis 
ou doentes terminais, supostamen-
te arrependidos — começam a ser 
condenados.

Os autos de Aldana.
De posse do número do celu-

lar de Mauricio Araneda, informa-

do por um colega de Concepción, 
telefonei-lhe e marcamos nosso 
primeiro encontro em Santa Bár-
bara, um arraial pré-cordilheirano 
erguido em 1756 e que hoje não 
conta com mais de 14 mil almas. 
De Concepción por Los Ángeles, 
até a pré-cordilheira, correm 160 
quilômetros de estradas através de 
monoculturas de eucaliptos e pinus 
a perder de vista, salpicadas, aquí 
e acolá, por raríssimas manchas de 
floresta nativa remanescente. Es-
tima-se que 45% do território do 
Biobio, com pouco mais de 30 mil 
km2, estão tomados pelo “deserto 
verde”, cuja simétrica monotonia 
machuca os olhos.

Vestindo impecáveis terno e gra-
vata e irradiando a formalidade dos 
bacharéis, aprendida nos bancos da 
Faculdade de Direito, ninguém sus-
peitaria da ascendência proletária 
de Araneda, cujo pai era maqui-
nista e líder sindical. Confortavel-
mente abancados no escritório de 
seu pequeno tabelionato, instalado 
há apenas um ano, nossa primeira 
conversa é atabalhoada, com saltos 
temporais entre setembro de 1973 
e o final de 2014. Eu, curioso pelas 
circunstâncias da prisão de seu pai; 
ele, ansioso por saber dos negócios 
da empresa CMPC no Brasil.

Em 2011 e 2014, o advogado e 
seus irmãos foram testemunhas e 
depoentes em duas reconstituições 
do Massacre de Laja, ordenadas pe-
lo juiz especial para causas de  Di-
reitos Humanos na Corte de Apela-
ções de Concepción, ministro Car-
los Aldana. “Mas há minudências”, 
ajunta Araneda, “filigranas que só 
um detetive ou advogado, obsessi-
vos, têm a pachorra de investigar”, 

apontando-me uma pilha de pastas 
na prateleira às suas costas. 

A pilha mede meio metro. São 
fotocópias dos autos completos do 
processo, aberto em 1979, logo ar-
quivado durante a ditadura Pino-
chet e reaberto em 2010, graças à 
obstinação da Associação de Fami-
liares de Presos Políticos Executa-
dos de Laja e San Rosendo: autos 
copiosamente conferidos e repletos 
de destaques com marca-texto nos 

Advogado Mauricio Araneda

Ministro Carlos Aldana

Frederico Füllgraf
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depoimentos de policiais, familiares 
e testemunhas, aos quais caberia fa-
zer ainda algumas perguntas.

Por isso, depois de 30 anos de 
tramitação e reveses, após seu ex-
pediente, o advogado dublê de ta-
belião desembesta Biobio afora, 
com suas próprias investigações. 
Seu objetivo é subsidiar com novos 
testemunhos a acusação que o juiz 
Aldana prepara contra ex-diretores 
de “La Papelera”, como a CMPC 
dos Matte é conhecida na região. 

Convidado por Araneda, entre 
o final de 2014 e o início de 2015 
tive o privilégio de participar de 
algumas das expedições noturnas, 
a primeira delas a Laja, diante de 
cujo Memorial aos fuzilados nos 
aguardavam seus irmãos Luis Emi-
lio e Jorge Eduardo, vindos espe-
cialmente de Concepción para en-
trevistar Claudio Acuña Concha, 
um velho socialista e ex-operário 
aposentado da CMPC que, noite al-
ta e 41 anos após o golpe militar, na 
sala de sua casa mobiliza sua lem-
brança e pelo túnel do tempo nos 
conduz de volta ao momento de sua 
prisão — assim: “Contra a parede e 

mãos na cabeça!”, como lhe berrou 
o tenente dos carabineiros, Alberto 
Fernández Mitchell.

E eis que Acuña Concha confirma 
o que vários outros sobreviventes do 
terror reiteraram diante dos ouvidos 
moucos de policiais e juízes: que as 
prisões na CMPC foram realizadas 
dentro e não fora da fábrica, prova de 
flagrante cumplicidade da empresa 
com a repressão pinochetista.

Durante a segunda reconstitui-
ção do massacre, Eduardo Cuevas, 
antigo mecânico de manutenção da 
CMPC e ativista do Movimiento de 
Izquierda Revolucionaria (MIR), 
demonstrou ao juiz Aldana onde e 
como foi caçado dentro das instala-
ções da fábrica. Conseguindo esca-
par, foi preso na rua e, debaixo de 
coronhadas de fuzil, conduzido ao 
Regimento de Infantaria de Los Án-
geles. Preso político durante um ano, 
ali sofreu toda sorte de vexações e 
torturas sistemáticas, do pau-de-ara-
ra ao choque elétrico, que marcaram 
com sequelas sua saúde. Libertado 
em 1974, foi ameaçado pela DINA 
de sequestro, assassinato e desapare-
cimento. Salvo por um padre belga, 

com sua esposa foi colocado em um 
avião, partindo para um exílio de 35 
anos em Basiléia, na Suíça.

Outro operário da CMPC que 
escapou do massacre, entrevistado 
por Araneda, conta uma aventura 
com lances cinematográficos, mas 
de filme de terror: acoitado dentro 
da fábrica, aguardou a noite cair, 
esgueirou-se até a margem do Rio 
Biobio, agarrou-se a uma tora de 
madeira, nadou até a margem opos-
ta, em seguida marchando vários 
dias pelas matas, até a Cordilheira, 
ainda nevada, que cruzou para a 
Argentina, onde se manteve exilado 
até o fim da ditadura.

No deserto verde.
De volta da viagem no tempo, 

folheio a edição 84 (2011) da Revis-
ta Chilena de Historia Natural, e um 
ensaio me explica  que “a região do 
Chile central (entre os 29° e os 40° 
S) tem sido catalogada como um 
dos hotspots de biodiversidade em 
nível mundial, com 3.429 espécies 
vegetais e 335 espécies de vertebra-
dos. Contudo … os bosques … nas 
regiões VI, VII y VIII [Biobio] se 

Alberto Fernández Mitchell Claudio Acuña Concha

Frederico FüllgrafRevista Resúmen
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encontram praticamente extintos e 
seus solos cobertos por monocul-
tivos de Pinus radiata, Eucalyptus 
globulus e E. nitens”.  

Entre 1870 e 1900, imperou a lei 
do machado, com a derrubada em 
grande escala da floresta nativa, em 
cujo solo expandiram o breve cultivo 
de trigo e, depois dele, os campos de 
pastagens. Em 1964, Francesco di 
Castri, naturalista italiano radicado 
no Chile, advertia que a erosão ame-
açava a maior parte do território na-
cional, passível de se tornar enorme 
deserto. Cinquenta anos depois do 
desastre anunciado, eis o cenário 
catastrófico: em sentido norte-sul, 
as areias do Atacama avançam meio 
quilômetro ao ano, devendo alcan-
çar Santiago por volta de 2040. 

Em 1970, o recém-eleito 

presidente Salvador Allende 

advertiu que expropriaria 

“La Papelera”, cujo peso 

estratégico considerava de 

interesse do Estado. A CMPC 

era fornecedora exclusiva 

de papel-jornal, vantagem 

que beneficiava o diário 

El Mercurio em sua feroz 

campanha contra Allende

Do Valle Central ao Biobio, a 
desertificação antrópica atinge 2/3 
(184) de um total de 290 municípios 
afetados por erosão, de moderada a 
grave. No centro desse cataclismo, 
viceja a indústria de papel e celulose, 
cujas plantações de  extensões obsce-
nas são apontadas por agrônomos e 
geólogos como principais causas do 
ressecamento dos solos e da erosão. 

Em 1970, o recém-eleito presi-
dente Salvador Allende, em “visita 
de cortesia” a seu adversário con-
servador, Jorge Alessandri (candi-
dato à reeleição derrotado por Al-
lende com apenas 1,7% dos votos, e 
diretor-executivo da CMPC), adver-
tiu que expropriaria “La Papelera”, 
cujo peso estratégico considerava 
de interesse do Estado.

Dominado durante 17 anos, de 
1973 a 1990, por uma das mais fe-
rozes ditaduras militares da Amé-
rica Latina, em 2015 o Chile co-
memora 25 anos de lenta e gradual 
estabilização do regime democrá-
tico. A transição pactuada entre a 
então “Concertación de Partidos 
por la Democracia” e a ditadura 
Pinochet não ocorreu sem óbices e 
resistências do campo conservador, 
pois herdava a Constituição pino-
chetista de 1980 — com todo o seu 
arcabouço autoritário que permeia 

o sistema eleitoral, o Judiciário e a 
política de segurança nacional — e 
um rude modelo econômico neoli-
beral, que desmantelou os direitos 
trabalhistas vigentes até o final do 
governo Salvador Allende (1970-
1973) e ergueu um dos mais desa-
piedados sistemas concentradores 
de renda e gerador de desigualda-
des sociais.

A Unidade Popular (UP), coa-
lizão de partidos que elegeu Allen-
de, foi a precursora, no subconti-
nente americano, de experiências 

socialistas de chegada ao governo 
pela via eleitoral. Mas a tentativa 
da UP foi sabotada pela elite chile-
na, com apoio ostensivo da central 
de inteligência dos Estados Uni-
dos, a CIA. Erros cometidos por 
Allende ajudaram: foi ele quem 
nomeou Augusto Pinochet coman-
dante do Exército, no lugar de 
Carlos Pratts. O presidente morre-
ria, de metralhadora nas mãos, em 
combate quase corpo a corpo no 
Palacio de La Moneda, atacado e 
bombardeado pelos militares. 

Ditadura de 17 anos, neoliberalismo  
e impiedosa concentração de renda

Apesar da Lei da Anistia, generais e coronéis  
cumprem pena no Chile por assassinatos políticos
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A CMPC monopolizava o mer-
cado de papel e era fornecedora 
exclusiva de papel-jornal, fabricado 
por sua filial Inforsa, em Nacimien-
to, vantagem que beneficiava prin-
cipalmente o diário El Mercurio em 
sua feroz campanha contra o gover-
no Allende, financiada pela CIA.

A estatização não se concreti-
zou, mas seu enquadramento feri-
ra de morte a CMPC que, durante 
um ano inteiro, teve seus escritó-
rios devassados por auditores do 
Servicio de Impuestos Internos 
(SEII), vistoriando suas contas e 
aplicando pesadas multas. Em 11 
de setembro de 1973, a CMPC foi 
salva pelo gongo, quando os mili-
tares chilenos deram seu sangrento 
golpe de Estado.

No Chile de hoje, a ínfima mi-
noria dos 1% mais ricos possui uma 
renda 40 vezes superior à de 81% 
da população. Exemplo de certas 
fortunas familiares é o Grupo Luk-
sic, que possui US$ 15,5 bilhões e 
situa-se confortavelmente na posi-
ção 58 do ranking Forbes das 100 
maiores fortunas do mundo.

Reformas de Bachelet.
Reeleita em 2013, após interreg-

no do governo conservador do em-
presário Sebastián Piñera (a quarta 
maior fortuna do Chile), com no-
tável desaceleração do crescimen-
to econômico, o governo da Nova 
Maioria (a antiga Concertación, 
mais o Partido Comunista) da so-
cialista Michelle Bachelet realiza, 
desde março de 2014, ambicioso 

programa de reformas, entre as que 
se destacam a liquidação do entu-
lho autoritário (sistema eleitoral 
binominal e “lei de anistia” para 
assassinos e torturadores a servi-
ço da ditadura), o fortalecimento 
dos direitos individuais — mediante 
a despenalização do aborto, reco-
nhecimento e legalização de rela-
ções estáveis e homoafetivas — e 
a reforma do sistema educacional, 
privatizado pela ditadura Pinochet. 
País tradicionalmente “de costas” 
para a América Latina, o Chile de 
Bachelet trabalha por sua reinser-
ção e pela integração continental.

Graças à enfática politica de Di-
reitos Humanos, desde a instala-
ção da “Comissão Assessora para a 
Qualificação de Presos Desapareci-
dos, Executados Políticos e Vítimas 

de Prisão Política e Tortura (Comis-
são Valech)” e apesar da vigência 
da lei da anistia pinochetista, foram 
acusados mais de 1.000 militares, 
dos quais 250 foram condenados 
como autores qualificados de viola-
ções de direitos humanos. 

Atualmente, no complexo peni-
tenciário Punta Peuco, em Santia-
go, 80 violadores de “grosso cali-
bre” (altas patentes, como generais 
e coronéis) cumprem pena pelo as-
sassinato da maioria de 2.500 pre-
sos políticos e o desaparecimento 
forçado de outros 1.100. O relatório 
final da Comissão Valech, de 2011, 
agregou 32.000 novos casos à lista 
de 2003, elevando a mais de 60.000 
o número de vítimas das atrocida-
des da ditadura Pinochet.

(Frederico Füllgraff)

Irmãos Araneda e Claudio Acuña Concha

Frederico Füllgraf
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Um ano mais tarde, a ditadura 
Pinochet baixou o decreto-lei 701, de 
fomento à atividade de “refloresta-
mento”, que subsidia de 75% a 100% 
dos custos das plantações (espalhadas 
em 2,1 milhões de hectares cultivados 
no Chile), com mão-de-obra sazonal 
e barata, manejo e administração, 
além de eliminar a tributação.

Duas empresas, a CMPC-Mi-
ninco, do Grupo Matte (dono de 
1.136.574 hectares), e a Arauco do 
Grupo Angelini, controlam o mer-
cado. Em 2013, o setor vendeu US$ 
5,7 bilhões (7,5% das exportações 
chilenas) ao mercado mundial de 
madeira, papel e celulose. Seu prin-
cipal problema é a falta de solos 
para manter o ritmo da expansão, 
motivo pelo qual deseja prorrogar 
por mais 20 anos o decreto-lei 701, 
simultaneamente avançando sobre 
terras alheias, como ilustram os 100 
mil hectares da CMPC comprados 
no Rio Grande do Sul. 

Em 15 de setembro de 1973, 

um pelotão de carabineiros 

cercou a casa de Araneda 

Reyes. Armas apontadas 

à porta, o tenente Alberto 

Mitchell ordenou que Reyes 

saísse com mãos na cabeça. 

O maquinista foi o último  

dos 19 simpatizantes da 

Unidade Popular presos 

naquele sábado em Laja 

Um ano antes de eu vir a co-
nhecer Araneda, Juan Macaya, 
funcionário da secretaria de Agri-
cultura, convidara-me a um pas-
seio aos morros de Yumbel, onde 
cria abelhas em uma das poucas 
chácaras que sobreviveram ao cer-
co das “forestales”. A meio cami-
nho, enveredamos pelas localida-
des de Laja e San Rosendo, se-
paradas por uma belíssima ponte 
ferroviária. 

Como os Araneda, Macaya fo-
ra criado em San Rosendo, vila-
rejo ao qual aderem a ferrugem 
e o pó, mas também o glamour, 
pois foi popularizado na década 
de 1960 pelo musical La Pérgola 
de las Flores, de Isadora Aguir-
re e Francisco Flores del Campo, 
cuja personagem-título, Carme-
la, abandona San Rosendo pa-
ra ganhar sua vida como florista 
na distante Santiago. O que fez 
a bordo de um dos 15 trens que 
partiam diariamente de San Ro-
sendo, grande entroncamento dos 

outrora gloriosos Ferrocarriles del 
Estado, privatizados por Pinochet 
e depois esquartejados pelos con-
cessionários particulares. 

Amante de ferrovias, desde a 
tenra infância, contemplei as ru-
ínas da velha estação, já bosque-
jando um roteiro de cinema sobre 
a morte dos trens, mas incapaz de 
imaginar que meu guión nostál-
gico logo seria ensombrecido por 
um enredo de terror. Ao retornar 
do passeio, estranhamente, o no-
me Yumbel insistia em martelar 
minha lembrança. Então caiu a 
ficha: claro, a revista “Nos”, na 
qual tinha topado a primeira vez 
com a história de Araneda! Refo-
lheando-a, gelei!  

Na manhã de 15 de setembro 
de 1973, quatro dias após o golpe 
militar, o maquinista Luis Ara-
neda Reyes, de 43 anos de idade, 
saiu de casa, caminhando até a 
estação de San Rosendo. Lá che-
gando, examinou a planilha das 
escalas de serviço, mas seu nome 

Eduardo Cuevas participa da reconstituição

Revista Resumén
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não constava na lista. Coçou a ca-
beça e voltou para casa, o jeito 
era esperar um novo turno.

Dirigente sindical da Federa-
ção Santiago Watt de Ferrovias do 
Estado, Araneda Reyes era filiado 
ao Partido Socialista do presiden-
te Allende. No dia do golpe, obe-
decera à ordem de apresentar-se 
na delegacia de Carabineros de 
San Rosendo, depois do que foi 
liberado. Apesar de tantas vezes 
prenunciado, o golpe o surpreen-
dera. Não havia plano de resis-

tência e o desespero recomendava 
prudência.

Contudo, no mesmo dia 15 de 
setembro, por volta das 16 horas, 
um pelotão de 13 carabineiros cer-
cou sua casa, na Quinta Ferroviá-
ria. Com armas apontadas à porta, 
o  tenente Alberto Fernández Mi-
tchell ordenou que Araneda Reyes 
saísse com as mãos em cima da 
cabeça. O maquinista obedeceu 
piamente e recebeu ordem de pri-
são. As mãos já atadas às costa, 
pediu à esposa e aos filhos, em 

prantos, que retirassem e guardas-
sem o pouco dinheiro e o relógio 
que guardava no bolso da calça.

Mauricio Araneda Medina tinha 
dez anos quando, garoto indignado, 
saiu caminhando atrás da patrulha 
que conduzia seu pai à subdelega-
cia de Laja. Diz que em sua mente 
infantil alimentou o plano de resga-
tar o pai e voltar abraçado com ele 
para casa, em San Rosendo.

O maquinista foi o último dos 
19 simpatizantes da Unidade Po-
pular presos naquele sábado e en-

Ministro Carlos Aldana supervisiona reconstituição do crime

Revista Resumén
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jaulados em uma cela imunda da 
delegacia de Laja. Mas se em San 
Rosendo havia uma subdelegacia, 
por que Araneda Reyes fora preso 
pelos carabineiros de Laja, do ou-
tro lado do rio? “Seu nome estava 
na lista da CMPC!”, responde, se-
co, Mauricio Araneda.

Informação que circulou du-
rante 35 anos na região, insisten-
temente reverberada pelos fami-
liares dos presos, com sua primei-
ra reconstituição da cena do crime 
e a retratação dos policiais ainda 
vivos, em agosto de 2011, o juiz 
Aldana obteve a confirmação: os 
nomes dos “19 de Laja” compu-
nham uma “lista negra de ativis-
tas”, preparada e entregue à polí-
cia por Carlos Ferrer e Humberto 
Garrido, respectivamente superin-
tendente e chefe da sessão de pes-
soal da fábrica de papel e celulose 
CMPC, em Laja. Mais ainda: ape-
nas metade dos nomes da lista era 
de operários da empresa; a ordem 
era perseguir a liderança allendis-
ta nos dois municípios.

O massacre.
Naquela reconstituição com 

traços macabros, dez carabinei-
ros envolvidos confessaram que 
na madrugada de 18 de setembro, 
“Dia da Pátria”, os presos foram 
colocados em um micro-ônibus 
que deveria levá-los ao quartel do 
Regimento de Infantaria de Los 
Ángeles, seguido por jipes lotados 
de policiais. Porém, logo à saída de 
Laja, a caravana deteve-se na fa-
zenda San Juan, onde foi recebida 
pelo agricultor Peter Wilkens, de 
ascendência alemã e anti-comu-
nista feroz, que serviu de batedor 

até a clareira de uma plantação de 
pinus. Ali, os presos foram desem-
barcados do ônibus e colocados de 
joelhos às bordas de uma cova com 
metro e meio de profundidade. 

Entre os carabineiros, que ha-
viam bebido pisco, desata-se uma 
violenta discussão, que o tenente 
Fernández Mitchell interrompe 
aos berros com a ordem de posi-
ção de sentido e abrir “fuego!”.

Todos os carabineiros atiraram. 
Ato contínuo, cobriram com terra 
os corpos ensanguentados e em-
pilhados, disfarçaram a cova com 
galhos e ramagens, retornaram 
a Laja e atravessaram o resto da 
noite bebendo.

Os carabineiros de Laja não 
possuíam viatura própria, nem di-
nheiro para comprar cachaça. A 
arguardente, o micro-ônibus, seu 
chofer e os jipes: tudo fora gentil-
mente oferecido por “La Papele-
ra”, a CMPC de Laja.

Quarenta anos depois, em sua 
reconstituição do crime nas insta-
lações da CMPC, o ministro Al-
dana se convence de que os execu-
tivos de “La Papelera” alentaram 
e proporcionaram meios para a 
consumação do desígnio criminoso 
dos carabineiros. “Foi mais!”, ad-
verte Mauricio Araneda: “Aqueles 
diretores da fábrica sabiam do  de-
senlace das detenções, entre ou-
tros, porque a chacina e o enterro 
das vítimas foram realizados em 
uma fazenda com plantações ex-
ploradas pela empresa”.

Em outubro de 1973, os cães 
de um peão de fazenda vizinha, 
que passava inadvertido pela cla-
reira, fizeram um surpreenden-
te achado. Afugentando-os do 

que mordiscavam, ele constatou, 
horrorizado, tratar-se de um bra-
ço que pendia para fora de uma 
cova improvisada. Não pensou 
duas vezes e avisou a polícia de 
Yumbel. Na madrugada daquele 
dia, os carabineiros assassinos 
transladaram os cadáveres em 
decomposição dos chacinados 
para uma cova clandestina do 
cemitério de Yumbel, onde só 
foram descobertos em 1979. Es-
tava elucidado o desaparecimen-
to dos 19 de Laja, que jamais 
tinham alcançado o Regimento 
de Infantaria de Los Ángeles, só 
então identificados e sepultados 
por seus familiares.

Então minha ficha caiu pela 
segunda vez: era por causa do ce-
mitério de Yumbel...

Janeiro de 2015.
Mauricio Araneda retorna aba-

tido de uma inesperada entrevista 
com um antigo peão da fazenda 
San Juan, que resolvera falar pela 
primeira vez depois de 41 anos de 
silêncio e medo: “Me disse que, 
dias após o massacre, encontrou 
paus e varas ensaguentadas, espa-
lhados pelas capoeiras...”.

Isso sugere que os 19 de Laja 
foram espancados antes do fuzi-
lamento. Ou que, apesar de fuzi-
lados pelas costas, nem todos te-
nham morrido imediatamente, e 
que foram trucidados a pancadas 
até a morte. Por breves momen-
tos, nossos olhares se cruzam, 
mas Araneda desvia sua mirada. 
Pela primeira vez, em meses, per-
cebo um esgar em suas pálpebras, 
com o prenúncio de lágrimas, ra-
pidamente represadas.


